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A HISTORIA DO CONTESTADO 
MINAS E ESPIRITO SANTO 

Resumo histórico da momentosa questão de limites - O 
laudo do tribunal arbitral - O protesto do govêrno e do 
povo espirito-santense - A autonomia municipal do conteG­
tado . 

Ecoou dolorosnmente na alma espiritosantense o modo injusto por que 
e; tribunal arbitral resolveu a velha pendenc:a de limites entre os dous Es­
tados a!J?.igos .. 

o Espírito Santo, ha mais de um seculo que protesta contra o esbulho 
que sofreu com o auto-Pontes-Lorena, em 1800, estabelecendo o divisor nor­
te-sul, das aguas do Guandú e Manhuassú, como divisas entre as duas capi­
tanias, ao sul do Rio Dôce, sem nenhuma autorisação legal para o fazer . 

Bem se pôde imaginar que em uma região inhospita naquele tempo, 
completamente ignorada e inacessível devido ás tribus dos botocudos que 
não davam logar a .se ter conhecimento orografico e hidrograflco daqueles 
sitias, nada se podia traçar, o que prova hoje a discordancia entre os dizeres 
do auto e a natureza topografica do contestado. Tal fôra a confusão e o 
atropelo em se traçar, a dedo, e3Se divisor de aguas, que o mesmo governa­
dor Pontes, na · carta que de3enhou, sobre os limites, deu ao Espirita Santo, 
nesse mesmo mapa, que está arquivado na biblioteca nacional, a bacia. do 
Manhua:>sú. 

Nota-se mais que ele julgou que o Ipanema, mais tarde "José Pedro·· 
era contra vertente do Guandú . Emfim, tudo denunciava evidentemente a 
ignorancia ou a má fé do que se tinha demarcado. 

A preocupação do governador Pontes era dar pelo Rio Dôce um escoa­
douro dos produtos mineiros tanto que quando parou na Cachoeira das Es­
c:aclinhas do mesmo rio, estabeleceu ai o porto de Minas. Ainda mais, ele 
pura diss'.mular a injustiça do áto ilegal que praticou, disse que o rio Ma­
nhuassú devia ser o limite natural das duas capitanias, ou novas Provlnclas, 
mas que não o fazia devido á to.rtuosidade deste rio. Tentaram ligar a barra 
do rio Manhuassú por um canal a té ás E1cadinhas, cujo trabalho já em 
1833 o engenheiro Arlincourt foi encarregado de estudar, não levando a efeito. 

Ora, esse auto bem assim a sua maliciosa confirmação pela Carta Régia 
de Hll6, não pódem ter efeito juridico de anular a doação fei~a a Vasco 

\. 
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Fernandes Coutinho dá Capitania do Espir:to Santo, de c:ncoenta léguas de 
penetraçáo da costa ao senão, e era· esse o dil'éíto justamente que o govêrno 
do Espirita Sahto alegou e provou com documentos irrefragave:s, por seu 
ilnstrado advogado. 

Entretanto é dolorosa diz~r que o Tribunal deixou de parte todo esse 
trabalho insano de pesquisas arqueologicas, historicas e geograficas . impor­
tantiss:mos dados, em que ficou exuberahtett1ente provada a pr:meíra ocupa­
ção do território t:ontestado, pela Capitania do Espirita Santo! 

A'nda filais é interessante notar que a doaçao da nossa tradicional terra 
é de 1534, com suas linhas em exLensões limitadas, só faltando traça-las no 
terreno, é a éapitania de Mi.li.as, é de 1709, sem limites, entregue sómente ás 
conquistas aventure:ras do ouro. 

Os mh1ei1'os fõram avançando do sertâo para a costa até a margem do 
M-anhuassú e os espirito-.santenses fõram penetrando atê ás margens do 
José Pedro, fixando aí os primeiros ocupantes, sua morada habitúal e cul­
tura efetiva! 

Ora, os gGVernos do Espu·:to Santo, desde o imperio até hoje, têm pedido 
som solicitude para evitar conflito de jurisdição, que se nos dê, não aquele 
território que Minas ocupa dentro da doação; mas aquele em que se deu a 
resistenc·a e protesto, dando logar ao UTI POSSEDETIS, espírito santense, 
até á mi.rgem direita do rio José Pedro. Não atendeu a essas justas consi­
derações o Tribunal Arbitral e julgou, sem tomar conhecimento do nosso 
alegado e provado, dEcidindo pelo auto . de Pontes - LORENA, nos lezando 
enormissimamente, além do que subdividiu um distr:to do municipio do Rio 
Pardo, nunca conte;tadol 

Além disw, perante a historia politioa do Bras'.l o governador Silva Pon­
tes, natural de Minas, exorbitou de suas funções, abusando das responsabi-
1'.ctades da ·SUa investidura, elaborando de parceria com o governador Lorena, 
de Minas Gerais, um pacto suspeito de traição, que lesou o patrimonio ter­
ritorial do Espírito Santo, a titulo de fazer div:sas de fisco. 

Reveste-se da mesma gravidade o âto da confirmação da Carta Régia de 
1816, dezeseis anos depois, no momento critico em que as tensas dissensões 
part:darias da Metrcpole e do Brasil já concertavam os planos da nossa in­
dependencia (1822) . As cõrtes portuguêsas desenvolveram uma politica tão 
reacio11âria contra o l3rasil, que o sentimento deste sublevou-se contra a mãe 
patria. 

õ protesto pati·iotico do atual governo e do povo espírito santense jus­
tifica-se por ter-se desmembrado do peq_uenino territorio espírito santense 
útna grande faixa, grande sim para nós, entretanto uma migalha que vai 
muito pouco aumentar o vastissimo patrimonio teITitor:a1 mineiro. 

Posto isto, ei;tuci.emos a autonomia municipal do contestado (municipió 
Marechal Hermes) , em face da Const:tuição Federal: 
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Diz o art. 68: "O;; Estadcs organ~ar-se-ão por fórma que fique assegu­
rada a autonomia do.:; municípios em tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse". 

E' público e notório que, desde àntes de nossa independencia politica, os 
habitantes da margem direita de José Pedro a começar dé suas vertentes até 
á confluenCia do Manhuassú, estão sob a jurisd'.ção politica, adtnin'.strativa, 
judiéiaria, polic·a1 e eclesiastica do Espírito Santo. 

Existe pois no contestado uma autonomia que deve ser respêitada. 

As patrias formam a sua soberania pelas tradições, pela continuidade e 
solidariedade de afetos e de interesses de seus habitantes, fomentando, cada 
vez mais a . 1-.utonomia de seus Municípios ou Comunas, visto constituir isso 
o PIVOT indispensavel da liberdade dôs povos . Esse prineipio de auLonomia 

. municipal te~iste ás tiranias do mais fcrte sobre o mais fràco; e quandn não 
se consulta esse fundamento, dão-se mais tarde, as REVANCHES ou as jus­
tas reivindicações cujas repre.:;alias completam-se de lugubres episódios. _A 
história da Humanidade está, infelizmente. cheia desses triStissimos aconte­
cimentos ! . .. 

Diz o eminente juriscon3ulto dr. João Barbalho: "E' erro cercear essa 
autouomia. Seria mais que erro, mesmo um verdadeiro atentado, si . pre­
valescef:se na Republica o sentimento vesgo desconfiado, tacanho, esterilisa­
dor qile na monarquia atrofiou o elemento municipal". 

A Comtittlição Federal, no seu art . 4.0 , es.tabelece que os Estados pódem 
mcorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se, anéxàndo~se a ou­
tros ou formando novos Estados, mediante acquiescenc1a das respectivas 
assembléa:s legislativas, em duas sessões anuais sucessivas e final aprovação . 
do Congresso Nacional. Disso se deduz que o laudo arbitral tem forçosamen­
te, anulavel ou não de ser submetido á decisão éia Camara Federal, a quem 
compete discutir constitucionalmente o caso devendo tomar em conside.!'a­
ção, por ocasião, o protesto do Espírito Santo. A qUest-ão de limite.s, que 
é de natureza essencialmente política embora · tratada por arbitramento, não 
exclue a autoridade competente do poder legislativo federal para ser lei obri­
gatória para ambos os Estados. Segueáse depois a demarcação do territorio 
por uma comissão de engenheiros . Fóra disso nada ficará resolvido consti­
tucionalmente. Os compromissos de honra entre os do\ls Estados não pó­
dem fir!flar lei perante a Naç.ão. 

Para demonstrar · mais a competencia exclusivã tio congresso imanente 
da natureza da questão, basta recordàr a disposição clara e positiva do art. 
34, n. 10 . (Cot1stituição Federal) : "Compete privativamente ao Congresso 
Nacional - resolveJ: definitivamente sobre os limites; dos Estados, entre si, 
os do distrito federal e os do territOrio nacional com as nações limitrofes". 
O apelo, pois, do art. 65, n. 1, <Cohst. Fed;) , não póde excluir a competen­
cia privativa do congresso federal em tomar conhecimento, pronunciando·se 
sobre as divisas por decisão final. 
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Diz o aludido art. 65: - "E' facultado aos Estados: n. 1, celebrarem 
entre si ajustes ou convenções sem carater politico (art . 48, n. 16); n. 2, em 
geral todo e qualquer poder em direito que lhes não fõr negado por clausula 
expressa ou implicitamente contida nas clausulas expressas da constituição" . 

Ora, si ha lima clausula expressa que dá competencia privativa ao Con­
gresso para resolver questões de lim'.tes entre os E>tados, é logico que a dis­
posição c '. tada do art. 65 não tem aplicação ao nosso caso, que é de nature­
za essencialmente politica, 

Sob o ponto de vista geral, as questões de limites entre Estados se tor­
nam faceis de resolver quando a lilµia divisoria está em mata ou com po­
pulação pouco disseminada; mas quando se trata de dividir tenitorio~. dis­
tritos, em que já existem densas populações, distritais, municipais, autonomos, 
torna-se es3e processo muito complexo e de natureza muito deEcada, reves­
tida de circunstancia'S muito sérias, visto como não se cogir.a nesse segundo 
caso só de demarcar terreno, e sim tambem de separar cidadãos, fazendo-os 
pertencer, a contra gosto, a outras autoridades, o que não se compadece, de 
modo algum, com o nosso regimen J'epublicano federativo. 

Na defeza da autonomia municipal, em que temos nos empenhado sem· 
pre, pelos pr!ncipios constitucionais, entendemos que assegura-la no que lhe 
é peculiar, é uma condição fundamental da existencia social, constituindo 
essa organ isa9ãt1 a célula matriz de nosso sistema poI;tico . E' inconstitucional 
sup1~imir municip ·.os ou anexa-los sem prévia e expontanea manifestação de · 
votos de seus habitantes. Seja por decaimento da renda, ou por qualquer 
outro motivo, aos governos compete remediar o mal. sem atentar contra a 
existencia deles . 

Com efeito, indo a questão do contestado ao Congresso Federal 'não se 
deve tratar sómente do ·exame de antigos documentos; é preciso consultar 
tambem a indole a essencia do nosso reg'. men. Deverá nomear-se uma co­
missão !nterven~ôr.a , alheia á contenda e insuspeita, militar, civil ou mixta, 
afim de apurar por meio de um PLEBISCITO dentro da zona litigfosa, a 
expressão dos votos de todos os cidadãos, analfabetos ou não, maiores de 21 
anos, no goso de seus direitos civis, e deste sufragio ficará se sabendo a que 
Estado pretende o povo de Marechal Hermes pertencer e ter sua jurisdição. 
Bastam os votos de mais de dous terços de seus habitántes para o Congres­
so ficar esclarecido sobre a validade dos documentos e a justiça do nosso 
protesto . 

E' este o unico criterio que se tem para resolver pendencias dessa natu­
reza. Fóra disto, é atentar contra o regimen federativo é cometer violenc:as 
de todas as especies, é fazer prevalecer o direito da força sõbre o mals fraco, 
fazendo dos cidadãos da zona litigiosa, individuos sem tradições, sem senti­
mentos e sem vontade, entregues aos imprevistos da sórte, matando-lhes até 
o patriotismo local, que é o começo de patriotismo nacional. 

Nos princ'. pios que acabamos de sUJtentar, não estamos isolados. 
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Citamos as palavras autorisadas do eminente e 'JUOtavel. comentador da 
nossa Constituição Federal: 

"O Governo do Estado e tão pouco o da Uníãe>:nãc:tiipãde dispÔr dos ci­
dadãos e· do territorio que eles habitam, como· se fõram SERVOS DA GLEBA; 
passando com o dominio da terra a novos senhores. Nada - haveria mais 
absono dos principios republicanos que essa especie de CAPTIS DIMINUTIO. 
Por isso torna-.se indispensavel em tais casos, embora- não exigidos por ex­
pressa clausula constitucional, o voto dos inte.ressados da acquiescencia dos 
parlamentos estaduais e federal. Por lei ordinaria se poderá prover <Const . 
Fed. , a.rt . 4. 0 • e 34, § § 33 e 34) quanto ao meio pratico de verificar-se e83.e 
voto" . 

o nosso notabilíssimo diplomata, o incompa1·avei--chaneele~ Barão do R io 
Branco, disse ein · ~ discurso, responcféhdo a uma: "Jhsta: manifestação popu­
lar, estas palavras que têm o valor ·mesUmavel das ·cousas preciosas para o 
nosso caso : ,_.r,;, " 

"Facil é a missão de demarcar t errenos em floresta ou em logaxes pouco 
habitado.s, mas quando se enfrenta uma ~rea já bas'i[fíte-':populosa,

1
' \J' :>esttrdo 

da linha a traçar-se torna-se dificil; é preciso muitas veies'.'abamfonàr 'óJ · i 

documento para aceitar-se a tradição, e isto se faz sempre wr'' ~di, 
respeitando-se o nobre sentir do povo". 

. •r 

Nada poderia refle tir com mais afeto na alma de todos os patriotas de 
. que estas sabias paiavras do egregio jurisconsulto dr . João Barbalho e do 
benemerito Rio Branco, fazendo notar a inconveniencia de se pretender des­
membrar uma parte do territorio brasileiro para se anexar a outra jurisdi­
ção estadoal, á revelia dos mais sagrados interesses de seus habitantes, que 
se regem por uma Constituição, como é o nosso codigo que é um modelo das 
liberdades públicas. 

A propriedade, como tudo neste mundo, nã~ é absoluto, obedece á lei da 
evolução que é relativa . A posse tem seu limite de prescrição . Quem traba­
lha mansa e pacificamnte ha ma.is de um século, tem seu dominio incontes­
tavel perante qualquer leglslador terr:tor ial. 

Em conclusão : o meio pratico que consulta melhor, com mais dignidade 
e criter 'o os vitais interesses dos habit antes de qualquer zona litigiosa, é 
efetivamente o PLEBISCITO em que haja a manifestação expontánen e _ 
franca da afirmação da vontade popular. Só a Patria é soberana e .. ~.d~J.a, 

pelos seus legítimos orgãos constitucionais . compete resolver o _cqpfl~to .. de 
limites em nome da ordem e do progresso dos Estados, fazoo.çl~ 4~~apareÇJl!l! J. 

o recurso indigno da violencia, que vai alastrando em c~._, 13llme_l}l.l!.1l.te§, e 
aviltando o nosso caro Brasil, em desespero de causa,.,A<?JS afastll,rul.q;;Jl.a<!I!. 
vez mais, de nossa corct:aJJdade e dos nossos ideais r~ffllblicaç,O!I! qµe_,~ .~ fra­
ternidade universal! 

Já cessou, felizmente, o período colonial das conqu!Btas, aventureiras e 
das invasões das terras dos pobre3 aborigen~ . a ferro e . .fogol i . ·rr"x• ~ , 
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E' preciso tambem que cessem em nome da civll '.sação, os conflitos ter­
ritoriais, no seio da Patria, nutridos pelo poder da força e do numero! 

Só a Paz nos póde trazer a felicidade. 
A Rep_ublica não é um rótulo; é um ideal subEme de nossos destinos 

sociais e morais . 

MINAS E ESPIRITO SANTO 

O protesto do governo do Espil'ito Santo . - O contes­
tado ocupado militarmente. - O pl'Oced!mento da força. 
executando a sentença . - Considerações sôbre a conduta do 
govêrno mineiro . - O resumo da sentença . - O mapa do 
Espil'ito Santo . - O paralelo geográfico . - A partida da 
zona letigiosa . - Apreciaçõés genis sôbre os limite3 dos 
Estado.> da federação . - Um apêlo ao congresso federal. 

Em continuação á nossa publicação de 16 de janeiro passado, neste " Dia­
rio", vamos esclarecer alguns pontos que se tornam necessários pormenori­
sar, em face da atitude ultimamente assumida pelo govêrno de Minas, acêrca 
da nossa questão de limites . 

Pubtcada a sentença ,o honrado sr. presidente do Eslado, interpretando 
naturalmente a justa emoção do povo espirita&antense, provocada por uma 
exaltação geral, procurou serenar os animos e prometeu apelar para outro 
tribunal, onde nova decisão talvez mais justa e equitativa, viesse harmonisar 
e respeitar os di.reitos inconcussos do nosso querido Espirit-0 Santo. 

o protesto do Governo e do Povo surpreendido pela iniquidade do laudo, 
em vez de proporcionar um exame imparcial e refletido por uma parte da 
imprensa da Capital Federal, acostumada a fazer sempre a critica sôbre os 
negocios público.s, aplaudindo ou censurando muitas vezes aqueles que se 
afastam do caminho sereno do dever, vindo em auxilio do mais fraco, do 
mais humilde, do mais oprimido; entretanto, comnosco, portou-se inteirameme 
de modo diveroo e até estranhavel! Evidenciou não conhecer nossa causa, 
arremes:;ando-se contra o honrado presidente do Estado, para prestar ho­
menagem e dar parabens á poderosa Minas, não se compadecendo do esba­
lho que sofremos fundamente em nosso territorio. 

Esqueceram-se os ilwtres defenscres da sentença que só as leis naturais, 
fisicas e biológicas têm o cunho da irrevogabilidade ; todas as outras são mo­
dificaveis, mais ou menos, conforme a ação dos homens e do tempo! 

O laudo do tribunal arbitral está jur'.dicamente nulo, porque não foram 
observadas as formalidades essenciais do pleito . Tudo isso já e:;tá sobeja­
mente demonstrado; porém para o fraco a justiça não se faz! 

Ultimamente, o Uu:;tre e competente advogado dr. Carlos Xavier, em 
uma entrevista publicada n "' O IMPARCIAL ", argumentou brilhant"mente 
sôbre os pontos principa '.s da questão . 
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O nosso distintissimo advogado, senador Bernardino Monteiro, apresen­
tou, em sua proficiente defesa, documentos esmagadores sôbre a nossa ju­
risdição ininterrupta na zona, ha mais de um século, a que Minas chame, 
contestada, basea~a no pacto ilegal, suspeito de traíção, elaborado em 180(} 
pelos mineiros Pontes & Lorena, conforme já demonstrámos em artigo de 16 
de janeiro proximo passado . 

O chamado contestado sempre esteve debaixo da jurisdição espirito­
santense, aaministra tiva, judiciaria, policial e até eclesiast ica . o que se deu 
algumas vezes foi a invasão pelos desordeiros e criminosos, atravessando o 
rio José Pedro, nossa fronteira natural e legal, vindo -perturbar a posse, 
mansa e pacifica do Espírito Santo. 

Posto isto, apreciemos os acontecimentos posteriores á sentença . 

O govêrno de Minas envia a-0 Esp irito Santo o dr. chefe de policia, tra­
zendo o " ult ima tum " da ocupação do terri torio litigioso , 

Ora, por mais d:gno e criterioso que seja esse ilustre func!onário, é o 
representante da força pública estadual, por conseguinte, improprio para essa 
missão diplomatica, de vir ao Espirito Santo conferenciar com o seu govêr­
no sôbre o melindroso momento . Porque não veio outro concidadão investido 
desse encargo pacificador, desde que o nobre intuito do honrado dr. Delphim 
Moreira el'a de concordia? Esse fá to que pareceu sem nenhuma importancia, 
nenhum reparo, contudo magoou sériamente nessa sociedade . 

O sr. presidente, coronel Marcondes, não levando mu:to em conta essa 
representação militar, responcj.eu, ponderadamente, que procuraria ~entro da 
orbita da lei e da razão, reivindicar os direitos lesados ao Estado. e que, apezar 
disso, empregaria seus bons oficies, envidando todos seus ingentes esforçO.'i 
afim çie que a zona não fôsse conflagrada por conflitos _armados . 

Procedimento diverso teve o govêrno de Minas em represalia á delicada 
e cordial "ENTENTE" . Imed'.atamente decretou a mobilisação de sua po:.. 
lÍcia para se apossar do território do conte.>tado e do não contestado. 

Mas, porque o govêrno de Minas cometeu "IN CONTINENTI" essa im­
prudente e inoportuna medida de extrema violencia? Porque sabia que se 
mandasse proceder a um "PLEBISCITO" naquela região, todos, á exceção de 
meia duzia de indivíduos, todos quereriam continuar a pertencer á jw·isdi­
ção do nosso Esta.do. Então, convinha desde logo, domina-la pela fôrça, em­
bora tivesse de violar a Constituição da República, que manda respeitar o 
prinicpio fundamental da federação que é a auton?mia municipal, "IPSO 
FACTO" do Estado. 

- Ao ·congresso . Federal cabe tambem a responsabilidade desses conflitos 
de limites entre os Estados, porquanto já deveria ter promulgado a lei que 
poderá prover todos os casos, quanto ao meio pratico de se verifica1' o voto 
art. 34 ns . 10, 33 e 34 da Constituição Federal. Por uma lei ordinária se 
regulamentasse a maneira de resolver essas pendencias, como determina o 
dos interessados nas zonas litigiosas pelo " PLEBISCITO ". 
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Realmente, esses ac.onteciment-0s não nos surpreenderam; vieram, mais 
wna vez, confirmar o gráu de retrogradação moral, política e social em que 
nos debatemos, infelizmente. 

, Não se visa um áto de bondade, de abneg·ação e de prudencia, . desde que 
se possa contar, orgulhosamente, com o nwnero e a força, para o triunfo da 
violencia pelo aniqu:Jamento do mais fraco pelo mais forte, desde que con­
correm circunstancias especiais e oportunas para isso. 

As mais simples e simpaticas soluções disvirtuam-se; as hipoteses com­
plicam-se para tirar-se proveito sómente da desordem. perturbando a esfera 
serena. da. moral e da razã-0. 

O Govêrno do _Espírito Santo fez o seu dever, protestando. Quando um:l. 
sentE:nça se afasta do provado e alegado, sem respei.tar a história e a tradLção, 
que fazer? 

A República será um tirocínio de iniquidades, em que os concidadãos são 
vitimas de toda sórte de atroc·dades, sem ter ao menos o direito do protesto? 

Os princípios fundamentais de nossa Carta Politica, serão este.rei~ ·para 
todos os efeitos do bem, da justiça, da ra:i:áo, da ordem, do progresso e da 
evoluçã_o. Que sociedade civilizada é essa que néga a devida defesa da pro­
priedade? 

Bem sabemos que bôas leis temos nós; mas homens capazes de executa­
las é que nos faltam! ... 

Realmente é uma inutilidade esse aparato bélico no contestado, sem ha· 
ver siquer um fáto material ou moral que justifique essa . orientação guer­
reira ali. 

Minas e Espírito Santo cultiva1·am sempre os mais caros e recíprocos 
afétos de amizade e de verdadeira simpatia que confirmavam nossas espe­
ranças de que se estreitassem, cada vez mais, as bôas relações politicas e co­
merciais, sem perturbação de ordem e_ até auxiliando-nos francamente no 
desenvolvimento· de nosso progresso. Que laços sinceros e fraternais são esses 
tão apregoado.:; que se enfraquecem na ocupação ?e wn território que nos 
pertence legalmente , ha mais de um século, cuja posse de -fáto e de dire'. to, 
si não fôsse do Espirito Santo, Minas deveria abrir mão dela a nosao favor, 
corrigindo assim nobremente o erro imperdoavel do auto ilegal de 1800! 

Entendemos que o digno govêrno de Minas está agindo precipitadamente. 
nesta mtrmorM<el questãG. Sua orientação superior está sendo desviada nestei 
momento: basta;irefletir.-se que é um principio aceito em sociologia, que toda 
MEDIDA POLITICA:. lIMEDIATA não póde ser RADICAL; e vice-versa: 
TODA MEDIDA RADICAL não ' póde ser IMEDIATA. 

Ora, quando não bastasse~ <.a força púbEca invad:ndo o contestado, espa­
lhando a intranquilidade naquela> <J:egião, contra ~ protesto dos habitantes e 
de nossas autoridades, em uma pendencia para cuja solução, todos nós, go­
vêrno. e povo, estavamas empenhados, sem irritações ou hostilidades, eis que 
stlfgit :B;nmesma fôrça, acompanhada de seus superiores llierarquicos investi­
dos de poderes di3cricionarios executando a sentença, abusando da Lberdade 
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profissional na partilha do território pelas linhas div'.sórias, sem aquiescen­
cia da parte interessada, que é o Espirito Santo. 

Parece-nos até que o TRIBUNAL ARBITRAL creou para o podero~o Es­
tado de Minas, mais um d:reito novo, o direito das ARBITRARIEDADES 
PACIFICAS! 

O elevado criterio do govêrno de Minas, diante da atitude do govêrno do 
Espirito Santo, recorrendo do laudo, devia aguardar com tolerancia e cordia· 
!idade, a decisão final, respeitando os intertsses do seu contendor, na po3Si­
bilidade de exito desse supremo recurso. 

Não conseguindo essa tentativa, deveria então convidar o govêmo do 
Espirita Santo, quP saberia cumprir seu dever para dar execução á sentença, 
nomeando-se em seguida, a comissão mixta de engenheiros afim de levantar 
as linhas limítrofes; por que fóra dessa formalidade essencial nada se jus­
tifica pelo emprego condenavel da força armada. E' principio muito conhe­
cid•> em legislação de terras que a posse legal presupõe a demarcação da área . 

Conforme acima nos referimos, o govêrno de Minas, depois de ocupar 
militarmente a zona contestada, tratou de executar a sentença por suas pro­
prias mãos e mais que tudo, causa pasmo estar se servindo de uma planta 
do reconhecimento do contestado, levantada pelos distintos engenheiros Ce­
ciliano d 'Almeida e Alvaro da Silveira, como documento sómente de informa­
ção topográfica, sem ter o valor ciêntifico preciso, para traçar, rigorosamente, 
linhas, só com a simples orientação magnética, sem declinação, sem calculos 
das coordena,das geográficas para determinação das localidades. Como póde 
.ela servir para traçar o paralelo geográfico, que é uma operação astronomical 

Pi>.ra conhecimento dos que acompanham com verdadeiro interesse essa 
patriótica questão de limites, damos o resumo da sentença: 

" Ao norte do Rio Dôce, pela linha de cumiadas da Serra do Souza ou dos 
Aimorés, a té o r io Mucurí, preenchidas por linhas rétas as soluções de con­
tinuidade; ao sul do Rio Dôce, pelo divisor de águas entre os rios Guandú 
e Manhuassú, passando a linha pelo ponto mais elevado d,o espigão que se 
acha entre os mesmos · rios na sua entrada no Rio Dôce, a;té o ponto corres­
pondente ao das ultimas vertentes do Guandú e daí pelo paralelo geográfico 
ao rio José Pedro, em segu'.da, por este até as· suas nascentes. 

Pará os estudos geográficos · e astronomicos o Espirito Santo tem um 
mapa levantado em 18 mêses de campo por uma ilustrada comissão de profis­
sionais, cuja competencia ficou provada em seus trabalhos . Por esse mapa 
ha toda probabilidade de ·exito, pelos dados técnicos, de se indicar o paralelo 
geográfico da sentença e não pela planta topográfica do contestado. 

Trata-se de uma questão técnica que convém ser ventilada, desde já, 
para todos os efeit-Os presentes e futuros de todo o território geral do Estado. 
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No fecundo govêrno do dr. Jeronymo Monteiro, aos relevantes e inestl­
maveis melhoramentos empreendidos e rearzados no Eõp!rito Santo, junta­
se mais o levantamento do mapa do Estado e de sua carta geográfica, pre­
cedida de uma noticia histórica., estatistica e descrit iva de seu:; municípios e 
comarcas. 

A füreção desses trabalhos foi confiada á reconhecida competencia do 
ilustre engenheiro Victoriano Borges de Melo . 

A comissão chefiada por esse distinto profissional f!cou assim constituí­
da: Chefes de turma - engenheiros Paulo de Andrade Martins Costa, He;tor 
Augusto Borges, Julio Rodrigues da Motta Te;xeira, Aurelio de Brito Mene­
zes, Octacilio Leal, Candido Trancoso, Grut.avo Hinsh, Julio Montenegro, 
Carlos de Souza Reis e José Luiz Fernandes. AuxiLares: - Pedro Zam­
progni, Augusto Pourtier e Antonio de Brito Amorim. Secretário - AbiLo 
Peixoto da Silva .. 

A referida com:ssão tinha seu escritório nesta capital, e o central da 
firma souza Reis & Mello, no Rio de Janeiro, o qual ficou sob a direção do 
engenheiro Octavio P. dos Santos, tendo como desenhista Wilhelm Brosenius. 
Fez-se o levantamento do litoral inclusive o da Vitória, com o tacheometro 
Sanguet, auto redutor e com theodolitos e transitos de Gurly de arco Bea­
mann. O levantamento do topográfico do interior do Estado foi executado 
por processos t:xpeditos, com o auxilio de bussolas, passomet.ros e odometros . 

Conjuntamente eram atacados o serviço das coordenadas geográficas em 
numero de 59, que foram calculadas em relação ao observatorio do Itacibá, 
que, por sua vez, estava ligado ao ao Castélo, no Rio de Janeiro . 

o serviço astronomico exigiu a montagem de um Ôbservatorio no morro 
do Itacibá, fronteiro á. Vitória, no município de Cariacica, onde foram ins­
talados os instrumentos de passagem, aparelho telegráflco, instrumentos de 
campo, além do necessário para um ob~ervatório provisório. Para o serviço 
astronomico de campo foram empregados o thedolito de Heyde, 'tipo grande, 
o theodolito de Gaut'.er e o sextante de Casela . 

O mapa constru'do por essa comissão pode ter defeitos de detalhes to­
pográfico;;, em vista do pouco tempo que ela teve para confeciona-lo; porém,. 
no seu conjunto e no serviço de determinação das coordenadas geográficas, 
foi considerado por profissiona·s distintos um trabalho rigoroso. 

Tem, efetivamente, ess-e mapa os dados técnicos precisos para a indica­
ção do paralelo da sentença, visto como está orientado pela determinação das 
coordenadas geográficas, pelas quais se conhecem as posições de duas loca- · 
!idades que estão dentro da zona contestada, outras nas proximidadP.s das 
linhas divisórias, e · de alguns pontos nas margens do Rio Dôce . 

Damos o quadro de sete (7) localidades ou pontos acima referidos, em 
suas coordenadas calculadas pela comissão . 
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COORDENADAS GEOGRAFICAS DETERMINADAS PELA COMISSAO DA 
CARTA GEOGRAFICA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

LOCALIDADES 

1 L!nhares . .. .. .. .... 
2 Natividade ..... ··· ·· 
3 Colatina ···· ··· ···· 
4 Nucleo Afonso Pena .. ... 
5 s. Seba.s tião do Ocidente .. .. 
6 Serra da Ch;bata (cabeceira 

do Rio José Pedro) .... ~ 

7 Pico da Bande '. ra (Serra do 
Carapáo) ....... .... .. 

LONGITUDES 

Em tempo 
Éste do Rio 
de Janeiro 

12m-ls,650 
Bm-18,600 
9m-53,880 
Bm 9.678 
7m 19,472 

5m 56,006 

5m 31290 

Em arco 
:este do Rio 

de Janeiro 

30 -0-24 .750 
2º 4-39 .000 
2º 28-28 200 
2º 2-25.180 
l º 49-52080 

lº 29' 0"090 

lº 22'-49.350 

LA"TITUDES 

Sul 

19°-25-1 "000 
10° 32 33 "200 
10º 33-30"900 
19º 41-40 "00 
200 0-37 "425 

20º 25-9 "395 

Finalmente, ficou suficientemente provado que o mapa do Estado está 
aparelhado para indicar, emquanto não se levanta no Campo, o paralelo 
referido na sentença. 

Não insisto neste ponto com o fim de ver executada a sentença; mas, 
para que se liquide uma questão cientifica, que eu reputo importante, torna­
f!,e o~rtuno agora estudar para ventilar a exatidão da carta do Estado . 

Julgamos necessario, para que todos conheçam os pontos topográficos 
referidos na sentença,. discrimina-los indicando as linhas, na ~potese de 
prevalecerem sem fundamentos juridicos. 

Aplicando o laudo do tribunal axbhral ao mapa do Estado, observa-se 
claramente que as ultimas vertentes do Guandú são as do São Domingqs, 
pequeno, e as contravertentes, as do rio Capim, afluente do Manhuassú. Ora, 
sendo esse o ponto correspondente ao do divisor das águas entre os rios 
Guandú e Manhuas>ú, é evidente que daí deve ser traçado o paralelo geo­
gráf:co referido. Partindo de São Domingos, pequeno, do ponto que fôr 
préviamente estudado no terreno, deverá ir o paralelo até ao rio José Pedro, 
devendo cortar o seu afluente, córrego Bananal, ou pouco acima do mesmo 
córrego, dependendo isso do ponto escolhido pelos engenheiros nas ultimas 
vertentes do Guandú, em São Domingos, pequeno. E' logico que sendo essa 
linha um arco de circunferencia paralelo ao equador, do ponto da.do só uma 
se póde tirar, segundo os dados técnicos. 
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Depende efetivamentf' da competencia e criter 'o da comissão de enge­
nheiros á bôa exiecução da sentença, demarcando o divisor das águas. entre 
Guandú e Manhuassú, e bem assim levantando e demarcando o paralelo até 
ao rio José Pedro e dni seguindo-o até as cabeceiras desse rio. 

E' de que nos fala a sentença, de PARTILHA DE EQUIDADE, mas que 
nem isso os demarcadores, á revelia dos nossos direitos respeitaram, porque 
tiraram o paralrlo pela planta do contestado que não está orientada para 
t;Ssa delicada operação c'.ent:fica, conforme já afirmámos, categoricamente. 

Com esSa partilha, fica o contestado, município Marechal Hermes, per­
tencendo ao Estado de Minas, á exceção de S. Sebastião do Ocidente e do 
município do Rio Pardo, incontestado, inclusive o Chalet, que ficam para o 
Espírito Santo. 

A direção do paralelo só póde ser uma, pois não depende da vontade de 
ninguem, nem de nenhum decre'o governamental, visto ser um fáto cientifico, 
sem artificio legal, resultante de uma operação astronomica . 

Em conclusão, são os nossos cordialissimos votos para que o Es.tado de 
Minas, o glorioso berço de João Pinheiro, reflita sõbre as responsabiMdades 
pre.5entes e futuras no descabimento da intervenção militar no contestado e 
não contest~do, que só póde resultar desgraçadamente o inicio do fraticidio 
naquela região. 

Aconselhamos fraternalmente o restabelecimento da concordia entre os 
dois Estados amigos . 

Depende do govêrno de Minas terminar, por meio de um acõrdo honroso 
para todos nós, essa irritante questão, cheia de imprevistos. 

HOC ERAT IN VOTIS . 
O nosso Estado não póde sofrer o atentado á integridade do seu territó-

rio, pois tem a zelar e defender tambem a sua autonomia . 
A posse implica o consentimento . 
Tomar á força não é possuir! 
Nada· se constróe ou se justifica pela violencia . 
A primazia humana não cabe nem ao numero, nem á riqueza . 
O valor moral e mental de um povo excedem, incomparavelmente, á ca­

pacidade material. 
Minas, a terra de Tiradentes, não póde concorrer para asfix :ar a Re­

pública! 
E' preciso um culto á nossa civilização para que ces2em dentro do seio 

da Patria amada os conflitos iu·mados por questões de fronteiras, que só têm 
por fim nos aviltar, nos desmoralizar, enfraquecendo-nos, cada vez mais, 
'dentro e fóra do país, quando devíamos estar todos unidos e dignificados pelo 
amor, conconendo para o fortalecimento da paz, da grandeza, da felicidade 
do nosso caro Brasil. 
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Compete ao congresso nacional, por sua. competencia privativa, (art. 
34, n. 70. const. fed.) , resolver definitivamente as questões de divisas entre 
os Estados ; pacificando-os por _meio de uma lei regulame1:1.tar estas lutas 
!raticidas, que nos envergonham para subjugar as conscienci!Ís e os corpos 
dé seus concidadãos, como fossem servos da gleba antes que o doloroso es­
petáculo, o desmembramento desse colosso sul-americano inicie-se pelo 
egoismo, pela desilusão e pelo ódio, pela ambição desmedida dos fortes contra 
os fracos, TORNANDO OS IRMAOS ALGOZES DE SEUS IRMAOS, sinte­
tizada na falta de patriotismo de seus filhos degenerados! 

Vitória, 19-2-1915. 



AS FESTAS DO INSTITUTO HISTORICO 

o Instituto Histórico e Geográfico do Espi.rito Santo realizou, no dia 
12 deste, uma brilhante reunião na antiga Assembléa Legislativa, para co­
memorar a passagem do seu 25.0 aniversario, e pa.ra comemorar tambem 
a data do arcabuzamento de Domingos Martins, patrono daquela casa, e 
herói espirito-santense na revolu<;láo pernambucana de 1817. 

A reunlão não poderia ter sido mais brilhante e mais extraordinaria. 
A's 11 horas e trinta minutos, com uma casa repleta e com uma assistencia. 
assás seléta onde se salientava a presença de Madame João Punaro Bley 
e filha, da senhora desembargador Celso Calmou e além de numerosas 
senhoras e senboritas, teve inicio a solenidade, que teve a presidi-la de co­
meço, o dr. Archimimo Mattos. o presidente cujo mandato se findava i.le· 
signou uma comi&são para receber o sr. Interventor Federal, que assim 
recebido solenemente assumiu a presidencia da casa, por ser um dos !.eus 
presidentes hon0rarios, e prosseguindo nos trabalhos, o dr. Archimuno 
Mattos convidou o novo presidente desembargador Celso Calmou Nogueira 
da Gama, a assumir seu cargo. Comparecendo diante da mesa, s. Excia. 
presta o solene compromisso, ficando todos os circunstantes de pé. Em se­
guida o presidente cujo mandato findava, leu um discurso substancioso, 
onde analizou a fundação do Instituto, salientou os nomes dos fundadores , 
os presidentes que teve, a vida daquela casa nos 25 anos que comemorava, 
e a sua operosidade, cujo texto passamos a transcrever: 

Exmo . Sr. Interventor Federal. 
Exmo. Sr . Presidente do Tribunal de Apelação. 
Exmo. Sr. Presidente do Departamento Administrativo do E ;taclo. 
Exmo. Sr. R.t'presentante do Sr. B:spo Diocesano . 
Demais Srs. Detentores dos poderes publicas. 
Exmas. Senhoras. 
Meus Senhores. 

Destinou o Instituto Hbtórico e Geográfico do Espírito Santo, o dia 12 
d~ junho para prestàr, anualmenté, as suas homenagens áquele que, pelas 
suas virtudes civicas, foi o escolhido para patrono ele nossa instituição, 
marcando a mesma da.ta para a posse solene de sua Diretoria, eleita bie­
nalmente. 

Eis porque, na qualidade de Presidente que hoje termina o seu man­
dato, me honro pela satisfação de aqui me achar para dar posse, como Pre-
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mücn te eleito para o JJienio de 1941-1943, ao meu velho e dedicado amigo -
Dr . Celso Calmon Nogueira ela Gama. 

E ', portanto oportunissimo que passe em ligeira revista o que foi a 
vida deste Instituto, ne.>ses 25 anos hoje findos para, além do mais, ter o 
prazer de aqui 1ecordar que nasceu ele de uma. imperiosa necessidade d!!. 
época. 

Ha 25 anos passados, fazia o Govêrno do Estado a remoção dos ultimes 
materiais da demolição do tradicional templo cristão - a Egreja de São 
Tiago, ao lado do Palacio do Govêrno, onde até ha pouco funcionou a Im­
prensa Oficial quando, aí se encontrando Antonio Athayde, Carlos Xavier 
e o orador que ora vos fala, despertados que fomos pelo encontro da lapid.e 
historica que cobrira o tumulo do venerando José de Anchieta, feita em pe­
daços pela ignorancia dos operarias encarregados da demolição, aí mesmo, 
em volta de tão respei taveis documentos de uma tocante pagina do ncsos 
passado/ como povo, resolvemos fundar esta associação convocando, logo a 
seguir, todos os bons elementos sociais de nossa terra. 

A' nossa conclamação correspondeu o que de mais seléto havia na ad­
ministração públlca, na politica, nas letras, no jornalismo local; e então 
fundamos e demos organização ao Instituto Hi.'!tórico e Geográfico do Es­
piri to Santo . 

Foi seu primeiro presidente o velho e dedicadíssimo servidor do Paí.5 
- o Dr. Antonio Athayde, que transmitiu essa função a quem neste mo­
mento . vos ocupa a atenção que, substituído pelo Desembargador Carlos 
Xavier Paes Barreto, viu a seguir presidindo os destinos desta casa o sr. 
Desembargador José Batalha Ribeiro e o Prof. Dr. Arnulpho Mattos. Cin­
co presidentes efet.ivos em 25 anos passaram por essa cadeira, sr. Desem­
bargador Celso Calmon. 

A mim coube a honra de exercer a presidencia em dois períodos de 4 
anos, o ,.gue significa que aqui me encontrei depositario da confiança deste 
Instituto por oito anos, nos quais me diz a conciencia não ter desmerecido 
no ccnceito dos elementos sadiamente construtores da grandeza e prospe~ 

riciade da nosrn terra muito querida. 

De injustos julgamentos dos que não conhecem ou se não penetraram 
bem dos nossos principios de construção, trabalho e honesta continuidade 
nu obra do erguimento dos monumentos espirituais de nossa terra, nenhu­
ma ira me ficará porque. como cri3:tão que sou, penso dever perdoar aos 
meus devedores, como rogo sempre nas horas de intimo exame de con­
c:encia.. o perdão dos pecados que houver cometido. 

Um formoso espírito de servidor da causa pública que~ entre outros 
presidiu os destinos do E. Santo, ao term'. nar o seu govêrno, presenteou a 
cada um dos seiw imediatos auxiliares com um guarda-chuva . Interpela-. 
do por isso, esplicou que para se ampararem um pouco contra as pedradas 
que lhes seriam daí por deante, atiradas . 



18 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO E GEOGRAFICO no EsPIRITO SANTO' 

Suporta-las-ei, meus srs., mesmo sem esse simbolo de defe.~a pessoal 
porque, habituado á lutas, mantendo sempre atitudes claras, jamais me 
agachei por detraz de outrem para lançar pedras a quem quer que fosse e 
sempre as recebi de peito aberto, disposto ao revide leal e franco. 

O nosso trabalho é atestado pelo que ai deixamos, representado no 
nosso patrimonio social, const1tuido de moveis, coleções diversas para o nos­
so museu, uma galeria artística e historica cujo valor ascende a mais de 100 
contos de réis, apoiices da divida pública e deposito no Banco do Brasil, unico . 
estabelecimento de credito cem quem transigimos desde a nossa fundaçã.o, 
além da _coleção da nossa Revista, publicada sempre que nos permitem os 
nossos a.per tos financeiros. 

A nossa bibliotéca lt mostra na nossa sala de sessões, bem poderia ser 
muitis.simo maior se não a tivessem desfalcado de uma grande parte do que 
lhe devia pertencer. 

Nu nossa Revista se contem o nosso esforço para, com pertinacia, irmos 
acumulançlo escrupulosamente a documentação e reunindo achegas que pei·­
mita.m oportunamente levantar a Historia do Espírito Santo. 

Esta não póde, naturalmente, ser feita de um játo, como aliás o recla­
mam espíritos prima.rios, desconhecedores de assuntos de tal ordem. 

Que, durante um quarto de século percorrido, os cinco cidadãos que pre­
sidiram os destinos desta casa, gozaram da solidariedade dos seus compa­
nheiros de Diretoria, como de todos os elementos conservadores deste Insti­
tuto, é prova o fáto indiscutivel de nos haver sido 'possivel atravessar, embora 
modestamente, tão longo espaço de tempo sem a comum atração ele bailes, 
festas, chás, dansas etc. 

Os que para aqui vem ou que para o nosso seio são atraiclos se convencem, 
dentn> em pouco, que Instituições desta natureza, vivem do seu espirito de 
trabalho modesto e continuo, sem os reclamos da imprensa, sem os bate­
bocas das ruas, mas na sua meditação, devotada ás cousas do passado, na 
pesquiza do nosso documentario como povo que quer progredir com seguran­
ça, procurando saber o que foi, para ter a consciencia do que é e poder per­
ceber o que será. 

Aqui jamais nos atrairam os aplausos da turba, a popularidade facil, a 
retumbancia do noticiario elogioso. 

Tem sido no silencio do nosso recolhimento, no respeito á dignidade das 
nossas tradições, como na nossa renuncia pessoal que temos conseguido cons­
truir, o pouco embora, que ora vos transmitimos, srs. confrades da nova Dire·· 
toria. 

Sem nos amesquinharmos no aulicismo de uns ou nas · hipocritas dedica­
ções politicas de outros, temos sempre mantido com os poderes públicos 
ótimas relações de respeitosa a.prox)mação, o que nos tem valido o apoio que. 
neles sempre encontramos, sem a preocupação subalterna de partidarismos, 
sem a solidariedade incondicional dos fracos e subservientes. 

r 



J 

DOMINGOS JOSE' MARTINS 

Patrono do Instituto e mártir dos nossos anceios de 
Independencia. 



Trecho quasi desaparecid:i. da antiga Rua Dcttn.ingos Mar­
tins, Em seu logar passairá., em bréve; larga e ampla 

avenida 



REVISTA DO I NSTITUTO HISTORICO E GEOGRAFICO DO ESPIRITO $i\.NTO 19 

Dentro rlas paredes da nossa casa não tem tido acolhida as paixões po­
líticas que dividem os homens e obscurecem o julgamento do historiador. 

Sempre, por palavra3 e átos, hemos nos preservado do contagio de pen­
samentos subalte rnos; encarando somente a prosperidade deste Instituto, 
dentro do progresso e grandeza do Espírito Santo. 

E a prova do que vos afirmo, está na consideração que de todos os go­
ve!r.antes que tem passado pelo E . Santo nestes ultimes 25 anos, ·temos a 
grande satisfação de aqui deixar registrada. 

Isso nos tem valido a realização de comemorações cívicas verdadeira­
mente edificantes pela sua significação educacional, além de nos haver pos­
sibiUtado a cooperação na reconstrui;1ão do tmnulo de José de Anchieta e a 
ereção do primeiro monumento na praça pública de Vitória, o do nosso patro­
no Domingos Martins. 

A esses dois grandes vultos do nosso passado que tão intensamente 
iluminam as paginas da nossa história, tomamos por habito prestar anual­
mente, o culto de nessa veneração, com as romarias , cívicas que fazemos pe­
riodicamente aos locais que recordam a sua passagem pelo mundo . 

Não é só porém, a -obra material que tanto impres3iona as massas igná­
ras, mas o labor educacional dentro de principies cívicos respeitaveis que 
tem sido a preocupação-desta casa, cujos intuitos nem sempre são bem com­
preendidos -pelos que, presos á materialidade de pequeninas conveniencias 
individuais ou de vaidades feridas, se impacientam por não marcharmos em 
verdadeira guerra relampago contra o que, pensam alguns talvez de bôa fé, 
serem os nossos males . 

Aqui não ha indivíduos que afinal, já eu o disse aqui uma vez, pouco va­
seja proveitosa é a da renuncia das nossas vaidades pessoais para nos fun­
dirmos num unice todo que é o Instituto Histórico . 

Quando aqui fala um dos nossos representantes, é o espírito do Instituto 
que se exercita. 

Aqui nãG ha indivíduos que afinal. já eu o disse aqui uma vez, pouco va­
lem na transit-0riedade de sua passagem, senão pelo que hajam produzido P.m 
beneficias coletivos. Aqui só deve haver idéas que se defendam, pensamentos 
que s2 cristalizem na pratica do bem estar geral. 

Não cogitamos aqui de pessôas, mas do que elas representam como ce­
lulas do nosso organismo social, preponderante e absorvente . 

Como falamos st:mpre com o emprego da 1.ª pessôa do plural, não 
ha aqui o - EU - ma> por força dos nossos costumes - o NôS - por­
que simplesmente, mas devotadamente, somos aqui - o INSTITUTO HIS­
TóRICO E GEOGRAFICO DO E . SANTO . 

E' obediente s, essas tradições, fiel ao espirito dominante nesta casa 
que temv3 todos, sr . Desembargador Celso Calmon, a certeza de que vos 
desempenhareis dos encargos que por t-ão significativa maioria vos estão, 
ele hoje em diante, confiados. 
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Do vosso patriotismo tantas vezes posto a prova, do voss~ enterneci· 
do amor a esta terra, do vosso carater muito justamente apreciado, das 
vossas intrinsecas qualidades de homem de bem, como do vosso espirito 
tão bem irmanado com os ideais de grandeza da terra . comum, é que o 
Instituto Histórico e Geográfico do E. Santo espera que sereis aqui o 
fiel defensor das nossas holll'osas tradições. 

Neste momento em que uma tão notavel etapa da nossa vida ins­
titucional se finda, não poderia o humilde servidor que hoje se reti::a da 
ultima responsab!lidade coletiva que ainda conservava, deixar de dize!', 
de publico que, por cerca de 40 á.nos de devotamento a causa pública no E. 
E'.anto se, indubitavelmente, muitos erros cometeu, o foram na mais sincera 
ccnvicção do contrario. 

Ha muitos anos já, almejava ausentar-me do entre-choque dos encargos 
públicos, como dos de responsabilidades sociais. 

Parece-me chegado o momento em que me deva voltar somente para a 
minha. atividade profissional, sem outras preocupações além das de acompa­
nhar a trajetoria dos amigos que aqui ficam, com a conciencia tranquila de 
haver feito o que me pe1·mitiram as minhas forças, para bem cumprir o i:neu 
dever, sem alardes e sem prejuízos para outrem, pois em toda a minha vida 
pública, em que jamais fui um pleiteante de honrarias, exerci poucas e hu­
mildes funções que desejei, mas algumas outras que nunca pretendera. 

Está, por is::;o, o vagão de minha vaidade, suficientemente bem lotado já. 

Quero antes, porém, aqui deixar o registo das saudades aos leais compa­
nheiros deste Instituto, que. se foram para o além e os agradecimentos de 
todos nós a todos os depositarias dos poderes públicos do E. Santo, que, :'.'leste 
quarto de seculo, deram ao Instituto Histórico o seu valioso apoio inoraJ. ou 
materia.J. 

E a você, meu velho amigo dessa mocidade que já passou, a quem nesta 
hora tenho a grande satisfação de transmitir a Presitj.enicia da mais antiga 
e veneravel instituição cultural de nossa terra, a garantia de que a qualquer 
hora em que julgue V. oportuna a convocação dos soldados da velha glÃarda, 
serei o primeiro a acudir ao toque de reunir, e aqui com a minha espi11garda 
velha ás costas, de mão á pala, ereto e firme: - PRONTO MEU COl'.1:AN­
DANTE . 

. .............. ~ :... 

\ 
i 

' ,, 
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O QUARTO CEHTENARIO 04 COMPANHIA DE JESÚS 
Dfscurso tlo professor Haroldo Valladã.o, pronunciado na Sessão Magna do 

Palacio Tiradentes 

Na sessão solene realizada em 18 de setembro findo, no 
Palacio Tiradentes, o professor Haroldo Valladão, catedrct­
tico de Direito Internacional Privado da Faculdade Nacio­
nal de- Direito e presidente da Associação dos antigos alunes 
dos Padres Jesuitas pronunciou o seguinte discurso: 

"Na qualidade de presidente da Associação dos Antigos Alunos dos Pa­
dres Jesuitas, Associação promotora desta solenidade, a qual tem como seu 
pres'.dente de honra sua eminencia o cardial d. Sebastião Leme, - cabe-me 
pronunciar as palavras iniciais de abertura da presente sessão comemorativa 
do IV Centenario da Companhia de Jesus. 

Tanto se tem dito e tão justamente, no Brasil e no mundo, das bene­
merencias dos discípulos de Santo Inacio de Loiola, em todos os ramos do 
conhecimento e da atividade, que seria difícil inovar no assunto. 

Deixai, porem, que um jurista relembre a figura do jesuita como advo­
gado, legislador, juiz; do jesuíta, professor e cientista de direito. 

Na defesa da personalidade, da liberdade, dos direitos civfr. dos selv!co­
las, revelaram os padres da Companhia a grande fibra do jurista: combate­
ram pelos fracos contra os fortes, reivindicaram e exaltaram os direitos dos 
indios contra os colonos com as armas da palavra e da convicção, argumen­
tando, persuadindo, recorrendo, mas, sem tibiezas, sem desfaleciment0s, 
arrnstando antipatias do~ poderosos·, padecendo perseguições ou aventurei­
ros, ma·; nunca desan imando, jamais transigindo ou aceitando capitulações. 

Havia tambem naqueles tempos primitivos de nossa Patria, regulamen­
tos, c~rlas regias e até bulas pontificias, determinando o reconhecimento 
dos direitos dos aborígenes. Mas não eram observados. Não se cumpriram. 
E os ávidos conquistadores, nesse imenso e despovoado territorio, tinham 
ainda, não raro, a cumplicidade das poucas autoridades civis existentes. 

A única barreira eram os advogados dos indios, eram os jesuitas, que 
onde estivessem, pugnavam corajosamente em sua defesa . 

E ' o século XVI: é Anchieta, é Nóbrega, 
Não pára nisso a intrepidez desses advogados . Muitas vezes, mistér se 

fazia ir até a Côrte em Portugal, a obter justiça para os selvicolas, pois a 
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influencia dos grandes, padrinhos dos colonos, se manifesta.-a logo, cm no­
vos Atos Reais, contraditarias, levantando duvidas sobre a possibilidade de 
escravização dos indios, a exigir providencias revogatorias imediatas. 

E os jesuitas são legisladores, conseguindo diplomas inteiramente fa.­
voraveis aos índios. 

E' o século XVII: é Antonio Vieira. 

Arbitres, juizes, os jesuitas o foram em nossa Patria, quer nas conten­
das individuais, quer entre tribus e nações indigenas. 

Nóbrega e Anchieta, oferecendo a propria vida para fazer a paz, na 
luta entre os portuguêses e a nação tamoia, -debatendo e fixando as cláusu­
las do annisticio de Iperoig, lavraram o primeiro arbitramento internacio­
nal, no Novo Mundo. 

Se tinham para advogados a combatividade, a independencia, a cora­
gem, pt..ssuiam para juizes a profunda autoridade de uma vida santa, na prá­
tica diuturna do bem no cultivo das mais puras virtu s, no cumprimento da 
palavra empenhada. 

Por isso se fizeram respeitar por todos, de um lado e doutro, embora 
muitas vezes contrariando a todos com exigir a observancia do::: principias 
da mais elevada ética. 

se Nóbrega e Anchieta lançavam na Amerié:a a semente do arbitramen­
to, a outro Jesuíta, que então ingressava na Companhia, a um homem em 
quem, segundo um h'.storiador "duvidava-se se a santidade ultrapassava a 
ciencia ", a Francisco Suarez, cabia ser um dos fundadores , senão o proprio 
fundador do moderno direito das gentes, no consenso dos internacionalistas, 
professor de Coimbra cerca de vinte anos, donde publicara, em 1612, a obra 
prima "Tractatus de Legibus ao Deo Legislatore " 

E ainda nesse século XVIII brilha I'la historia do Brasil ou tro santo filho 
de Inac to, o padre Alexandre de Gusmão, o fundador) do seminario de Be­
lem na Baía, "pedagogo forrado de asceta", na lição de Afonso Taunay, '.l 

educador, o orientador e protetor desses dois célebres brasileiros, alunos clo3 
padres jesuítas naquele ~éculo , Bartolomeu de Gu.smão, o precursor da na­
vegação aerea por meio de aerostatos, e Alexandre de Gusmão, o famoso mi­
nistro de D. João V, autor do célebre tratado de Madrid em 1750, onde com 
a adoção do principio do "uti possidetis" se fixaram as avanç~das fronteirns 
brasileiras consequentes ás bandeiras, mas onde sobretudo se estabelecia qi.ie 
das gnerras entre a Espanha e Portugal não participariam as colonias, que 
permaneceriam em paz, o que levou Rodrigo Otavio a classificar Gusmão 
como um precursor do monroismo. 

Estão aí os jesuitas como juristas, teóricos e práticos, no século XVI a 
XVIII, advogados e legisladores na defesa dos indios, juizes entre nações, fun­
dadores do direito das gentes, instituidores por si e seus discípulos mais che­
gados, dos principies básicos da política internacional brasileira e americana: 
o arbitramento, o "uti posseidets ", o monroismo. 
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São, por tudo isi;o, beneméritos da humanidade nessa obra admiravel de 
justiça e de paz. 

De t.odos os cantos, de norte a sul e de leste a oeste, vibra a alma nacio­
nal, em jÍi.mals vista un.'.dade de espiritos, nas instituições de cultura, no 
povo, no governo, em nobre homenagem de gratidão à Companhia de Jesus, 
quando esta compfeta quatro séculos de fundação. 

Essas vibrações têm o calor da exaltação patriótica . 

Porque o patriotismo e o reconhecimento das benemerencias da -CClm­
panhla de Jesus têm que andar juntos em nossa terra . 

O nosso povo e o nosso governo estão resgatando a mais honrosa das di­
vidas de nossa patria . 

Não é exato que para a formação da nacionaildade apenas contribuiram 
os três elementos, citados pelos historiadores: o indigena, o colono, o escravo. 

A brasilidade é uma resultante ainda de um quarto ator, de um elemento 
espiritual, que preponderou: o jesuita. 

Foram 08 filhos de Santo Inacio que educaram, moralizaram, cristiani­
zaram, trcuxeram pa.ra a Igreja Católica o i.ndio o branco, o negro e os seus 
inúmeros descendentes na grand~osa terra de Santa Cruz. 

O jesuita foi o elemento espiritual que subjugou os instintos materiais 
das três raças em plena eclJ>,sáo num territorio imenso, ainda destltuido a 
bem dizei· de qualquer ordem polít:ca ou social . 

Alçaram os primitivos brasis ao culto da fé na religião católica, do bem 
na mais pura moral, da verdade na educação e na ciencia, do justo no re::­
peito ao direito, do belo nas artes. 

Na hora da conquista e da inYasão, no desencadear das paixões, quando 
08 apetites materiais· se aguçavam e juSto na hora de constituição da nacio­
nalidade, trouxeram eles o espiritualismo, a fé, a moral. a cultura, o direito, 
a arte, que estabeleceram para sempre a un'dade do povo brasileiro, sob o 
signo da Cruz. 

o desenvolvimento territorial a exparuão de nossas fronteiras, persistiu, 
permaneceu, fixou-se . porque veio acompanhado d·aquele fator espiritual, 
desse primado da vontade, . esclarecida pela razão, iluminada pela fé, que con­
vence dentro da liberdade, que não aniquila, nem persegue, nem escravisa. 

Ai o grande m:Iagre da formação brasileira. muito superior ao do alarga­
mento do pais : a amplidão espiritual de um povo. E os santos se chamavam 
os PadJ:es Anchieta, Nóbrega, Alexandre de Gusmão . .. 

E bem haja que estejamos agora neste local que a historia tornou sagrado, 
testemunha do maior drama de nossa emancipação politlca, donde já se vão 
fazer em breve 150 anos saiu preso para o cadafalso, após ter recebido os 
sacramentos da Igreja, o Martir da nossa Independencia, o glorioso Silva 
Xavier. o proclamador do eterno "Libertas quae sera tamen" . 
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E basta volver os olhos para a cupola deste Palacio, erguido em homena­
gem a Tiradentes, par;). se ver nos admiraveis paineis de Chamberlland a mais' 
plena consagração da obra dos jesuitas. 

Ali está na primeira das quatro grandes alegorias, na da esquerda, a 
figura sublime de Anchieta, conduzindo a cruz redent-0ra, a e\}sinar 'l nossa 
fé aos selvagens que se vêm· ao lado. 

E ns. face oposta, na grande tela da dire'.ta, a gl-0riflcação da Indepen­
denci11., enc:mada pelos vultos de Felipe dos Santos e Silva Xavier. 

Anchieta e Tiradentes, o Apostolo do Brasil e o Proto Martir da Indepen­
dencla, a unidade espir:tual e a unidade política: a defesa da personalidade 
humana , o sacrificlo pela liberdade dos índios e o martirio pelas liberdades 
públicas e pela emancipação de um povo, a Igreja e a Patrla, Deus e o Brasil! 

Ali estão tambem os painels, da colonização, com a chegada de Tomé de 
Souza. em 1549 e da proclamação da República por Deodoro, com Benjamin 
Constant e Quintino Bocaiuva. 

Entremelando uns e outros, em telas pequenas, contemplamos fases da 
!nl;egração territorial do país, o descobrimento com Cabral e a Cruz, a expul­
são dos holandeses com Fernandes Vieira, os bandeirantes com o marco da 
conquista, e Rio Branco, oferecendo a Plácido de Castro o tratado de paz. 

Mais uma vez neste local o Brasil demonstra a sua vocação espiritualista; 
os grandclS painels são os da nossa formação cultural: a obra dos jesultas, a 
colonização, a independencla, a República; os pequenos, o crescimento do 
territorio. 

Esse Brasil espiritualista, que é toda a nossa patrla, rende a sua home­
nagem, presta e, seu preito de gratidão, á Companh:a de Jesus, que ele coloca 
como a base fundamental de t-Oda a sua formação. 

Faz voto para que as benções do Altlsslmo cal~ sempre sobre tão dignos 
obreiros de nossa civilização. 

Espera e confia que os Padres Jesuitas continuem na sua missão nobi­
lisslma para fel'cidade de no.1so povo, para um Brasil Maior, para a Maior 
'Gloria d<! Deus . 

(Da "A Batalha" de 2 de outubro de 1940). 



CAMPOS SALLES, PROPAGANDISTA 

<Conferencta no Instituto Histórico e Geográfico do Es­
pirito Santo, no Centenario do nascimento, a 13 de feverei­
ro de 1941) . 

Francamente ou mal disfarçadcs, os anseios republicanos afloraram sem­
pre nos suces8ivos movimentos de pro:;esto, no Brasil, contra o absolutismo 
da Côrte distante, refletido no despotismo de seus poderos<>s representantes 
coloniais . 

Pretender contar os passos ma.is remotos da idéa, por ultimo, vitoriosa, 
seria enumerar t-0cias as datas gloriosas das lutas memoraveis pela autonomia 
do Brasil. O sentimento repúbl' cano animou sempre a maioria dos espiritos 
formados sob o Cruzeiro do Sul. 

Ao concitar o principe ardoroso a, contra as determinações- superiores, 
permanecer no Brasil, José Clemente Pereira não deixou de, em 1322, fazel-o 
observar, cauteloso: - "V. A. Real não ignora que o partido repúblicano 
ai está e fará por- si a Independencia, se não a empolgarmps". 

Os arcabuzes de El Rei haviam, poucos anos antes, abafado no Campo da 
Polvcra os ultimes protestos de liberdade nos labios de Domingos Martins -
o maior dentre os mais antigos republicanos espirito-santenses. 

Afastados os ideais república.nos, no momento da Independencla, afim 
de que essa obra pudesse ser realizada, como foi, sem maiores sacrifícios, já 
voltavam a se f:CE;ntuar, claros e expressivos, deante do Ato Adicional. Os 
princip:os republicanos agitaram, efetivamente, toda a Regencia, quando pro­
curavam tambem apoio decisivo entre os 'bravos revoluciona.rios do sul. 

A " Atualidade" - o orgão que melhor favoreceu a sementeira rcpúbli­
cana no dizer insuspeito de Nabuco, iniciou e manteve uma obra jornalistica 
de alta significaç-ão doutrinaria . Refletiu-se esse trabalho em diversas Pl-o­
vincias, inspirando mesmo em algumas, no Rio Grande do Sul, Minas e S. 
Paulo, o aparecimento de periódlcos tambem repúblicanos . 

Nas ultimas decadas do século passado, S . Paulo se lmpoz, com a cultura 
do café, como um novo elemento de valor economico indiscutivelmente eleva­
do, entre as antigas Províncias de mais notavel produção no Pais. 

Data dessa época a de!init:va organização do partido republicano: a 3 d~ 
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dezembro de 1870 foi amplamente divulg_ado o celebre manifesto partidario . 
No ano seguinte, s. Paulo realizcu o primeiro Congres;o republicano. 

Nessa Província, os propagandistas desenvolveram o trabalho de modo 
que, desde cêdo, poude ser considerada o melhor centro da agitação . 

Campos Salles , f'.gura proeminente nesse patriótico apostolado, surpreen­
deu a Corôa, eleito Deputado Geral em 1884. Ao lado de Pruden te de Moraes 
é Alvaro Botelho, este eleito por Minas, veiu agitar a bandeira republicana 
dentro do proprio Parlamento. 

Essa vitória perturbou os mãos conselheiros imperiais, e no ano seguinte, 
a política impoz a dissolução da Camara. 

Voltando a S. Paulo, Campos Salles sentiu o ambiente ainda mais favc­
ravel ao desenvolvimento da sua dedicada obra apostolar. 

Consultámos demoradamente o Arquivo de Saldanha Marinho, quando a 
familia desse venerando chefe do partido republicano ofereceu-o á Prefeitura 
do Distrito Federal. Pudemos ass:m ler uma carta escrita de s . Paulo, por 
Campos Salles, descrevendo o desenvolvimento da campanha, pari-prussu com 
a do :;.bolicioniSmo: - "Ao lado da imprensa abolicionista, descrevia o infati­
gavel batalhador, - surge a imprensa republicana. Em frente á tribuna abo­
licionisi,a, levanta-se a tribuna republicana . Sem criar antagcnismos . conse­
guiremos assim evitar a asfixia " . 

Theodoro Magalhães, que, como eu, examinava aquele3 preciosos do­
cumentos sob as vistas esclarecedoras e amigas de Noronha Santos, escreveu, 
em 1918, uma serie de artigos merecedora de reprodução; ficaram esquecidos 
em um modesto per'.ódico, " A Cidade", mantido por um grupo de func '.ona­
rios daquela Prefeitui·a . Relendo alguns encontrámos um expressivo atestado 
do prestigio do notavel republicano paulista. 

Em fins de 1888, lavrava grande descontentament<> entre os republica­
nos do Rio, devido á suspensão da "Gazeta Nacional", o jornal do partido. 
Campos Sal!es defendêra essa resolução. O dissídio ameaçava agravar-se pelas 
prevenções contrã Silva Jard·m e outros propagandistas. Nessa conjuntura, 
desgostoso, Saldanha Marinho r esolveu resignar a diregã.o intelectual da pro­
paganda. Impediu esse gesto a seguinte carta, ponderada, escrit a por Campos 
Salles: 

"São Paulo, ao de dezemb1·0 de 1888 - Meu caro chefe. 

Acabo de receber a sua carta que me causou profundo desgosto . E ' real­
mente para lamentar que não se possa constituir aí um centro que dirija 
com eficácia os destinos da pol'.tica republicana. E, no entanto, esse papel 
cabe-lhe por todo:: os titulas , peÍos serviços ou, melhor, pelos sacrifícios que 
já tem feito, pelo prest'.gio da idade, pela experiencia, pela autoridade do 
seu nonw, enfim, por todas · as qualidades que recomendam um homem pu-



REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO E GEOGRAFICO DO EsPIRITO SANTO 27 

blico. Por isso mesmo, a sua re3olução de retirar-se da direção do partido 
não pode ser Pxecutada sem gravissimos inconvenientes, principalmente no 
momento em que nos achamos, quando se esperam grandes acontecimentos e 
quando, por i>so mesmo. precisamos impor-nos á confiança do país, dando 
provas seguras de coesão e fol·ça. Não, isso não pode ser; e custe o que cus­
tar, ponha de lado semelhante resolução. Faça mais esse sacrificio pelA. Re­
pública. 

Devo, porém. dizer-lhe que não deve incomodar-lhe a atitude ou a con­
duta de alguns .francos atiradores nesta fase de agitação. Que eles procedam 
por si; como ciujzerem, na tribuna ou na imprensa; não se deve tomar isso 
como prova de indisciplina . Em situação como esta, não é possível estabele­
cer-se uma norma unica e absoluta para todos. Deve-se, portanto, deixai· 
liberdade de ação a todos, pa.ra que cada um preste o serviço que puder e que 
seja mais compatível com a sua indole e suas aptidões . Nem por isso eles 
arrastarão a responsabilidade do cen tro dire t.or, porque este é somente res­
ponsavel pelo que delibera e faz executar como é.to proprio . Fóra da esfera 
da deliberação oficial é preferível e util mesmo que cada UII). possa agir como 
entender. 

Parece·-me, portanto, que se não deve ver insubordina1;ãO nesses é.tos; e, 
nesse caso, não tendo a sua autoridade de chefe sofrido a mínima ofensa, 
creio que não deve. cr'ar para o partido uma crise melindrosa como essa que 
ha de resultar da sua retirada. 

Esse fáto causará pessima impressão nas províncias e, tanto basta, para 
que sej::. de funestas çonsequencias . Sei quanto são doloroso'> os desgostos, 
quando eles são causados pelos proprios companheiros; mas, por isso mesmo, 
é serviço de alta valia domina-los a bem da ideia. 

o Pestana irá para aí e é conveniente se aguarde para conversar com ele . 
Em todo o caso é indispensavel evitar resoluções que possam comprometer a 
nossa solidariedade. Não convem da.r ao pais es3a prova da nossa fraquesa. 

Receba os cordiais comprimentos do amigo Campos Safü.s". 

í!::;se gesto, não esqueçamos, precedia a vitória do movimento apenas de 
poucos mêses. 

Menos de um ano após, duas simples palavras de um pequeno telegrama, 
expedido por Campos sanes - venha já - traziam Glycerio á Capital, mesmo 
sem se despedir da famil'a, e pronto para assim viajar, como fez, até o Rio. 

Campos Salles ficou em S. Paulo, ainda conciliador, procurando harmo· 
nizar os companheiros na escolha, para o próximo governo do novo Estado, 
de um nome. o dêle? ... - Não: - o de Americo Brasiliense, impugnado por 
alguns companheiros que tem.iam faltasse no momento preciso, como infel\z­
mente sucedeu . Devia, além d'.sso, ficar porque era multo intima a cordiali­
dade do procer republcano com as mais altas p_atentes do 10.0 Regimento. 
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Quando, entretanto, deante das noticias mais minuciosas do que ocorrêra 
no Rio, durante os dois primeiros dias do regime, v:u chegar 0 famoso " co­
municado" de Aristides Lobo, divulgado a 18 de novembro pelo "Diario Po­
pular de S. Paulo '', Campos Salles compreendeu ser chegado o momento de 
deixar o Estado. 

Com uma observação falsa dos fátos que não pudera presenciar, a todos, 
ocorridos em diversos pontos da Cidade, o novo ministro do Interior, mesmo 
no dia 15, escrevêra apressadamente uma reportagem, contendo conceitos que 
deviam ser profundamente dolorosos, lido3 por quem sempre fô.ra um sincero 
e devotado propagandista. Se, naquela hora, a República ainda corria perigo 
era precisamente no centro. Escrevêra Aristides Lobo sob o titulo "Aconte­
cimento Unico", na ta.rde ou á noite do primeirçi dia da República: 

- "Eu quizera dar a esta data a denominação seguinte: - 15 de Novem­
bro do primeiro ano . da República; ~ não posso ·infelizmente fazê-lo . o 
que se fez é um degráo, talvez nem tanto, para o advento da grande era . Em 
todo o caso, o que está feito póde ser muito, se os homens que vão tomar a 
responsabilidade do poder tiverem juizo, patriotismo e sincero amo1· á Li­
berdade. 

Como trabalho de saneamento, a obra é edificante. Por ora, a cór do 
governo é puramente militar, e devêra ser assim. 

O fáto fol ddes, deles só, porque a colaboração do elemento civil foi quasi 
nula. O povo assistiu áquilo bestializado, atonito, surprezo, sem conhecer o> 

que f>ignlficava. Muitos acreditavam sinceramente estar vendo uma parada . 

Era· um fenomeno digno de ver-se . O entusiasmo veiu depois, veiu mesmo 
lentamente, quebrando o enleio dos espíritos. Pude ver, a sa.ngue frio, 
tudo aquilo. Mas voltemos ao fá.to da ação ou do papel governamental. Es­
tamos em "Presença de um esboço rude, incompleto, completamente amorfo. 
Não é tudo; mas é muito . Bom; não posso ir além; estou fa t igadissimo, e só 
lhes posso dizer estas quatro palavras que já são historicas". 

Ai ou quanto a isso tinha afinal razão o ministro do Interior, que apenas 
acrescentou meia duzia de linhas de despedida aos seus ~eitores do " Diario 
Popular'': - a historia não o perdoa por esse depoimento da primeira hora, 
sem muita psicoiogia, sem atender á grandeza do cenário, e ao trabalho va­
riado e multiplo que os republicanos haviam naquele dia desenvolvido. 

Mêses depois, deputado em janeiro de 1891, pretendeu atenuar, na Ca­
mara, s, sua apreciação, pouco feliz e exata, dos fátos, explicando que - "o 
acontecimento rleu-se no meio de uma população surprêsa pelas oscilações 
revol uclona.:-ias" . 

A leitura do comunicado devia ter sido muito significativa para Campos 
Salles. Não provocou discussões inuteis. Espirito bem formado, não procurou, 
stquer, impedir-lhe a divulgação. 

" -
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Percebeu logo as dificuldades do momento, e sentiu que ainda era ne­
cessario prosseguir no trabalho evangelizador. Se o ambiente, no centro, era 
realmente como se afigurára ao prestigioso ministro do Interior, urgia pregar 
a.inda, por Ultimo a republica até entre os proprios homens que haviam to­
mado a responsabilidade do govêrno. Era preciso que lhes não faltassem o 
juízo, o patrictismo e o sincero amor á Liberdade, como desejára o ministro ... 

Iniciava-se, desde logo, a grande missão que Joaquim Murtinho definiria 
depois, resumindo-a com espírito, no trabalho de "republicanizar a Repú­
blica" ... 

Sob essas impressões devia, no dia 17, ter partido para o Rio o grande re­
publcauo, pronto a colaborar na consolidação do ;regime, que aconselhára e 
pregára como a uni.ca força capaz de irmanar todos os brasileiros. 

Não podia o apostolo da propaganda faltar á Fé que, ainda por ultimo, 
preconizára até entre as vozes ansiosas dos abolicionistas, como o regime des­
tinado a corresponder a todas as longas e prolongadas aspirações de liberdade. 

Acenára-lhes, confiante, com o fulgor dos novos principies; fizera-os \'i­
brar, animados, com a antevisão das mais sedutoras p;romessas. . . E partia 
para imprimir nas Constituições da República o nobre preceito humanitário 
que, a todos, nos faz iguais perante a lei. 

Ma.rio Aristides Freire 



CAMPOS SALLES E A SUA OBKA LEGISLATIVA 
Meus senhores. 
Minhas senhoras. 
Canqios Salles alçando-se As culminancias do Poder não se quedou nunca 

estático e contemplativo a apreciar e a proclamar as belezas e os encantos 
das paisagens magnificas que se desdobravam aos seus pés. 

Subindo ao Poder ele sabia aproveitar-se da altura para melhor contem­
plar a vastidão do conjunto e poder alcançar num gólpe de vista panoramico, 
todos os problemas, todas as necessidades do Pais para depois, com conhe­
cimento perfeito de causa, pôr a sua· inteligencia e o seu patriotismo a serviço 
desses problemas. 

A sua obra foi, por isso, obra sólida. e duradoura. 
Qual facultativo previdente e sábio não lhe interessavam os sintomas 

nem as aparencias falazes e enganósas do mal. 
Sabia ir dirét-0 e seguro às suas causas para combate-las na sua origem, 

na sua fonte. 
Daí o ter a sua obra e a sua ação chegado até nós esbatidas apenas pela 

poeira diafana do tempo e pelo véu azulado da distancia que as tornam ainda 
mais béla. 

A sua obl·a assenta, toda ela, num conhecimento perfeito das nossas ne­
cessidades gerais. 

E isso deu a essa obra um sentido profético numa ante-visão magnifica 
do nosso futuro. 

Não exageraria, minhas senhoras e meus senhores, se lhes afiri:nasse 
que Campos Salles foi um precursor dcs nossos dias, que ele ante-viu na 
sua obra o Brasil de hoje. 

As suas atitudes e as suas iniciativas de governo se assemelham de tal 
fórma ás atitudes e ás iniciai:ivas do governo de hoje que impossível seria 
deixar de fazer um paralélo entre o Presidente de 1898 e o Presidente ele 1941. 

E essa semelhança de atitudes, foi ditada, sem duvida, pela semelhança. 
de condições em que os dois presidentes encontraram o País. 

Como encontrou Campos Salles a Nação ao tomal'-lhe as rédeas de sua 
direção suprema? 

Encontrou-a anemica, fraca, estiolada, a debater-se numa tremenda crise 
financeira, graças a desvalorisação da nossa moéda. 

Que fez então? 
Tomou, sem perda de tempo, medidas drasticas e violentas como estava 

a exigir a salvação imediata do enfermo . 



MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES 

O seu aniversário, uste -ano, foi comemorado pelo Insti­
tuto com urna sessão especial e solene 



Grupo feito no salão principal do Instit'uto p :T ocas1ao da visíta dos oficiais Lincoln Caldas, Benjamim A. Albuquer­
que Cavalcanti e José Castélo Branco d<!l Serviço Militar Ge<:·gr:ílfico do Exérci':o 
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Foi á Europa. Negociou um emprestimo de liquidação. Reduziu o papel­
moéda. Comprimiu energicamente todas as despêsas. Reduziu o cambio a 
uma taxa razoavel. 

sofreu, por isso, tremenda oposição . Foi ameaçado. Foi vaiado nas ruas 
do Rio de Janeiro. 

Mas nada disso o fez recuar ou ti tu biar slquer . 
Sabia ele muito bem o que fazia. 
Resistiu a todos e a tudo. 
E salvou o Brasil ! 
A situação em que o Presidente Getulio encontrou o País só não éra 

perfeitamente igual a de 1898 porque éra muito pior . 
E1~·os acumulados e fatores outros de origem vária depauperar~m assus­

tadoramente o organismo nacional . 
Ao assumir o governo e ao tomar o pulsq do enfermo, verificou o Presi­

dente Getulio, alarmado, que as medidas de salvaç.ão a serem toma das tinham 
que ser igualmente drasticas e violentas. 

E soube toma-las. 
O que foram essas medidas não lhes preciso dizer . 
Os fá.tos são de ontem. E' historia contemporanea de que todos somos 

testemunhas presenciais . 
Posta a Naçª'o fóra de perigo seguiram-se lá como cá, ontem como hoje, 

as medidas complementares para assegurar e garantir a convalecença do 
Pais . 

E quem se dér ao trabalho de confrontar e comparar a natureza e ex­
tensão dessas medidas, verificará que mutatis-mutandis, e guardadas as pro­
porções da época e do espírito do tempo, que elas foram as mesmas, ditá.das 
sempre pelp mesmo ideal de salvação publica e pelo mesmo objetivo cons­
trutor . 

Se faltassem pois enlre o Presidente de 91 e o Presidente de hoje outros 
traços de semelhança para destaca-los no cenario da vida nacional, bastaria 
esse. 

Entretanto a obra legislativa dos dois Governos que desejo aqui salientar 
em traços rápidos, vem sagrar, em definitivo, os dois estadistas do Brasil, 
como os que melhor souberam armar o arcabouço juridico do País. 

Neste particular a obra · dos dois presidentes é inconfundível. 

Desde a Presidencia do Conselho da Cidade de Campinas a sua cidade 
natal, quando mal deixava as arcadas gloriósas da Faculdade de São Paulo, 
até ã Presidencia da Republica, Campos Salles, quer na Deputação provin­
cial, quer na geral, quer na Presidencia de seu Estado, quer . no Senado Fe­
dera.1, quer ainda como Ministro da Justiça, foi sempre o mesmo varão im­
polúto que sabia por o aço puro de seu caráter e o cristal finíssimo de sua 
inteligencia a seniço da Pátria. 

Na orografia política do Brasil. ne~sa cordilheira magnifica de estadis-
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tas nossos, ,d,estaca-13~ -~º longe, J;l(J seu recórte azul,,, o pico altaneiro e incon­
fundivel de Caml?os· .sa;lles.. , . ! 

Ele soube alçar-se de tal fórma em a nossa paisagem . politica que a sua 
sombra gigan~c.;:t, se projéta ainda, hoje sobre nós na linha viva de seus 
esplendidos contórno~. 

NÕ estudo e no exame de sua obra sente-se, para logo, o pulso firme e 
seguro do estadista iluminadb'. 

E nesse estudo o que mais nos fére a curiosidade e a v1sao, é a noção 
perfeita e exáta que tinha de todos os nossos gr·andes problemas coletivos. 

Quiz o Destino - esse Destino a que já se chamou o Pseudonimo de Deus 
- que a obra legislativa de ·um· ·grande 'firquitéto, somente 50 anos após fosse 
tetocada e refundida por outro insigne construtor . 

Realmente. J. 

O que estamos fazendo no presente é o trabalho ciclopico de reajustar a 
obra mmoravel que nos legou Campos sanes. 

Getulio Vargas, reforma, altera, adapta ás novas exigencias da nossa 
cultura e do nosso desenvolvimento a obra herculea do Presidente paulista. 

o vêího Codigo Penal que ele promulgou · em 1890 e cujo cincoentenario 
vimos fluir em 11 de outubro passado, está hoje bélo e refundido sob os mol­
des de nova e moderna arquitetura, pronto já para entrar em vigor no pro­

ximo janeiro. 
Apezar de todas as alterações e mudanças ditadas pelas luzes da mo­

derna Ciencia Criminal, conservou-se contudo, em mais de um ponto, peças 
importantes de seu velho arcabouç.o, num reconhecimento expresso de valor 
do trabalho primitivo . 

o Codigo Civil. obra tambem de Campos Salles, cujo ante-projéto ele 
confiára. á maestria e a cultura de Clovis Bevilaqua então jà consagrado 
mestre do nosso Direito, vai ser tambem reajustado ás necessidades do nosso 
desenvolvimento e da nossa vertiginósa evolução nesse ramo do nosso Direito 
Privado. 

O Codigo Comercial, por seu turno, alterado por Campos Sal!es, está 
sendo objéto de estudos para sua atualisação. 

A Organisação Judiciaria Federal da primeira Republica, vasadss em 
móldes que ainda hoje nos enche de admiração e de respeito, é tambem obra 
do genio construtor de Campos Salles. 

o ÓOdigo da Armada de 1891 que se estendeu depois ao Exercito. como 
a Lei de Promissorias, de Cambio, de Credito mercantil e tantas ot•tras, fo­
ram todas elaboradas pela atividade polimorfa do grande Presidente. 

o arcabouço legislativo do País tem assim dentro desse meio século de 
vida republicana, nos dois Presidentes, os seus artistas maximos. 

o"""õoverno da Republica, meus senhores e minhas senhoras, não podia, 
realmente, deixar passar, sem um registro festivo, o centenario de nascimen­
to desse grande estadista que foi Campos Salles! 

Euripecles Queirllz elo Valle 



DISCURSO DE POSSE no NOVO PRESIDENTE DO IHSTITUJO, 
DEZEMBARGADOR CELSO CALMON NOGUEIRA on G4MA 

Snr. Interventor Federal. 

Snr. Presidente do Tribunal de Apelação . 

Sm . Presidente do Departamento Administrativo. 

Ilustre representante do Snr. Bispo Diocesano. 

Minhas Senhoras. 

Meus Senhores. 

Dignos confrades . 

No cumprimento de um dos dispositivos dos nossos Estatutos, o dia 12 
de Junho foi reservado para posse solene da sua Dir.etoria, cuja eleição de 
dois em dois anos se processa .. 

Não poderia ser melhor a escolha d~ssa data, pois, como sabeis, é ela a 
das comemorações do 11ossu Patrono - Domingos Jo8é Martins, e ainda hoje · 
a da passagem do nosso vigéssimo quinto aniversario de fundaçã o . 

E' diante desse conjunbo de datas festivas para nós que recebo das mãos 
honradas de um dos ma101•es obreiros das bôas causas do Espirita Santo, o 
mandato que me foi conferido pelo meus dignos con.socios. 

Devo deixar aqui consignado o meu .esforço no senti.do de que vól­
tasse á presidencia desta Casa ás mãos de um dos nossos mais veneraveis 
confrades - o dr. Antonio Athayde, sr:u primeiro presidente, já que formal 
era a recusa do meu ilustre amigo dr . Arquimimo Mat tos em continuar a 
dirigir os sem destinos. 

Fiz o que me foi pos_~ivel para vencer todos os obstaculos que se antepu­
n ham a volta á direçã.o desta Casa desse espiri to-santense ilustre e digno por 
todos os ti tulas que é o dr . Antonio Athayde, bandeira que tremula e tre­
mulará sempre sobre as nossas cabeças como um padrão de trabalho, ho­
nestidade e amôr a nossa querida Terra. 

Tudo, porém, foi debalde ante a sua terminante negativa. 

Obedeci e hoje tenho diante de mim os imperativos que me crearam a 
espontaneidade e unanimidade dos s_ufragios que em assembléa plena recebi 
dos meus distintos consorios .. 
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Trabalhar com afinco, com alma, dando o que as minhas forças com­
portarem para prosseguir na magnifi.ca jornada iniciada ha meio quarto de 
seculo pelo bem da nossa historia e da nossa geografia, - será o lema que 
desde este momento vos prometo observar. 

Cultuar o passado como se tem feito até agora, reviver a memoria dos que 
se foram, deixando-nos o legado precioso de suas pesquisas e locubrações em 
favor dos alicerces basicos da nossa historia e da nossa geografia, para ama-
11hã construirmos sobre essas bases a verdadeira historia e geografia da 
grande tena Capixaba -- será a nossa invariavel diretriz. 

Essa tarefa não nos se.rá difícil com a vossa colaboração eficiente e pa­
triotica, quando tudo converge para nós, neste momento em que vemos, hoje 
como ontem, o Governo do Estado a nos animar com o seu prestigio como o 
faz neste momento S. Excia. o sr. Interventor João Punaro Bley, presiden­
te de honra desta Casa, e que nos dá nesta sessão solene a prova da atenção 
que nos dispensa. 

Ainda agora por ocasiúo de realizar a entrada triunfal do primeiro trem 
de ferro nesta Ilha, chama para abrir a chave da derivante da linha Vitó­
ria-Minas, o respeitavel inembro desta Casa, dr. Antonio Athayde, o lau­
reado engenheiro a quem coube em tempos passados o plano e direção da 
construção diJ. estrada de ferro sul do Espirito Santo . 

Foi essa uma nota de grande relevancia para o Espírito Santo e espe­
cialmente para esta Casa que recebeu na pessôa de seu conspícuo confritde, 
a grande hom·a de abrir .:; caminho para a passagem da locomotiva que pu­
chava a composição inaugural desse importante melhoramento que mereceu 
as palmas da população de Vitória num movim~nto de verdadeira vibração 
jamais assistida. 

Nesse ambiente de enLusiasmo em que evocamo.;; o nosso glorioso pas­
sado na comemoraçã:i que fazemos do martir da libe1·ctad~, nascido nesta 
Terra e nosso pah·ono, marcando hoje essa solenidade com a passagem do 
nosso 25.0 aniversario de fundação e com a posse da nova diretoria encarre­
gada de dirigir os destinos deste Insti tuto no bienio de 1941 a 1943 - justo 

é que tenhamos fé no futuro e dentro dessa fé caminhemos desassombrados 
em demanda da grandeza do Espirita Santo e do Brasil. 

Quiz o destino assina.iar nesta solenidade mais um fato importante para 
mim qu':! é o de receber de um velho dedicado e leal amiga as honras de 
presidente . desta Casa. 

Sei eu e sabemos todo;:, nós da sua nobre atuação em beneficio do pa­
trimonio que possue atualmente o Instituto. Sabemos dos sacrifícios mes­
mo enfrenta.dos para t;:'.3.zer esta Ca~à á altura de suas principais conge­
neres . Ninguem desconhece. o .seu amor ás cousas e aos homens do Espirita 
Santo que construiram esEe passado de que nos podemos orguihar . 

Agor.:i, quando ,já car,çado pede que lhe, rendam no· posto de guarda 



/ 

Sessão SJlene de póSIJe da nóva Diretoria do Instituto pail'a o bienio 41-43 . De pé, o Dez. Célso Calmol\, Prt6i­
dente eleito, quando fazia. o seu discurso .de pósse 



Outro aspécto da sessão s clene de pósse da nóva Direforia do Institut~ . Na tribuna. o dr. Mario Aristides F'reirc, 
orador oficial da Casa, quando fazía o eJogfo. dos sócios falecidos 
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avançada desta Casa, apa,·rece o companheiro de .todos os tempos que quer 
lhe afirmar neste instante de grande satisfação que vivemos - sua inteira. 
solidariedade aos seus átos e a continuação do seu trabalho pelo nosso Ins~ 
t ituto . Para isso, porem, preciso ir buscar forças em vós, Snrs. membros do 
Instituto, vós meus companheiros de diretoria que estou certo não me dei­
xareis sem as luzes de vossa experienci.a, inteligencia e . pa.kiotismo nessa. 
nova caminhada que hoje iniciamos. 

E' o que posso fll'Omete;1· e o que espero cumprir com o auxilio de Deus 
e de todos vós . 



A CASA SÉDE DO INSTITUTO 

l'RIMEIRO TRASI.ADO 
LIVRO: n . 4'1. 
FOLHAS : 115 a 118. 

DATA: 2'5/8/1941. 

"ESCRITURA PUBLICA de rescisão de 
contrato de doação e de nova doação de um 
imóv.el, nesta Capital, que entre si fazem o 
Estado do Espírito Santo e o Instituto His­
torico Geografico do Espirito Santo, como 
abaixo se declara: 

• SAIBAM quantos esta publica escritura d2 doação e rescisão virem, que 
aos vinte e cinco (25) dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e qua-
1·enta e um (1941), - nesta cidade de Vitória, Capital do Estado do Espirita 
Santo, em meu Cartorio dos Feitos da Fazenda Publica, perante mim, Tabe­
lião, e por me competir por lei esta escritura, - compareceram partes entre 
,si justas, avindas e contratadas, a saber: de um lado, como outorgante doador, 
l:> Estado do Espirito Santo. legalmente representado pelo P11ocurador da Fa­
zenda Estadual, Doutor Suetonio de Rezende Peixoto, de acôrdo com o 
artigo segundo (;!.") do ãecr.eto nw11ero cinco mil oitocentos e cincoenta 
(5. 850), de doze (12) de feve.reiro de mil novecentos e trinta e cinco 
(1935), e nos termos do despacho proferido pelo Excelentíssimo Senhor Inter­
ventor Federal no Estado, de vinte (20) de junho ultimo, à.s folhas sete (7), 
do p~·ocesso protocolado na Secretaria do Governador, sob num.el1o mil tre­
zentos e noventa e sete (l. 397), em doze (12) de julho de mil novecentos 
a quarenta (1940), remetido a este Cartorio, e de outro lado, como outorgado 
donatario, o Instituto Historico e Geografico do Espirito Santo. associa.1Ção 
cientifico-literaria, com séde nesta Capital, representado por seu Pi·esidente, 
o Doutor Celso Calmo;:i Nogueira da Gama, na fórma dos respectivos Esta­
tutos, artigo trinta e oito (38), alinea "b"; os presentEs meus conhecidos e 
das duas testemunhas, adiante nomEadas e assinadas, do que dou fé . El.n 
presença das mesmas tei;temunhas pelo outorgante d'oador, Estado do Espi­
rita Santo, por seu representante legal, me foi dito: - que, pela Lei n. 
l. 515, de trinta e nove (39) de junho de mH novecentos e vint3 e c!nco (1925), 

do extinto Congresso Legislativo do Estado, ficou o Pod<:r Executi\'O autorisa-

I 
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do a doar ao outorgado donatario - Instituto Historico e Geografico do Es­
pirito Santo, o predio à Avenida da Republica numero quarenta e quatro (44) 
hoje trezentos e sessenta e dois (362) e trezentos e setenta (370), desta cida­
de, onde o mesmo Instituto funciona, para servir-lhe de séde, museu e biblio­
teca; -;.-que, por escritura publica lavrada nas notas deste Ca.rtorio em onze 
(11) de junho de mil nov_ecentos e vinte e nove (1929), o Governo do Estado, 
com fundamento nessa Lei, fez doação ao referido outorgado donatario, não 
do imovel individuado na lei mencionada, mas de outro situado à rua Pedro 
Palacios numero vinte e dois (22) . com a declaraçtão de que dita escritura 
era lavrada "ad referendum" do aludido Congresso Legislativo, por ser o 
imovel doado diferente caquele a que se referia a citada lei mil quinh~ntos 
e quinze (1. 515); que Jláo se tendo verificado essa formalidatie essencial á 

consumação do contrato, ele outorgante d-0ador de comum e reciproco acôrdo 
com o outrgado donatario, atendendo ao que lhe f.oi por este requerido na 
inicial do processo ··upracitado, e em face do parecer emitido pelo Doutor 
Consultor Jurídico do Estado\ em dezeseis (16) de junho ultimo, ás folhas 
seis do mesmo processo. resolveu rescindir, como de fáto e na verdade res­
cindido fica , o aludido contrato de doação, para. todos os fins e efeitos de di­
rei.to; que, em cumprimento á citada Lei numero mil quinhentos e quinze 
(l _-515) , de trinta (30) de junho de mil novecen tos e vinte e cinco (1925) 
pela presente escritura e na melhor fórma de direito, vinha doa,r gratmta­
mente, como de fáto driado tem. ao outorgado donatario - Instituto Historico 
•e Geografico do E.spirito Santo, o predio de sua exclusiva propriedade, sito à 
Avenida Republica, numero quarenta e quatro (44) antigo, hoje numero tre­
zentos e sessenta e dois (362) e trezen tos e setenta (370), desta cidade, e o 
respectivo terreno proprio, este com a área de txezento.~ e. setenta metros qua­
drados C370m2J, sendo dito predio de dois pavimentos, coberto de telhas, !imi­
tando-se, o edifício e terreno referidos, por um lado com a Avenida Repu­
blica, onde mede vinte e oito metros e trinta centiinetros (28 30m.) por outro 
com a rua da Lapa, hoje rua Thiers ·venoso, medindo vinte e t res metros 
(23m) e por outro com propriedade de herdeiros de d. Margarida Zanotelli. 
ou de quem de direito, muna extensão de vinte e quatro metros e quarenta 
cÊÜLlm-et.ros (24,40m). Disse ainda· o outorgante doador, por seu representante 
légal. que a presente doaç.úo é feita com a clausula de inalienabilidade e sob 
a condição do outorgado donatario util?'zar-se do imovel, ora doado, para sua 
séde, museu e biblioteca, devendo revei·t.rr dito imovel ao patrimonio do 
doador - Estado do Espírito Santo, no caso de di.>solução do Instituto do­
natario. ou se este dei:rn,1' de at·?n~er aos fins exclu~ivamente científicos a 
que se destina, tudo nos preciso.s termos da lei numero mil quinhentos e 
quinz~ (1.515) citada, e que desde já, transfere ao mesmo outorgado dona­
tario toda posse, direi.to, domínio, senhorio' e servidões ativas que exe.rcia, 
até este momento, sobre o m E.ncionado imovel doado, cujo valor é de cento 
e vinte e oito conto de réis (128 :000$000). para que o outorgado dcnatario 
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o considere como seu que fica sendo d'ora em diante, o qual se acha livre d.e 
todo e qualquer onus ou embaraço judicial, ou extra judicial, e foi por ele, ou­
torgante, adquirido por compra que fez a J-0sé Joaquim Gomes e sua mulher, 
por esc.ritura publica, lavrada em quatorze (14) de novembro de mil novecentos 
e vinte e dois (1922), nas notas deste Cartorio, devidamente transcrita no Re­

gisto de Imoveis desta Comarca, sob numero cinco mil novecentos e oitenta 
(5. 980), de ordem, no livro 3-C, a pagina duzentas (200). - Pelo outorgado 
donatario - Instituto Historico e Geografico do Eapirito Santo, por seu men­
cionado representan~. me foi dito, perante as mesmas testemunhas, que 
concordava com a rescisão do contrato de doação, objéto da escritura publica 
de onze (11) de junho de mil novecentos e vinte e nove (1929), citada, por 
assim haver combinado com o outorgante doador, autorisando o cancelamen­
to no Registro de Imoveis, da transcrição n. 120, livor 3-C, folhas tresentas 
e sessenta e sete (367), e que aceitava a presente escritura para todos os 
fins e efeitos de direito, obrigando-se a respeitar a cla.usula de inalienabili­
dade e a cumprir fielmente, a condição ou encargo com que lhe é feita a 
presente doação. - Isenta esta escritura do pagamento do imposto de trans­
m1sS'ão de propriedade ex-vi, da Lei numero mil quinhentos e quinze Cl.515) 
citada, artigo .tercei,ro (3.0 ) e do Decreto-lei numero dez mil duzentos e sete 
(10.207), de dezoito (18) de fevereiro de mil novecentos e trinta e nove (1939) 
(Codigo de Impostos e Taxas) - Livro IX, Capitulo II, artigo quarto (4.0 ) , 

numero treze (13), como se vê do conhecimento de isenção, que me foi apre­
sentado, do teôr seguinte: "Estado do Espirita Santo - Secretaria da Fa­
zenda - Diretoria da Receita Publica - n. 24 .'926 - E-~ercicio de 1941 -
Imposto de transmissão Inter-Vivos - Isenção - O Instituto Historico e 
Geografico vai adquirir por doação feita pelo Estado do Espirita Santo, gra.­
tuitamente, do predio e respectivo terreno, à Avenida da Republica n. 44 
antigo, hoje n. 362 e 370, medindo o terreno a área de 370m21, limitando-se 
por um lado co~ a citada Avenida, por outro com a rua da Lapa, hoje -
Thiers Velloso, e por outro com herdeiros de d. Margarida Zanatelli, ou 
quem de direito, sendo o valor da doação de 128: 000$000, doação es~a feita. nos 
termos da lei numero 1. 515, de 30 de junho de 1925. -A escritura vai ser la­
vrada no Cartorio dos Feitos da. Fazenda Publica, estando isenta do imposto 
de transmissão de propriedade ex-vi do art . 3°, da citada Lei e do Decreto 
numero 10.207, de 18 de fevereiro de 1939, cap. II, Livro IX, CCodigo de Im­
postos e Taxas), conforme guia. - Recebedoria da Capita.!, 25 de agosto de 
1941. Cicero N. Machado - Escrituraria. Barros - Exactor". De como assim 
disseram, aceitaram, outorgaram, dou fé, e me pediram lhes lavrasse esta 
escritura, que feita lhes sendo lida em voz alta e ás testemunhas, a acharam 
conforme e assim com as mesmas testemunhas, a tudo presentes Doutores 
Nelson Abel de Almeida e Eurico de Aguiar sanes, advogados, residentes 
nesta Capital, e meus conhecidos. Eu, HELVECIO RENATO BESOUCHET, 
escrevente compromissado, a esc.revi. E eu, Tabeliláo, a subscrevi. WLADE-
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MIRO DA SILVA SANTOS - Tabelião. SUETONIO PEIXOTO. - CELSO 
CALMON NOGUEIRA DA GAMA . - NELSON ABEL :OE ALMEIDA -
EURICO AGUIAR SALLES " . - Nada roais se continha na escritura retro e 
supra transcrita e lançada ás folhas cento e quinze (115) a cento e dezoito 
(118), do livro numero quarenta e sete (47) de minhas notas, a que roe re­
porto e do qual bem e fielmente fiz extratar este primeiro traslado, na mesma 
data, do que dou fé . Eu, Tabelião, o subscrevo e assino em publico e raso . 
Em test. da verdade . Wlademiro da Silva Salfros - Tabelião" . 



INSTITUTO HISTORICO DO ESTADO 

ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA 

Histórico da. Linha. Sul do Espirito Santo 

(De wn relato1io do dr. Gilberto Santos Neves, em 1940) 

Desde 1871 se começou a cogitar no Espfrito Santo da construçrão de 
wna estrada de feno que viesse ;resolver o problema dos meios de transportes, 
sempre dificil devido ao sólo geralmente montanhoso do Estado, e as pri­
meiras vistas se voltaram para o vale do Rio Dôce. 

Naquele ano a Assembléa Provincial votou wna moção ao Go·verno Cen­
tral pedindo sua atenção para tais projétos. 

Em 19 de agosto de 1872, Miguel Feita! e outros req~re;ram, privilegio, 
por 60 anos, para a primeil'a via ferrea projétada. ~i a primeira concessão 
de wna estrada para a antiga provincia do Espirito Santo . Teria 135 qwlo­
metros, bitola estreita, desenvolvendo-se desde Vitória at~ a margem do Ita­
bapoana, passando pelas colonias de Sta. Leopoldina, Sta. Isabel, Rio Novo, 
pela atual cidade do Cachoeiro do Itapemirim, com wn ramal para Piúrna. 

A Assembléa Provincial, pela lei n. 37 de 27 de novembro autorizou a 
assinatura do contrato de 28 de outubro de 1873. Os estudos do traçado fo­
ram feitos sob a direção do engenheiro Hermilio Alves, constantes do relatório 
apresentado ao Ministro da Agricultura em 1376. Esses estudos se extende­
mm até a Provincia de MJnas. 

01·çada a construção Em seis mil contos, o Governo Central, pelo Decreto 
n. 5. 951 , de 23 de junho de 1875, concedeu a garantia de juros de 7% até 
a importancia correspondente aos primeiros 46 quilometros. Tendo, por.em, 
divergencias entre os engenheiros contra.mntes, a respeita de lL"Ila p1·orroga,­
ção de prazo requerida em 1875, o Ministro, por Aviso de 28 de dezemlbro de 
1877, declarou caducidade da garantia de juros, e o projéto ficou em suspen­
so. Retomado em 1881, pareceu prestes a ser executado: o Governo O:ontral 
declarou de utilidade e abriu concurr:ncia para a construção da estrada, que 
afinal foi contratada com a firma Waring Brothers de Londres . 

Nov'os estudos foram então realizados por uma comissão de engenheiros 
inglêses, sob a chefia do engenhe!rc Brotherwocd, levando cerca de um ano 
nesse s0rviço. Quando porém, se esperava o inicio da construção, o Governo 
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Ctmtral ent.rava em acõ1·do com os concessionarios, r.escindia o contl·áto, pa­
gando-lhes um.a indenização de 70.000 :E. 

Mais tarde a Assembléa Provincial autorizava a construção de duas es­
tradas para o sul do Estado, uma tendo por ponto de partida a cidade de 
Vitória, em direção ás cabeceiras do Rio Pardo; outra, -da cidade do Cachoei-' 
ro até as Duas Barras, com dois ramais para Alegre e Castelo. Foram ambasi, 
em 1~82. concedidas com gatantia de juros, a primeira a Eduardo Mendes Li­
moeiro e José Maria Barbosa; a segunda a ~enrique Deslan~es. A pequena 
estrada municipal de Cachoeiro, com 71 quilometros, foi a uni.ç:a que não 
ficou e,m projéto: f'Oi construida pelo Visconde de Stão Salvador de Mattosi· 
nhos, cessionario da concessão primitiva de Deslandes. 

A concessão da "Vitória ao Rio Pardo" passou mais tarde para a "Com­
panhia de Viação Fen·ea Sapucai" que, depois de mui tias prorrogações e ino­
it1ções, somente em lf91, um ano antes de exgotar-se o prazo da u1tima 
inovação, iniciou os primeiros trabalhos de construção. Essa ~strada, com 
um percurso de 280 quilometros, estava destinada a altrave'ssar extensais re­
giões incultas. 

Ainda em 1888 a Assembléa Provincial estudava uma proposta da fil:ma 
Wetzel & Cia. que pretendia construir a estrada até as ma.rge!Ü; do Itaba.poa­
na, em frente a Limeira. 

Em 1892, já no regímen republicano, o Governo do E&ado m:andou pro­
ceder aos estudos de .uma estrada que ligasse a povoação de Matilde, estação 
projétada da Vitória a Rio Pardo á cidade do Cachoeiro. inovando, então, o 
coniráto com a Companhia Sapucaí, conoedendo-Uie a garantia de juros de 
7% sobre 45:000$000 por quilometro, no trecho Vitória a Matilde, com o prazo 
de dois anos e meio para execução. De nada valeu a inovação. A situaçã·o 
financeira da companhia não lhe permitia a conclusão dos s>erviç.os: os tra­
balhos de preparo do leito, inícados fracamente em 1891, quasi nada progre­
diam. Tal estado de coisas levou o Governo a declarar caduca a concessão em 
março de 1893, incorporando, sob a denominação de Estrada de Ferro Sul 
do Espírito Santo, os dois trechos Vitória a MatíÍd'e e Matilde a Cachoeiro,! 
chamando a si toda a construç.iã,o, que foi entregue á direção do engenheiro 
Ignacio de Oliveira . Em fins de 1894 estav.a locada toda a linha cujo traçado 
assim o descreve aquele saudoso engenheiro em seu relatório apn~entaclo ao 
Governo do Estado: 

" Com a altura àe dois metros sobre o nivel médio do mar, a linha tem. 
seu ponto inic'.al em frente á parte comercial da cidade de Vitórilll, 'd_e onde1 
é separada pelo braço de mar que fõrma o porto desse nome. Até a vila de 
Viana, Ckm. 22), o traçado desenvolve-se cortando diversos vaies sem impor­
tancia . São más as condições técnicas desse trecho. As decJ.ividades são for­
tes e muitas as rampas s::guidas de contr~-1·ampas com pequenos patamares 
intercalados. Os alinhamentos são muito sinuosos. Não é grande o movi­
mento de tenas, porém avultada é a porcentagem de p_edra. As obras mais 
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importantes são as pontes sob11,e os rios Mjarinho e Itaquarí, tendo c~da uma 
25 m. de vão livre. 

Ao sair de Viana (15 m, ele altitude) a linha atravessa o va1e submiersivel 
do Ribeirão Sto. Agostinho e depois sóbe até o quilometro 27, no qual passa o 
vale do Rio Jucú, que percorre até o km.30, atrav·essando este rio pouco 
abaixo de sua confluência com o braço do sul. Neste ultimo v'ale aparecem 
as primeiras dificuldades grandes que a linha encontra em seu desenvolvi­
mento até Cachoeiro. Em um trecho de 20 .500 m€ltros ela tem a( venoor uma 

/ 
diferença de nivel de 490 metros. Não havendo por onde da.r maior desen-
volvimento ao traçado, teve-se -de empregar rampas extensas com declivi­
dades fartes. E' esse o unice trecho em que se empregou á maxima declivi­
dade de .t,r.es por cento. Numerosas variantes foram estudadas com o fim de 
melhorar as condições no Braço do Sul e facilitar a construção. Muito se 
conseguiu nesse sentido, mas não na proporção dos esforços empregados . 

Depois de abandonar no quilometro 54 o vale do Braço do Sul, a linha 
segue pelo do Rio Fundo, que abandona tambem para percorrer um a.fluente 
deste, o Araguáia. No quilometro 70 alcança a garganta do Iri2·itimirim, 
ponto mais elevado da estrada (altitude 632m) , e transpondo esta garganta 
entra na bacia do rio Benevente, que é atravessado no km. 81 , na a1titudie 
de 513m. Neste ponto termina o tl1echo que faz parte do contráto da Compa­
nhia Sapucaí e segue-se o da via ferrea Cachoeiro a Matilde. R_el~ margem 
direita daquele rio continúa a desenvolvier-se o traçado com declives fracos 
e grandes trechos de nível até atravessar o rio Santa Maria no quilomletro 
92; depois, em rampa de Om,025 sóbe até alcançar a garganta de S . Ga·briel 
no quilometro 97. E' colossal o movimento de terras do trecho compreendido 
entre a travessia do Benevente e aquela garganta . 

Transposta a garganta de S. Gabriel, a linha desenvolv·e-se na bacia do 
rio S. João, cortando afluentes do mesmo, e no km. 109 a;bandona-a para 
desenvolver-se nas vertentes do Rodeio e Monte Alegre, oonfluenteiS do Ico­
nha, até a garganta de Monte• Alegre, ponto em que passa para a bacia do 
Ribeirão da Concordia, afluente do ;rio Novo. Sião numerosas as obras d 'arte 
deste trecho, e grande é o movimento de terras. ~ compensação 1está nele 
compreendido o maior patamar que tem a estrada, 14 .900 metros, com a alt i­
tude de 622 metros. Entre a garganta de Mont e Alegre e a. tra'V'es.sia do rio 
Novo o traçado é bastante sinuoso devido á grande diferença de nível a 
vencer. 

Este trecho é bastante pesado : as obras d' arte são numerosas, e grande é 
o movimento de terras com avultada pOJ.·-Oentagem de material pedregoso . 

A linha atravessa o rio Novo no quilometro 140 e segue em rampa de om.020 
até transpor a divisa de águas com o Itapemirim na garganta d'<> Soturno, 
quilometro 143; daí segue em contra-.rampa de fór tes declividades, intenom,­
pida na extensão de 2. 760 metros, até a cidade de Cachoeiro do .Itapemirim, 
ponto terminal (km .165) ". 
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Em abril de 1895 ficou pronto o trecho Vitória a Viana e a 13 de julho 
do mesmo ano foi o trafego inaugw·ado. 

Em 1.n de janeiro de 1900 fo! inaugurada a estação de Santa Izabel. cujo 
nome foi mudada para Germania e finalmente para Domingos Martins. A 
estação de Marechal Floriano foi inaugw·ada em 13 de maio de 1900! e a de 
Engenheiro Reeve, mais tarde Matilde, em 15 de março de 1902. 

Em 1906, a Leop0ldina Railway, companhia organizada em Londres em 
1897 e autorizada a funcionar no Brasil pelo. Decreto n. 2. 797 <le 14 de janeiro 
de 1898, constituída após a liquidação forçada da Companhia Estrada de Fer­
ro Leopoldina, assumindo-lhe os compromissos e obrigações, ajustou com o 
Governo do Estado do Espirita Santo a compra da Estrada de FelTÕ Sul do 
Espirita Santo e o seu prolongamento até o Cachoeiro do Itapemirim. Afim 
de efetivar a aquisição, requereu ao Governo Federal isenção de impostos 
alfandegarias. o Decreto n. 6.456 de 20 de abril de 1907, aprovando o p~ano 
de ligação fen·ea dos Estados do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e <:00 Mi­
nas Gerais, concedeu, po~· trinta anos, o favor pleiteado _ pela Leopoldina 
Railway, com a obrigação, porém, da restituição futura de tais importancias, 
na base da renda bruta da estrada. 

Pelas escrituras de 22 de abril de 1907 e de 22 de agosto de 1908, a Leo­
poldina Railway adquiriu do governo do Estado do Espirita Santo, pelo preçe 
de 4 .000 contos de réis a Estrada de Ferro Sul do Espirita Sial?lto, com 81 
quilometres construidos e em trafego até Engnheiro Reeve, hoj! Matilde, 
assumindo a obrigação da construção do resto do traçado até Cachoeiro do 
Itapemirim. 

Em virtude daquelas obrigações, providenciou a nova companhia a liga­
ção de Engenheiro Reeve com Cachoeiro do Itapemirim, cujó traçado f01·a 
aprovado pelo Decreto n. 6.~7 de 16 de março de 1908, seguJ.ndo""se imedia­
tamente a construção . 

O prolongamento-ligaçã o foi inaugmado em 27 de ju11ho de 1910, abrin­
do-~e ao trafego as estações de Matilde, Engano, Guiomar. Varg'J)m Alta e 
SoLurno. 

Histórico di l Ramal Sul do E pirita Santo 

Em 1881. como já í'oi refer ido no h istórico da Linha Sul do ~spirito San­
to a Assembléa Provincial autorisava a construçião de duas estradas, uma 
tendo para estação inicial a cidade de Vitória, em direção ás cabeceiras do riQ 

Pai·do ; cutra, partindo de Cachoeiro do Itapemirim até as Duas Barras, com 
dois ramais para Alegre e Castelo. Concedida em 1832, com garantia de juros 
a !{r_nrl.que Deslandes, passou mais tarde para a Companhia. de Navegação 
Cara velas e Espirita Santo, que assinou com o Governo Provincial os icontra­
tos de 25 de fevereiro de 1882 e de 15 de ma1·ço de 1883 . Esta companhia sob 
a presidencia do Visconde de São . Salvador cb~ Matosinhos iniciou a con:stru-
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ção em 18&5, levando-a sómente até a estação de Pombal, hoje Ree~. em 
1886, numa extensão de cerca de 50! qui!om~tros. A estaca inicial da cons­
truçiín dessa estrada, que ~ra conhecida como Estrada de Ferro1 caravelas, 
por ter sido const'ruida pela Companhia de Navegação Carave'Las e Espírito 
SantO, foi batida em 17 de janeiro de 1886, pelo presidente da Província De­
sembargador Antonio Joaquim Rodrigues, tendo sido com,eçado o assenta­
mentos dos trilhos no dia 8 de dezembro do mesmo ano. Foi finalmente inau­
gurada no dia 16 de setembro de 1887. 

Foi esta a ·p,rimeira estrada de ferro da an~ga Província do Espírito 
Zanto. · 

Esta linha passou, ma.is tai·de, a ser propriedade do Lóide Brasileiro. 

De iacôrdo com o Decreto n. 6.456, de 20 de abril de 1907, que ap,rovou 
o plano de ligação dos t.res estados: Rio de Janeiro, Minas e Elspnito Santo, 
a. Leopoldina Railway se obrigou, perante o Governo do Estado do Espírito 

· Santo, a construir um ramal que ligas5e a linha Sul do Espirito Santo com a 
Linha de Manhuassü, no Estado de Minas. Entrou então a reopoldin!lf em 
negociações p:i.ra adquirir a antiga Estrada de Ferro Caravelas que se achava 
hipotecada, n&sta ocasião, a Knowles & Foster, de Londres. 

Para isso assinou a Leopoldina, em 31 de agosto de 1907,J um \_acôrdo 
provisorl.o em Londres, aprovado depois pelo Governo do Estado do EspirHo 
Santo q1Je i·econheceu a Leopoldina Ra.ilway, por escritura publica de 14 de 
janeiro de 1908, como cessionari.a daquela estrada, obrigando-se a Leopoldina 
a restituir ao Estado a importancia de 1.500 contos, calculada a re'stituiç,ão 
por porcentgens, desde que a receita bruta anual ultrapassasse oito contos 
por quilometro. 

o traçado de Cachoeiro a Alegre" que iria fazer parte do ramal Sul, . , 
Cachoeiro a Espera Feliz, foi aprovado pelo Aviso n. 432. do Ministro da 
Viação e Obras Publicas, de 27 de dewmbro de 1'907. 

Em 23 de abril de 1908 foi assinada a escritura definitiva de compra da 
Estrada de Ferro Caravelas. 

Os estudos definit ivos da ligação do Estado do Espírito Santo, cidade do 
Cachoeiro do Itapemirim, com o Estado de Minas. estação de Espera Feliz, 
linha que formou o ramal Sul da Leopoldina Railway, foram aprovados pelo 
Decreto n. 7.396 de 6 de maio de 1909 . 

A 27 de julho de 1912 foi entregue a-0 trafego o trecho ReeverAlegre e, a 
24 de novembro de 1913. o resto do ramal, ent.re Alegre e Espera Feliz. 

llistórico do Ramal de Castelo 

A esti·ada autorizada em 1881 pela Asse'mbléa. Provincial, para ligação 
da cidade dq Cachoeiro do Itapeuru:im a de Castelo, cujo primeirn conoessio ... 

r 
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nario fó.ra Hcmiquc Deslan4es, fôi a estrada que deu origem ao Ramal de 
Castelo . 

Passando a concessão á Companhia de Naveg;i.ção Caravelas e Espitit-0 
Santo, esta, sob a direção do Visconde São Salvador de Matosinhos, assinou 
com o Governo Provincial os contratos de 25 de fevereiro de 1882 e de 15 de 
março de 1883, iniciando os serviços de construção, numa extensão de 21 qui­
lometres, entre Coutinho, antigo Matosinhos e Castelo . 

O Ram,al foi inaugurado no dia 16 de setembro de 1887, na mesma ocasião 
em que se abria ao trafego o tr.echo Cachoeiro-Reeve, do ramal Sul. 

Foi este o primeiro ramal da primeira estrada de ferro do Esphito Santo: 
a antiga Estrada de Ferro qaravelas. · 

Tendo sido esta estrada adquirida pela Leopoldina Railway, conforme a 
escritura de 23 de maio de 1908, passou a fazer parte; da rêde ferrovia.ria d~ 
quela companhia . · 

, ... 



DECRETO IMPERIAL QUE Ll VOU A~ CIDADE A VILA DE VITÓRIA 

CERTIDAO 

Cesar Calmon, 2.º escriturário da Se­
cretaria do Interior e Jusiliça, por nomea­
ção na fórma da Lei, substituto do chefe do 
Arquivo Publico. 

Certifico que rever.do a Colleção das Leis d!li Brasil de 1822 a 1825, cata­
logada neste Arquivo Publico sob n. 5.452, encontrou o seguinte Decreto: -
"DOM PEDRO PELA GRAÇA DE DEOS, e Unanime Acclama~ão dos Po­
vos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brasil. Faço saber 
aos que esta Minha Carta virem: Que Tendo Eu elevado este Paiz é, alta 
dignidade de Imperio, como exigia a sua vasta extenrao, e riqueza~ e tendo 
Me dado as Províncias, de que elle se compõe grandes, e ·repetidas provas 
de amor, e fidelidade á Minha Augusta Pessoa; e de firme adhesão á Causa 
Sagrada da Liberdade, e Independencia deste Imperio, cada Huma segundo 
os meios que lhe ministrã-0 sua população e riqueza; Houve por bem por 
Meu :rillperial Decreto de vinte quatro do mez proximo passado em memo­
ria, e agtadecimento, de tantos, e tão relevantes serviços, que mutuamente 
se tem prestado coneorrendo todas para o fim geral do augmento, e prospe­
ridade desta grandiosa Nação, Elevar á cathegoria de Cidades todas as 
Villas que forem Capitaes cfe Províncias: e sendo a Villa de Victoria a 
Capital da Província do EspiJ:ito Santo: Hei por bem em conformidade do 
dito .Meu Imperial Decreto, que fique erecta em Cidade. e que por tal seja 
havida e reconhecida com a denominação de . . . CIDADE DE VICTORIA ... 
e haja todos os Foros, e Prerogativas das outras Cidades deste Imperio, 
·concorrendo com ellas em todos os actos Publicas. e gozando os Cidadãos, e 
Moradores della de todas as dis tincções, franquezas, privilegias, e liberdades, 
de que govão os Cidadãos, e Moradores das outras Cidades sem düferenção 
alguma: por que assim he Minha Merce. Pelo que Mando á Mesa do De·· 
sembargo do Paço, e da Consciencia e· Ordens, :i::residente do Thesouro Pu­
blico, Conselho da FazP:1da Nacional , Regeào.r da. Casa da Suplicaçião, Jun­
ta do Governo Provisorio da Província do Espírito Santo, e á todas as mais 
dos das outras Províncias; Tribunaes, Ministros de Jus~iça e quaisquer ou­
tras pessoas, a quem o conhecimento desta Minha Carta haja de perten­
c-~J', a cumprão e g·u::trllcm, e fação cumprir e guardar como nella se contem 
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sem duvida, ou embargo algum. E ao Monsenhor Miranda, Desembargador 
do Paço e Chanceller Mor do Imperio do Brn:sil, Ordeno que a faça publica,J.· 
r.a Chancellaria, e que della envie copia.s á todos os Tribunaes, e Ministros, 
a quem se costumão enviar semelha~~tef> Cartas, registando-se em todas ás 
Estações do estillo, e remetendo-se o Original â Camara da di ta nova Cidade 
para seu Titulo. Dada no Ri.o de JaneiJ:o aos 18 de Março de 1823, 2.0 da 
Independencia do Imperio. IMPERADOR- com Rubrica e Guarda. Carta 
por que V. M. I. Ha por bem Erigir em Cidade a Villa da Victoria, Capital 
da Provinci.a do Espirito Santo com a denominação de . . . CIDADE DA VI­
CTORIA ... e cem todos os F'oros, Liberdades, e PreJ:ogativas, de que gozão 
as outras Cidades deste Imperio, concorrendo com ellas em todos os actos 
Publicas na forma acima declarada. Para Vossa Magestade Imperial ver, 
Por Decreto de S. IM:. I. de 24 de F.evereiro de 1823, e Despacho da Mesa. 
do Desembargo do Paço de 17 de Março do mesmo anno. Monsenhor Mi­
randa. Bernardo José da Cunha Gusmão e Vasconsellos. José Caetano 
d'Andrade Pinto a fez escrever. José Franciisco Medeia Pimentel a fez . 
:tv.r;onsenhor Miranda gratis. Foi publicada nesta Chancellaria Mor do Im­
perio do Brasil, aos 18 de Setembro de 1823. Francisco Xavier RapoZ() de 
Albuquerque . Registada na Chancellaria Mor do Imperio do Brasil no Liv. 
I.u das Leis a Fl. 22 v. Rio ele Janeiro 18 de Setembro de 1823. Clauclio José 
da Cruz. Registada a fl. 36 v. do Liv . 1.º que se.rve de Registo de Decretos, 
Cartas, e Alvarás, nesta Secretaria da Mesa do Desembargo do Paço do 
Imperio do Brasil. Rio de Janeiro 11 de Setembro de 1823; 2.º da Indepen­
dencia, e do Imperio. Manoel Co;rrea Fernandes ". E por nada mais have::­
sido pedido, Eu, Cesar Calmon (Cesar Calmon), 2.0 (segundo) Escritw·ário 
da Secretaria do Interior e Justiça, á disposição deste Arquivo Publico, extrai 
a presente certidão, que, depois de conferida e achada confórme, a subscre­
vo e assino aos 21 (Vinte e um) dias do mês de Novembro do ano de 1941 
(mil novecentos e quarenta e um). Vitória, 2 de Novembro dei 1941 . l.Jesar 

·C:tlmon . 



DISCURSO PROFERIDO PELO DR. JAIR ETIENNE DESSAUNE 

AO PE' DA ESTATUA DE DOMINGOS MARTINS EM 12-6-1941 

Esta solenidade em praça publica, não póde assumir os aspétos de uma 
conferencia ou de um trabalho de pesquiza historica, como dewm ser 
aqueles que os membros desta instituiçtão apresentam aos seus pares na 
Casa do Espírito Santo . 

O orador em praça publica tem que colocar seu discurso dentro da am­
plidão que o cerca. para que suas palavras possam ter a necessarla r\ope.rl­
cussão dentro do ambiente social em que ele transmite o pensamento. 

Assim, si o objetivo do Instituto Historico e Geografico do Espirito 
Santo é perpetuar na memoria dos tempos a lembrança ~loriosa dos seus 
grandes homens, a minha missão aqui é exatamente el;.l'tltár os motivos que 
determinaram a ereção deste monumento que marca no bronze a gloria de 
uma idéa e a grandeza de um sentimento transformado em ação. 

Domingos José Martins., capichaba de nascimento, brasileiro como todos 
nós, radicado em Pernambuco, viajado pela Europa, conhecedor das idéas 
mais modernas que domin~vam o ve'lho mundo, tambem foi daqueles que 
rapidamente se empolgaram pelo sonho grandioso de ver a vielha colonia 
portuguêsa emancipada e erigida em Nação Indepàndente. 

Sonho que acalentou a mocidade de quantos aqui. nasceram., ele foi se 
t2·ansformando em sentimento nacional nas guerras gloriosas da unificação 
do espírito brasileiro, que se realizaram com a expulsão dos holandezes. 

Em Pernambuco, onde mais violentas foram as refregas, fica11am mais for tes 
e mais preci.sos os marcos de um sentimento nobre e muito dignificante de 
liberdade para a Patria, e por isso mesmo ali o germen da revolução repu­
blicana tomou vulto e conseguiu fazer adeptos extraordinariamente incen­
diados da idéa sublime. 

Não vou trazer aqui, como quem revive um cal.endario, as datas e os 
fátos em si. E' missão que não me está reservada neste momento. Mas 
diante de w11 marco de cimmo que é um altar de patriotismo e fé nos des­
tinos do Bi-asil, diante de wn monumento ao heroísmo de um capichaba 
que morrzu gloriosamente pela liberdade, quero justamEnte salientar na 
época de hoje, época de utili.tarismo concentrado, época em que lutam as 
forças morais e as forças matl.:1iais na conqui.sta da egemonia mundial, 
como é brilhante a figura dG herói que sendo rico e vivendo no extran­
geiro não trepidou em arriscai· fortuna, socêgo, prazeres, bem estar perma-
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nente, pelas asperezas e pela incerteza da luta de armas na mão, na con­
quista do ideal sagrado que o havia seduzido, para a grandeza da Patria que 
se formava. 

Estamos numa época em que é preciso que os homens de ~·esponsabili­

dade não se furtem ao cumprimento do gra.nde dever de contribuir para ~ 
formação de mn espirita novo de &adio patriotismo e de vigoroso nacio­
nalismo. 

E ' mais que necessario, é impe.riilso, que a mociadde· não seja uma 
mocidade indiferente e displicente como a mocidade do meu tempo, que 
assiste inerte aos assaltos aos mais profundos esteios da organização na­
cional., e não vibra, não sente, não se agita para o bom combate, diante das 
forças ocultas do materialismo, que quer impedir a marcha gloriosa deste 
Brasil para a conquista do lagar que lhe cabe na comunhão Universal. 

Diante deste monumento a um herói e'Spirito-santen.se, eu guero di7..er 
bem alto e em bom som, para que as minhas palavras ecoem bem forte no 
espirita vasio dos demolidores, que o Espirito Santo, traço da união entre 
o norte e o sul do Brasil, não tem o aspecto mesquinho e m1seravel que lhe 
atribuem os descrentes e os desfibrados, não é um 'torrão sem historia, sem 
passado, sem homens e sem idéas, e sim, que somos um Estado tão grande, 
tão importante, tão rico, tão imortal, como qualquer unidade da federação, 
porque de todos os feitos grar.dicsos da nacionalidade; nós temos uma parte, 
como somos uma parte integrante do todo brasileiro. 

A revolução pernambucana de 1817 avulta no cenário nacional, como 
mn dos maiores episódios pela creação da Grande Patria BrasilJeira. 

Um g.rande pensador nacional afirma com mui.ta justeza, que o homem 
vale pelo trabalho, pelo sacrifício em favor da familia, da Patria e da so­
ciedad~ . Si o trabalho e o sacrifício pela Patria e pela sociedade são pa­
drões de gloria, não se póde deixar de glorificar a esse capicafrlba qu:e era 
.rico, mas que sabia que a fortuna é um bem passageiro que não engra.ndece 
ninguem, desde que não sejam cumpridos pelo sseus detentores, os deveres 
que rigorosamente lhe são impostos pela sociedade e pela ~t1ia. 

Domingos José Martins sabia que para perpetuar seu nom:e na histo­
ria, o poder da fortuna se.ria miseravel, e desdenhou dela, ocultando sob a 
figUl'a do comerciante diligente que inspecionava filiais no Brasil, a einver­
gadUl'a moral do revoluconario que ai:ciav:a os elementos para a revolução 
que criaria uma Republica na Ame.rica. na antiga colonia de Portugal. 

Ntão têm faltaclo detratores ao nome de ilustre capichaba, afilmado que 
ele .entrára na revolução por interesse e por calculo, mas esquecem que o 
ca.uculista é o que surge no ultimo momento, emquanto que ele durante longos 
anos, viajava da Europa para o Brasil, caminhava de provincia em província, 
no trabalho terrivelmente perigoso e evangelizador , da conquista de adeptos e 
elementos para a grande causa. 

Um calculista financeiro não age assim1 A ambição de ouro não permite 
os rasgos de heroísmo onde o homem arrisca a vida. pela liberdade da Patria. 
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Quem percorre as paginas da história verifi.ca com espanto, que o eixo central 
do movimento revolucionaria de 1817, era justamente o herói espilito-santense, 
que por ser um homem de autitudes decididas e firmes, comseguiu preparar 
com segurança aquela revolu!,;ão . 

Diz deles um historiador pernambucano, qu;e estudando os heróis da; 
i·evolução de 1817 procura elevar bem alto as figuras dos que nasceram naquele 
;rincão do norte do Brasil - "Os serviços prestados á revolução por Domingos 
José Martlns foram comtudo inegaveis e impo1tantes" ...... "no momento 
da sua prisão, mostrou coragem, e por ocasião do levante manifestou sangue 
frio e iniciativa; no desenlace revelou inquebrantavel firmeza de animo. Não 
era certamente uma figw·a banal" . 

Meus senhores e meus patrícios que me ouvem. 

Estamos neste momento num logar extrao.rdinaria.ínente singular den­
tro da fisionomia da historia do Espírito Santo. De um lado temos ocultas 
nas dobras de uma. vestimenta nova, a sisudez do velho convento dos je­
suítas, que desde os primeil·os insta1ites de nossa formação, assistem es­
piritual e matorialmente aos habitantes da; capitania de Vasco Fernandes 
Coutinho. De rutro, aquele edifício onde ha pouco fizemos a nossa come­
moração, onde esteve plantada. outr'oi·a uma igreja de Cristo, eréta pelas 
piedosas mãos de nossos antepassados, na sua fé fervente e eterna nos 
grandes destlno::; de nossa terra. Entre estes dois m~rcos do passado que 
a beleza da época cobriu de novos trajes, está colocada a figura varonil 
dest.e herói ca'pichaba, que foi no ·extremo norte do Brasil dar sua vida 
em holocausto pela liberdade da nossa querida PaÇria . 

Minhas palavras, que vibram peli:r,s emoções da epopéa que tento re­
viver, vão bater nos vestígios das velhas tones das duas igrejas, e batendo, 
parecem os sinos do Recife e de todo Pernimibuco, tocando o a·ebate para a 
luta extrao'rdinaria que t s revolucionarias de 1817 \Sustentaram. Esses sons 
que vêm da eternidade, não pódem se perder no tempo e no espaçio ! 

Brasileiros de todos os Estados·! Capichabas do Brasil! Eu vos concla­
mo dian te c:1.o bronze que fixa um cpisodio do passado como uma ;sent inela 
sempre alerta para a vigili:i da Patria, para que fiqueis alerta tambem, 
ouvindo o bimbalhar dos sinos que clangoram e dobram, reunindo os revo­
lucionario~ de tcdos os tempos, para a eterna luta da nacionalidade, porque 
a revolução de 1817 não terminou ainda ! Parece um absurdo, uma visão 
de louco, mas si o espírito daquela revolução era a grandeza da Pa tria, <t. 

llbei·dade do Brasil, não po.demos dormir quando ecoam ainda os dobres de 
alerta no zimborio das catedrais, quando o ar se enche dos gritos de incita­
mento e de lances de 11eroismo dos nossos antep3jSsados, quando a nacio­
nalidade precii;a estar de pé, po~·que, si quebramos os grilhões que nos 
prendiam a Portugal. si sacudimos o jugo da monarquia, não (Sacudimos 
a;nda integralmente o jugo prepotente daquelas forças ocul tas e extraordi­
na1·ias de que nos fala o honrado senhor Presidente da Republica, quando 
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em 11 ·rte junho de 1940 fazia aquele celebre discurso acerca da situação 
mundial e da posição do Brasil em face do conflito no velho mundo. 

Meus compat.i:icios ! Cultuando a memoria do passado, nós poderemos 
aprender com os heróis de nossa história, os exemplos grandiosos de sa­
crificio e abnegação pela grandeza da. Patria. Eles rnorr.e.ra.m pela gloria 
do Brasil! De nó.; apenas se exige agora, que 15albamos ser menos egoistas, 
que saibamos ser menos comodistas, que saibamos ser menos displicentes, 
para que o ~irito nacional de levante e permaneça. á altura da dJgnldade 
dos nossos grandes heróis. 

Eles agitaram os póvos do Brasil Colonia e os conduziram para a luta; 
eles defenderam a integridade nacional; eles proclamaram a Independencia 
e crearam o Imp':"rio; ele.; proclamaram a Republica:! 

Nós precisamos conse.rvar, ampliar. d1stender, tornar uma realidaide 
Rlem do aspecto wrritorlal, essa independencia e essa grandeza, e só sere­
mos fortes, só seremos grandes, só geremos portentosos na comunhão uni­
versal, quando o éco das lutas, quando o cJ.a,ngor dos sinos que conclamavam 
os heróis de 1817 á peleja, continuar a dobrar as badaladas do heroismo 
dentro dos nossos p<>itos, fazendo vibrar toda a alma do po~o dentro de um 
anseio patriotico unisono e completo! 

Esta corôa de fl;..-~·ei. que aqUI se deposita, não representa a laigrlrna, 
sentida da posteridade. Esta corôa de flores e esta romaria, representam o 
desfile daqueles que não olvidaram o passado, que não querem ser esmagados 
pela poeira do tempo, que rasgam as estradas do futuro paTa a gloria do 
Brasil! 

Vitória, 12 - Junho - 1941. 

(Discurso pronunc1adc,. em nÇ>me do Instituto HIBtórlco'e Geográfico do 
Erpirito Santo, diante do monu'mento a Domingos José Martins) . 



AS PEGADAS DE HARTT 

Por: ADELPHO MONJARDIM 

Pouco a pouco velhos documentos vã.o a poeira dos arquivos e encanecidos 
livros as balorentas estantes espalhando aos quatro ventos conhecimentos 
que impacientement;e guardavam á espera de editores e tradutores. 

Com prazer, ha não muito. travei conhecimento com a "Geologia e 
Geografia Fisica do Brasil", Charles Frederick Hartt, tradução dos srs. 
Edgard Sussekind de Mendonça e Elias Dolianiti. De Hartt, famoso g.eologo 
canadense, que ao Brasil veio pela primeira vez em 1865, sob a direção <te 
Agassiz, como parte da Expedição Thayer, nada tenho a acrescentar que não 
seja de conhecimento geral. Alem de possuir solidos conhecimen1los científi­
cos. possuía Hartt rara sensibilidade artistica. Musicista de raros dotes e 
impr.esionista notavel sabia pintar com absoluta fidelidade aquilo que lhe 
caía sob os olhos o que de modo geral muito contribuiu para relevo de seus 
trabalhos. Seus desenhos a bico de pena sã.o quase fotografias, documenta­
ção valiosa da fisionomia do Brasil antigo já em parte mudada e mesmo 
desapareeida. 

Da obra de Hartt, destaco a parte r eferente ao Espírito Santo e parti­
cularmente á Vitória. Por ela não só comprovei o seu valor como a excelen­
cia da tradução. Fiel no descrever o que viu, fixou Hartt, em desenhos ma­
gistrais os principais acidentes geograficos com àquela mesma clareza e 
c.ritér!o adotados no exame cientifico das rochas, das plantas, dos peixes. 
etc. , que eram enfim o escôpo dos seus estudos. Como .ele proprio conféssa, 
procurou ser fiel o mais possível á nomenclatura goegrafica brasileira, multo 
embora, não poucas vezes, tivesse sido vitima de guias ignorantes. Como de 
esperar-se em obra de t,al natureza e vulto notei pequenos enganos na grafia 
de certos nomes, que por serem de legares conhecidos os aponto em beneficio 
de 1,lllla nova e provavel edição. Fala Hartt, em uma ponta e um rio chama­
dos Jecú. Naturalmente valeu-lhe, na ocasião de grafar o nome, algum dos 
guias ignorantes a que aludiu e é. habito ainda hoje entre os nossos caboclos 
dizer-se Jecú ou Jucú, por Jucú - o certo. 

Ao descrever os acidentes geograticos da entrada do porto de Vit.ória, 
Hartt Illã.o é menos preciso. Entretanto aparece a Ilha Baleeiro, junto ao 
Moreno. Pela posição não oferece duvidas, ê a Ilha da Baleia. E' um pe­
queno engano, porem, corrigi-lo não é de mais. Clareza e minucia, quando 



O Penedo, o " Pão de Assucar" de Harrt, na entrada de nossa baria. Nele se encontra a marca deixada por esse 
geologo, ha 74 anos. <V•8r artigo de Adélfo Monjardim "NAS PEGADAS DE HARRT") . 



Vélho argolã-0, cravádo na rocha viva. c'b P·enedo, e que servia. ·•para. s1111ter as pezáda.s c.ornmttll!> que trancavam a 
entrada. do pôrto estendendo-se até .o fórte de S. João ". (Ver texto do artigo " NAS PEGADAS DE HARRT" de 

Adélfo Monjardim) 
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bem orientadas, são sempre apreciaveis. O nome de Ilha da Baleia, vem de 
uma pedra meio submersa que lhe fica proxima e que muito se assemelha 
ao dorso do gigantesco cetaceo. 

"Erguendo-se num anfiteatro, entre belas montanhas, e vista em cheio 
do mar, forma um guia precioso para o navegante essa montanha cônica, 
sustentando no topo uma massa semelhante a uma torr.e, cuja face externa 
e escavada a leste por consideravel caverna, na qual , dizem, em tempos pas­
sados, se r.efugiavam os escravos, de acõrdo com Mouchez". 

Mais uma vez Hartt, foi vitima de máos informantles entre os quais 
Mouchez, culpado de muitos erros que pontilham as nossas cartas geografi­
cas. Uma vez mais as classes incultas pela lei do minimo .esforço impuzeram 
nova mutilação ao já corrompido vocabulo tupi - Jucutuquara - por sua 
vez corruptela de Jecú - ita - quaera - que significa: passaro do buraco 
da pedra, perfeitamente em harmonia com a configuração do rochedo, que 
apresenta a uma altura aproximadamente de 50 metros do solo, duas cavi­
dades circulares, juntas, como dois olhos. Que tivessem servido de refugio 
a escravos fugidos é pouco provavel devido ãs dificuldades que oferecem aos 
que intentam alcança-los. Em Vitória poucos se vangloriam de tal proeza. 
Quanto ao nome de Frade de São Leopardo, não é exato. Frei Leopardi é o 
que figura nas cartas geograficas, errado por sua vez. Antigam.::nte uns cha­
mavam a esse pico de Jucutuquara, de Frade e outros de Leopardo, dai a 
designação erronea de Frei Leopardi, por ca.rtografos apressados. que por 
exúravagancia e para desespero dos pesquizadores da historia, preferiram a 
forma italiana . Ambos o::. nomes - Frade e Leopardo, se justificam. Para 
quem a distancia contempla o pico granitico, dos lados do suéste, este se 
apresenta exatamente como um leopardo smtado sobre as patas trazeiras, 
formando o grande rebordo que vai ter ás cavidades, o seu quartp direito. 
Os gravatãs dão impressão de pintas de encontro o dorso cinzento do gra­
nito . Visto de leste assemelha-se a um frade embuçado. Jucutúquara e não 
Jutuquara, denomina-se hoje um dos maiores bairros de Vitória. 

A paginas 96 e 98, referindo-se á. altura das marés, diz Hartt: "Ao longo 
da superfície noroeste do Pão de Açucar corre uma linha horizontal irregu­
lar, como está representada na gravura abaixo (pag. 99). Esta linha con­
siste numa serie de cavidades superficiais, algumas vezes continuas e eviden­
temente gastas pela ação das ondas, em épocas rela.tivamente recentes. Esta 
antiga linha da altura das marés ruí.o é disllinguivel ao longo de toda a exten­
são da escarpa. Observei isto primeiro nos fins de Agosto de 1865. Em Se­
tembro de 1867, visitei ás pressas novamente a localidade depois da época da 
lua cheia, que deixara uma bem marcada linha de salsugem correndo i:m 
redor da base do Pão de Açucar, e que os tempos seguintes não atingiram. 
Medindo !no proximo como pude no intervalo entre as linhas das ondas, a 
media das duas medidas deram-se para a altura do antigo nivel dágua acima 
da maré alta, nivel de 13 de Setembro, 3.16 metros, ou um pouco mais do 
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que sete pés. Da antiga linha para a borda superior da zona das ostras são 
3,56 metros. Na encosta do rochedo do Pão, numa pequena cova no lado 
ceste, esculpi, uma cavidade com um cinzel indicando a altura alcançada 
pela maré de 13 de Setembro de 1867. Esta m~sma linha das aguas pode ser 
vista em diversos lugares nas rochas no lado oposto do canal par baixo do 
Pão de Açucar, tanto quant-0 na face do rochedo na extremidade oeste da 
pcaia de Vila Velha. onde, tanto quanbo pude julgar, media a mesma altura 
acima do mar. Estas linhas de onda marcam um periodo de d&canso, quan­
do o continente, mantendo-se por algwn te:m,po no mesmo nivel, deu uma 
oportunidade para as pequenas ondas do abrigado porto marcarem a linha. 
Nenhuma linha semelhante marca o atual nivel do mar, donde deduzi, des­
tes e outros fatos, que a região est.!t. presentemente, levantando-se". 

Ao ler estas linhas smti-me aco.ssado por forte curiosidade, bem facil 
de compreender-se. Um traço intencionalmente deixado pelas mãos de Hartt 
era qualquer cousa digna d.e ver-se. 

Por interessante coincidencia só no dia 13 de Setembro, me foi possivel 
ir em procura da marca de Hart,t - precisamente 74 anos depois. Comigo 
foram: Dr. Olyntho do Couto Aguirre, do Instituto Historico e Geografico 
do Espirita Santo; Dr. Americo Poli Monjardim, Prefeito da Capital; Co­
mandante Beltrão Pontes, Capittão dos Portos do E. Santo e Dr. Augusto de 
Aguiar Salles. Encarregado de localisar o esconderijo de Hartt, tive o pi;e:.:.. 
zer de ver justificadas as minhas suposições, pois ao chegar a nossa lancha 
ao Penedo, fomos feitos encima do ponto visado. Lá estava dentro da mis­
teriosa cova a marca inconfundível. A cova mede pouco mais d.e meio metro 
por trint.e. centímetros de largura e é uma das muitas cavaras pelas águas 
nos rochedos litoraneos, porem, hoje em dia nem a.s grandes marés de Mar­
ço a atingem. Como se depreende é pouco profunda. Logo á esquerda, quase 
no m:?io da parede destaca-se nitidamente a famosa marca em forma de 
brasão, medindo cerca de 12 centímetros por 7. 

Estava .satisfeita a nossa curiosidade e compl'ovada a pa,ssagem de Hartt. 
Para autenúicar o precio.so achado o dr. Augusto Salles bateu algumas cha­
pas fotograficas, que ilustrarão o memorial a ser apresentado ao Institut-0 
Historlco e Geog,rafico do E. Santo . Aprveitamos a oportunidade e no pro­
prio rochedo do Penedo fotografamos os restos enferrujados dos grossos 
argolões que ha seculos passados serviam para suster as pesadas correntes 
que trancavam a entrada do porto extendendo-se até o Forte de S. João. 
Pouco abaixo do Forte, por feliz acaso, descobrimos na fa~e lisa de uma pe­
dra coberta por trepadeiras silvestres, duas misteriosas letras: V. A. esculpi­
das e bastan&e gastas pela ação dos tempos . 

Que será V. A. ? 



. ·, 

• . 

Marca, em fónna de bra.zão, feita pelo fa.imso geologo canade.nse Charles Fr.ederik Harrt quando de sua passaj­
gem i>elo Estado em viagem de estudos, ba. 74 a111'os'. (Ver texto do artigo " NAS PEGADAS DE HARRT " de 

Adélfo Monjardim) • 



PAPA LEAO XIII 

Papa e sociológic1 autor da Enciclica "Rerum 
Novarum" 



Subsidias para a Historia Seiscentista do Espirita Santo 
MARIO A. FREffiE 

A predominante diretriz administrativa do descobrimento, no sertã.o, das 
suas propaladas riquezas, esse cuidado absorvente, no governo, durante o 
século que, efetivamente, não findaria sem o aparecimento, no intertor desta 
Capitania, do primeiro ouro denunciado no Brasil, trouxe ao Espirito Santo, 
como prenuncio, em 1601, o Governador Geral Francisco de Souza. Quiz 
animar pessoalmente novas explorações e jornadas: promoveu uma para exa­
minar a região do Mes~re Alvaro. 

Nessa ocasião fez constiuir, à entrada de Vitória, um fortim no qual 
mandou instalar duas peças de artilharia . 

..As noticias da constante procura de minas, levadas à Côrte, determina­
ram uma nova divisão em duas Repartições, cabendo a Francisco d.e Souza, 
por patente de 2 de Janeiro de 1608, o gov:erno da do sul, como Capitão ge­
ral das tres Capitanias e minas de S. Vicente, Rio de Janeiro e Esp!rito 
Santo. (1) 

Um registro de 1776, no Livro do Tombo do Convento da Penha, con­
servou a noticia de uma nobre atitude das mulheres desta pequena Capita­
nia. Durante um assalto dos holandêses, da Igreja da M:lsericord!a onde 
acudiam aos feridos, animavam, ao mesmo tempo. os bravos defensores desta 
vila. A_ descrição do que fizeram e conseguiram teria servido de fundamento 
para o alvará regio pelo qual, em ·1605, foram estendidos á Casa da Miseri­
cordia do Espirita Santo r egalias e privilegios identicos aos de que gozava a 
de Lisboa. (2) 

Braz Rubim julgou essa versão inverossimil, porque a primeira invasão 
holandêsa oc<>n·eu vinte anos depois desse alvará Não devemos, porém, es­
quecer o arrojo av.entureiro dos corsarios, piratas e flibusteiros no extenso 
litoral, sempre mal defendido, do Brasil, principalmente depois que, subme­
tido Portugal ao dominio espanhol, Felipe II, alem de proibir a vinda de 

(1) Rocha Pombo, " Historia do Brazil", III, 734 a 736. 

(2) Misael Pena, " Historia da Provincia", pag. 60; 
Vla.demiro da Silveira transcreveu o registro com a data 1786; bem 

como o alvará de 1 de junho de 1605, no relatiorio da Santa Casa em 1898-1899. 
Machado de Oliveira reportou-se tambem ao mesmo Livro do Tombo, quan­
do se referiu ao fáto. o Pe . Galanti enumerou os privilegias da Misericordia 
de Lisbôa na "Historia do Brasil" tomo I, pag. 28 . 



5D REVISTA DO INSTITUTO HIS'.I:ORICO E O'QOGRAFICO DO EsPmITo SA.."ITO 

embarcações estrangeiras ao Brasil , mandou reiteradamente confiscar todas 
as embarcações flamengas . Em 1593/9 uma frota holandeza, 59b o comando 
de van Noord passou pelo .rio Doce . Em 1605 o rei dificultou ainda mais o 
comercio de estJ:angeiros na colonia . 

No principio do seculo XVII a Real Fazenda, segundo o alvará régio de 
10 de junho de 1617, devia ordinariamente dispender por ano, no Espirtto 
Santo, 578$840, com obrigações eclesiasticas; e apenas 115$200, com todos os 
outros encargos. 

As despêsas da Igreja compreendiam o seguinte: 
Administrador . . . . . . . . .. ... ... . ... . . ... .. .. ... . 
para viagens com os capitães do dist)t·ito . . . . . ..... . . 
- Aos Vigarios de N. S. da Vitória e do Espirita Santo, 
de ordenado a cada um . 
- de ordinaria (cêra, azeite, farinha e vinho) ....... . 
mente, a cada um. 
- Ao Coadjutor do primeiro . . . . . . .... . .. . .. . . .. . 
- Para as fabricas das duas freguezias . . . . . . ... . . . . 
- Ordinaria aos Padres capuchos, (para uma pipa de 

vinho, um quarto de azeite doce, um quaxto de farinha 
do reino e duas arrobas de cêra) . . ... .. ...... . . . . . 

240$000'; e 
60$000 

50$000; e 
23$920, igual-

al$00GI 
16$000 

90$000 

As outras despêsas com o real serviço seriam, ordinariamente, as se­
guintes : 

- Ao Porteiro da Alfandega . . . . .... . .... . .... .. . . ·i 
- Provedor, Almoxarife e Esciivão da Fazenda, cada um, 

- Tença a Marcos de Azeredo .. .. ...... . . . . .... .. .. . 

3$200 
24$000 

40$000 
~3) 

E5sa ultima parcela, mais generosa, denuncia a política dos descobri­
mentos, preocupação que i_rá realmente predominar em todos os negocios 
administrativas do seculo. Marcos de Azeredo conquistára o Habito de Chris­
to subindo pelo .rio Dôoe, em 1596. até o sertão habitado pelos Maxapós, 
donde voltou afirmando que descobrira importantes minas de ouro e ferro, 
e trazendo algumas esmeraldas. Foram as primeiras pedras que a Côrte 
admirou, deslumbrada . Fês ainda uma " entrada" em 1611, trazendo sempre 
esmeraldas. (4) 

Fantasticas Lendas fizeram depois avultar, ainda mais, seus descobri- . 
mentos. Decorrido meio seculo, Salvador Corrêa, ao incumbir o filho de ir 
tambem procurar as cubiçadas riquezas do sertão desta Capitania, relembrava 
ainda as pedras que a Côrte vira . .. Modernamente, Julio Ribeiro, imaginan­
do no romance "Padre Belchior de Pontes" o ambiente de um faustoso casa-

(3) "Documentos Historicos", vol. XV, pags, 42 e 43 . 
(41 " Documentos Historicos", vol. XVI, pag. 386 . 
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mento de 1657, descreve, no espadim de um dos ricos senhores da época -
"uma esme.ralda de tamanho enorme, dessas que então vinham das niinas 
de Marcos de Azeredo". Era o homem a quem a Côrte, no principio do 
século XVII, animava dando-lhe uma pensão, que corr~pondia a mais de 3% 
de tcdas as despêsas ordinarlas do erario regio no Espirito Santo, 

Os dispendios com a Igreja absorviam 83% . Embora houvesse aqui ape­
nas duas freguezias o Administ.rador ecleslastico. das Capitanias do sul mo­
rava nesta Capitania. (5) 

A percentagem não parecerá exagerada se recordarmos que, às autorida­
des eclesiasticas, cabiam naquele tempo os cuidados da educação e da ins• 

• trução; os arduos trabalhos de assistencia. num meio constantemente asso-
lado de epidemias ; a organização das culturas; alem de conselhos ou pare­
ceres em materia administrativa . Em momentos dificeis, encontravam-se 
tambem religiosos combatendo com destemor, em defesa da colonia . 

O jesuíta DOmingos Monteiro salientou-se na defesa desta Capita.nia 
surpreendida, em 1619, com o apa.recimento dos aimorés. (6) 

Referem todos os cronistas a vinda, em 1620, pai:a o Espirito Santo. do 
respectivo donatario Francisco de Aguia.r Coutinho. 

Fr. Manoel do Espirita Santo, guardião franciscano, depois de assom­
brar a todos, destemeroso, sobre as trincheiras, com um Crucüixo erguido 
deante dos holandêses, durante a invasão de 1625, (7) decidiu afinal a luta, 
correndo à Matriz e tocando fes tivamente os sinos, em sinal de vitória, quan­
do a resistencia começava a enfraquecer. . . Salvador Corrêa, de passagem 
para Bafa, acudiu providencialmente ao Donatario Francisco de Aguiar Cou­
tinho. Durante essa luta, uma portuguêsa conseguiu despejar um caldeirão 
de agua f.ervendo sob.re o almirante chefe da expedição que se supoz ser Pe­
dro Petrid. Os melhores autores, entretanto, atribuem essa invasão ao co­
mando de Ple11er Pieterszoon Hein, sem mesmo citarem aquele . 

E' o apregoado feito que José Marcelino registra como de Maria Ortiz . 
Sem o nome dessa heroina do Espirito Santo, referem-n'o Brito Freire, cuj? 
"Nova Luzitana ", por muito apaixonada, Watjen aconselha seja repetida 
com cautela; a5$im como o carmelitano Gioseppe di S. Teresa, na "Historia 
das guerras entre a Corôa de Po.rtugal e a Republica de Holanda". 

Era comum escrever ~ntigamente as cronicas dos sucessos mais notaveis, 

(5) Capistrano, "Capitulos da Historia 'Colonial" 100/1. 
(6) P. Serafim Leite, "Historia da Companhia de Jesus", II, 128. 
(7) Par-=ce ter sido a vitória alcançada no dia da transfiguração do 

Senhor, citada pelo vigario Francisco Gonçalves Dias no termo da Sfgunda 
invasão em 164-0. Ha quem registre a primeira invasão em 10 e 16 de março 
e até a 12 dP. maio, Rocha Pombo mostra que não podia ter sido em maio, 
como se lê na propria Anua dos jesuítas, porque Salvador Corrêa. presente 
a luta chegou à Bafa em abril: " Historia do B.rasil", IV, pags. 98 a 101; e 
a.inda Afonso Claudio, na introdução à " Historta da Literatura"; Pedro Cal­
mou, " Historia ", II, 116; fr . Basilio Rower, "Paginas da Historia Francis­
cana", pag. 47. 
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ertxertando fapulas e lendas ... Afonso Claudio estranha que o episodio não 
t enha inspirado cantos ou contos às turbas que o testemunharam. Deyemos 
aceitá-lo porque foi conservado, pela tradição, até nossos velhos antepassa­
dos, que ,repetiam o nome da heroina capixaba - a destemida portuguêsa, 
nascida nesta Capitania., o que escapára aos primeiros cronistas do episodio. 

Ignora-se quanto, naquele tempo, a Fazenda arrecadava. Para comprome­
ter, porem, a ordem que o dito alvará pretend::u impor, havia as despêsas 
extrao.rdinarias, como, por exemplo, das acumulações de oficios e propinas, 
reiteradamente proibidas, mas burladas sempre ... 

Na companhia do novo Gov,trnador Geral, Diogo Luiz de Oliveira, veiu, 
em 1626, como alf.eres, Manoel de Escovar Cabral. SeJ:víra em Flandr!'!S. 

A 6 de março 1627, foi nomeado Capitã.o-mór, Ouvidor e Provedor da Fa­
zenda, no Espirito Santo. 

Tendo falecido o donatario da Capitania, a Camara de Vitória se opuzera 
ao provimento de Francisco Garcia dos Santos, firmado pelos herdeiros do 
donatario; e provêra interinamente os referidos cargos. EscoTar Cabral, se­
gundo a Provisão da Governador Geral, serviria os mencionados cargos -
"misticamente assim e, da maneira que o serviram Gaspar Alvares de Siquei­
ra, Manoel Maciel Aranha e outros" ... 

A Carta Régia de 6 de maio de 1623 e um Alvará de 8 de janeiro · desse 
mesmo ano de 1627 já proíbiam reunir, em uma pessôa, mais de um emprego 
ou oficio, com acumulação de ordenados. 

Segundo essa Provisão, que se encontra nos "Documentos Historicos ", <8) 

publicação oficial em cujas paginas buscamos principalmente nos apoiar 
para fazer esta exposição sobre o Espírito Santo seiscentista. ele perceberia 
os cent-0 mil réi.!i, pagos como de costume aos Capitães providos pelos dona­
tarios; e mais 40 cruzados de soldo, por mês, ou cento e noventa e dois mil 
réis, anualmente, alem do soldo do pagem da gineta. uma nova Provisão, de 
6 de março de 1627, mandou-lhe abonar ainda noventa e seis mil réis, mercê 
especial, paga pela Fazenda Real. (9) 

A 12 de março de 1631, como Capitão-mór firmou em Vitó1ia um instru­
mento de sesmaria, aos religiosoo do Carmo, doando-lhes terras devolutas, 
entre a Capitania do Espírito Santo e o Cabo Frio desde Ooarapetibi até a 
ponta de S. Tomê. Declarou ser sesmeiro de terras, nessa região, em virtude 
de uma Provisão do aludido Gov:ernador Geral. (10) 

Foi, parece, substituido por Francisco Alemão de Ci.sneiros, que percebeu 
cem mil réis, por -conta do donatario, e noven~a pela Fazenda Real. 

Um alvará regio de 1633 autorl2'€u até os jesuitas a promoverem uma. 
expedição dirigida no ano seguinte pelo Padre Ignacio de Siqueira ainda em 

(8) Vol. XV, pag. 118. 
(9) "Documentos" cit. vol. XV, pag. 122. 
(10) Revista "Archlvo do Districto Federal", vol. II, pag. 257. 

j -
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busca das esmeraldas, segundo o roteiro de Marcas de Azeredo. Receberam, 
para essa viagem quatr_o mil curzados. {11) 

Por morte daquele governador, em 1635, foi provido Domingos Barbosa, 
de Araujo, que não teve acumulações, e percebia apenas os cem mil réis 
anuais. {12) 

Assumindo o Qov.erno Geral nesse ano Pedro da Silva, nomeou em 5 de 
janeiro de 1636 a Antonio do Canto deAlmeida - Capitão e Ouvidor do Es· 
pirito Santo: embora acumulasse os dois cargos, veiu percebendo apenas o 
ordenado pago pela donataria. (13) Serviu até 1639; e ainda depois, em 1643 
segundo J o.sé Marcerino . 

Com João Dias Guedes, provido a 1 de agosto de 1639, voltou a praxe 
proíbida da acumulação dos cem mil réis, devidos pelo donatario; e dos no­
venta pagos pela Fazenda . Esse Capitão-mór foi um dos apologistas das ri­
quezas do Espírito Santo, afirmando o seguinte: - "Nós possuímos tarobem 
ricas minas de ouro, afora as do· Castelo; é pa.ra mim coisa certa. Ha aqui um 
indio manso, de nome João, que, entrando muitas vêses pelo rio Muquí, de­
J.)Ois de seis dias volta sempre carregado de peles de animais que mata, e 
trás folhetas de ouro que diz tirar do poço de uma cachoeira, que no sertão 

de Campuan se precipit a em panos que imitam a fórm.a de camisas lava.­
das". (14) O termo que o vigario de Vitória, Padre Francisco Gonçalves Dias, 
lavrou a 13 de novembro de 1640, quando desta vila se foram os holandêses. 
sob o comando de João Delchi, vencidos e derrotados no dia 28 de outubro, 
não alude, entretant.o, ao nome desse Capitão-mór. Cita o capitão Domingos 
Cardoso, batendo-se com bravura contra os invasores, que do..sembarcaram 600 

homens, de 11 embarcações, e foram por este repelidos - "no porto de Roças 
Velhas, estancia do Colegio". Assim já devia ser indicada, pelo menos vul­
garmente, a primitiva séde dos jesuítas, embora, s::gundo o Pe. Serafim 
Leite, essa Residencia somente em 1654 tivesse passado a Colegio. 

Misael Pena reproduz esse termo. 

A bravura de Antonio do Couto <ou do Canto) .e Almeida determinou a 
sua escolha para Capitão-mór, ;resolução confirmada, a 25 de julho de 1643. 
pelo Governador Geral Antonio Telles da Silva. 

Não encontramos referencia a festas pela r.:istauração, em 1640, d :> pre­
domínio português. 

De 1639 a 1643. servindo de guardião dos franciscanos, fr . P aulo de s·o. 
Antonio transformou a primitiva cape-la da P tnha em capela -mór do San-

(11) Pedro Calmon, "Historia do Brasil" I , 311/2. 
(12) "Documentos" citos. - XVI, pag. 216; - Pedro Calmou, "Historia 

do Brasil", II, 116 . 
(13) " Documentos" citos . XVI. 317 e 357. 
(14) Arthur Torres Filho, "O Estado do Espírito Santo e seu desenvolvi­

mento economico". 
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tuario, a que deu a fórma atual; e construiu a primeira calçada da ladei­
ra. (15) Os holandêses haviam tambem tentado apoderar-se desse templo. 

Nessa época, o Ouvidor Geral da Repartição do Sul, Damião de Aguiar, 
em correição na Camara do Rio, fixou o preço das passagens, de lá para o 
Espírito Santo: - cada passageiro, com uma caixa e cama, pagaria mil 
réis; ou apenas uma pataca, sei não fosse branco. (16) 

Coube a Capitania em 1643 a outro herdeiro do fundador - Ambrosio 
de Aguiar : sendo governador dos Açores, não veiu para o Espirito Santo. 

Voltava a Côrte a se preocupar com o descobrimento, msta Capitania, 
das esmeraldas, que constavam enconqradas com alguns diamanties por 
Antonio de Azeredo . E e1e partiu, com o irmão Domingos, para o sertão, 
ainda uma vês em 1646. (17) 

Em principio de 1643, o Capitão-mór do Espirito Santo era João Ferrão 
de Castello Branco, sargento-mór, cavalheiro da Ordem de Christo, subs­
tituido no ano seguinte por Feliciano Salgado, out.ro sargento-mór. O pri­
meiro desagradára o Governador Geral suspendendo, sem ordem superior 
e para atender a um simples apêlo da Camara, os tributos sobre cs vinhos. 
cuja cobrança sustentava a infantaria da praça: - 40 modestos soldados . .. 
A suspensão afetava a discmida concorrencia entre o vinho do Reino e a 
agUardente da Colonia, muito procurada especialmente para facilitar os 
negocios dos navios negreiros na Africa . 

Em 1650 foi provido novo Capit;ão-mór, Manuel da Rocha de Almeida, 
escolha de outro Governador Ge.ral, o conde de Castello Melhor. Chegou 
em f.evereiro de 1651; e logo requisitou mais 20 soldados, assim como proje­
tou for tüicar " uma lagem que está ao pé dessa vila" - defendida pela 
cadêa da barra . 

Discutiu com o Governador Geral um projéto do Ouvidor Joan de Pina, 
que pretendia tambem ir descobrir as sonhadas esmeraldas do sertrã.o. (18) 

Apurou a :entrada, em Vitória, de moedas falsas , fabricadas no Perú; e 
conseguiu prender um estrangeiro, cumplice no delito, depois castigado na 
Baía. Intentou fazer um fot-te na praia desta vila . 

Já havia correio terrestre para a séde do governo geral, serviço que 
uma carta do Conde de Atouguia revela conservado em 1656. 

Creada em 1649 a Companhia Geral de Comercio, com o objetivo, entre 
outros fins, de concorre.r para a expuls!âo dos holandêses, o Governador Ge~ 
1·a1 pr·ometia, em 1651, enviar para o Espírito Santo munições e alguma 
artilharia . 

(15) Fr . Basilio Rõwer O. F. M . , " Paginas de H.storia Franciscana", 
248 . 

(16) Autos de Corr.eições dos Ouvidores do Rio de Janeil"o no seculo 
XVII, pag . 35. 

(17) Balthazar Lisboa, "Anaes" citadôs - vol. II, 177/8 e 194 e 210. 
(18) " Documentos Historicos", III, 7 e 8. 

.. 
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Nesse ano os filhos do famoso sertanista Marcos de Azeredo, Antonio 
e Domingos, preparavam para o mês de maio uma nova jornada ao sertão 
das esmeraldas . 

A primeira metade do seculo XVII ia ser encerrada com uma resolução 
notavel: - os franciscanos que residiam junto ao santuario da PeIÜla, Fr , 
Paulo de S . Antonio e Fr. Francisco da Madre de Deus,. juntamente com º" 
de Vitória, em 1649 convenceram o custodio, fr . João Batista, da convenien­
cia de construir o Convento. Esse custodio faleceu pouco depois; mas o su­
cessor;, fr. Sebastião do Espirito Santo, que alguns anos após havia de, " insu .. 
bordinado e revoltado, afrontar a justiça d'El-Rei, (19) delineou ao passar 
pelo Espirita Santo, a planta da obra monumental . Aprovada pela Junta 
realizada na Baia a 21 de novembro de 1650, no ano seguinte foi lançada a 
primeira pedra da construção, na qual haviam de ser consumidos 8 anos. O 
Convento teria nove celas, destinadas aos religiosos da comunidade, alem de 
duas para hospedes . (20) Para .essa grandiosa obra concorreram largamente 
Salvador Corrêa de Sá, consoante escritura reproduzida por Balthazar Lis­
boa, (21) e o rei D. João IV, no,s termos da Carta Régia de 6 de novembro de 
1653. (22) Ainda não estava concluida, quando o templo, ao lado, foi saquea­
do pelos holandêses. 

Manuel da Rocha de Almeyda, quando Capitão-mór, foi elogiado pela 
Camara de Vitória. Substituiu-o Simão Carvalho, que já. estava na Capitania 
em outubro de 1653 . No ano seguinte foi t:.ambem louvado pelas fortificações 
que promoveu. 

DP 1654 a 1656, o governo geral foi confiado a D . Jeronimo de Ataide, 
conde de Attouguia. Um de seus primeiros 1:1,tos foi requisitar o processo de 
uma devassa contra erros e culpas que Simão de Carvalho cometêra, segundo 
se dizia, quando Capitão-mór do Espirito Santo. 

O sucess~ Francisco Luiz de Oliveira, nomeado em outubro de 1655, re­
cebeu do governo geral um Regimento, r eproduzido nos " Documentos His­
toricos". (23) 

Devia preliminarmente entregar as cartas, que trazia, uma para os ofi­
ciais da Camara e a outra destinada a Simão de Carvalho, levantando-lhe, 
como se dizia, a homenagem da Capitania . Se este não quizesse voltar para 
a Baia na primeira embarcaçtã,o, devia fazê-lo seguir prêso. Visitaria todos 
os Armazens e fortificações , para mandar concertar tudo o que carecesse 
de reparos. Enviaria um balanço da polvora existente; e requisitaria a que 
·faltasse, bem como a artilharia porventura necessaria . Passaria mostra à 
Infantaria, fazendo informar o numero de praças existente.s, e o que havia 

(19) " Documentos Historicos " , YII, pags . 317 e 318. 
(20) Fr . Basilio Rõewer O . F . M. ·em " Vozes de Petropolis " de março 

de 1941, pag . 226 . 
(21 ) " Anaes do Rio de Janeiro", VII, pag. 239. 
(22) " Revista do Instituto Historico" XXIV. pag. 333/4 (Braz Rubim) . 
(23) Volumes IV .e V. 
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quando Simão de Carvalho começára a governar. Examinaria o estoque de 
armas depositadas no Armazem, para requisitar as que faltassem, e reparar 
as que necessitassem de concertos. Faria assentar praça a todos os vadios. 
Prenderia os soldados fugidos de outras praças. Estudaria a situaç!ã.-0 da Fa­
zenda Real; tributaria a aguardente, se assim ainda fosse preciso; e provi­
denciaria, se as rendas fossem insuficientes: Proveria interinamente os car­
gos vagos. 

Deviam ser graves os erros atribuídos ao ex-Capitlão-mór, porque, em 
fevereiro de 1656, escrevia o Governador Geral: - ".até agora não é cá che­
gado Simão de Carvalho; ou os ventos ou o temor o lev.aram ao Rio de Ja­
neiro". A embarcação, em que seguira prêso, fo~ arribar no Rio, donde ele 
partiu, doente para o Reino. As primeiras resoluções de Francisco Luiz de 
Oliveira foram logo aprovadas. O Reitor do Coleglo dos jesuítas louvára esse 
Capitão-mór, em carta e.scrita de Vitória. 

Alberto Lamêgo (24) divulgou um rol dos clerigos existentes, nesse ano, na 
Prelazia do Rio. Segundo essa lista, alem de Francisco Gonçalves., o vigario 
autor do tenno da vitória de 1640, - "velho e de muito bôa vida", serviam 
apenas no Espirito Santo os Padres: Mauricio Pereira., vigario de Vila Velha; 
e Antonio Magno Ferraz - "velho autorizado, que acredita. a Capitania". 
Nessas condições, devia avultar sempre o trabalho dos jesultas, franciscanos 
e carmelitas. Os primeiros chegaram a se recomendar lutando mesmo até 
em defesa desta vila: e o ilustrado autor da "Historia da Companhia de 
Jesus" justifica essa intervenção, pela necessidade de aprov·edtar, contra os 
invasor.es, o elemento indigena, sempre obediente aos jesuítas. (25) 

Na administração de Francisco Luiz de Oliveira entrou em Vitória, vindo 
de Buenos Aires, um pataxo, carregado de courama e sebo. Levava uma · 
carta de pr~ do governador daquela praça, para o rei de Castela. O Ca­
pitão-mór apreendeu a embarcação, e fê-la conduzir, seqµestrada, para a 
Baia. Foi uma tentativa para a venda, nos portos do B.rasÍl, de mercadorias 
procedentes do sul, questão depois longamente debatida na séde do gove!rno 
geral, onde tudo foi afinal vendido, com o parecer da Camara, ministrQS e 
prelados da Religião. o comercio, nessas condições fôra facilitado ao tempo 
em que as colonias do sul e o Brasil, estavam todas sob o mesmo cetro. A 14 de 
novembro de 1656 chegou à Vitória a noticia de que fôra nomeado outro Capi­
tão-mór, Gaspar Pacheco e Contrei.ras, cujo Regimento, semelhante ao do 
antecessor, encontra-se tambem em "Documentos Historicos". (26) 

Nesse ano faleceu o rei D. João IV. Assumiu o trôno português a rainha 
viuva, D. Luiza de Gusmão, Regente, porque o filho, D. Afonso VI. apenas 
contava 13 anos de idade. 

Antes de deixar o governo ge2'al, Attouguia censurou a Contreiras, porque 

(24) "Terra Goytacá" vol. I, 94 e 95. 
(25) Vol. II, pag. 128. 

(26) Vol. V, pags. 252 .e seguintes. 
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suspendêra o Ouvidor Bento Pimenta, que debcára de obedecer a ordens bai­
~das em um bando. 

Estava na Baía, a 21 de março de 1657, um novo Capitão-mór. Nesse dia 
aquele Governador Geral ainda escrevia ao Padre Luiz de ·Siqueira, Reitor 
do Colegio em Vitória, sobre a prisão do Ouvidor. 

Em principio de 1657 chegou o novo Capitão-mór João de Almeida Rtos. 
Log-o pediu a remessa de polvora por causa do máo estado da que encontrou: 
fôra nomeado pelo Rei, por proposta de D. P.elipa de Mjenezes, mãe e tutora. 
do donatario Antonio r.uiz Coutinho da Cama.ra. (27) 

O Governador Geral F.rancisco Barreto escrevia-lhe, em setembro, de­
clarando-se ciente de tudo o que mandára dizer acêrca da "descompoetura 
dos oficiais da Camara, ouvidores e outras passôas que concorrem para a 
inquietação em que essa Capiania ficava, e o socorro que me pede para a 
sooegar ". 

Deu-se pressa o mesmo Capitiã.o a comunicar graves irregularidades na 
eleição da nova Camara, que deveria gerir, em 1659, os destinos desta vila . 
O Governador, depois de ouvir os ministros da Relação, respondeu-lhe, a 8 
de abril, censurando-o e julgando ilegal a eleição . Longe de procurar acal­
mar o povo, Almeida Rios participára da.s " revoluções" . Chegou a llfastar 
o Ouvidor., do exercício do cargo ; e suspendeu Miguel Freyre de Andrade -
" da companhia em que servia nessa Capitania, (acentuava o Gove1nador 
mais a seguinte acumulaçã.o> - e dos cargos que juntamente exerc!cia, de 
Provedor dos Defuntos e Ausentes, Capelas e Reslduos". " Encontrára" assim 
as Ordenações do Reino . o Governador exigiu a prisão dos filhos do Ouvido.r; 
e censurou ainda a Camara porque fizera uma duplicata da .eleição de seus 
oficiais : - " mais jurídica" fôra a que o Ouvidor realizára". 

Ao falecer, em 1673, Almeida Rios debcou, nesta Capitania, bens cuja 
arrecadação foi requerida à Provedoria dos Defuntos e Ausentes . (28) 

Em outubro de 1659, Salvador Corrêa de Sá e Benevides, servindo pela 
terceira vês no governo do Brasil, desta feita no cargo d.e administrador da 
Repartição do Sul, estabeleceu logo uma divergencia, com F.rancisco Barre­
to, sobre a situação do Espirito Santo, se incluido na do norte, ou na que lhe 
estava confiada . 

Embora investido do governo do Rio de Janeiro e das Capitanias do sul, 
ao tomar posse , na Baía, protestou contra a exclusão do Esplrito Santo, que 
fez incluir em sua jw'isdição . Invocou a divisão eclesiastica em vigor; e, 
como precedente, o que ficára assentado em 1647. O Esplrito Santo figu.rára 
na Repartição do Sul igualmente em 1572, quando o limite doa dois gover-

(27) " Documentos Historicos'', XIX, pag. 322. 
(28) " Documentos Historicos" :X:X, 69, 76 e 348. 
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nos foi entre as Capitanias de Ilhéos e Porto Seguro (29); assim como em 
Jll08. 

E' certo que o criterio variou depois, como em 1727, por mcemplo. Na­
quela ocasião, porem, nomeado Salvador Corrêa sem dependencla do go­
verno geral - "para melhor expediente dos negocios das minas", cabia-lhe 
invccaJ.> outro motivo: - "o entabulamento das minas assim de metais, como 
de pedrarias que estão nesta Capitania",.· conforme alegava, retierindo-se ao 
Espirito Santo. Ele já trazia, alem disso, uma Carta da Regente para a vila 
de Vitória. 

Francisco Barreto consultou a Cõrte, ~ndo outra exigencia desse Go­
vernador, que pretendia decidir, em grao de r.ecurso, . as causas judiciais , da 
alçada e competencia da Relação da Baía. 

Em novembro de 1659, Salvador Corrêa escrevia, de Vi116ria, é. Camara 
ele S. Paulo, sobre os d.'"scobrimentos que pretendia fazer . Uma grande 
epidemia dlzimâra numerosos indio~ no Espirito Santo.. Viera tambem ex­
plorar o sertão desta Capitania, Duarte Corrêa, que, não .tendo sido feliz 
em s. Paulo. cogitava de rexploxa.r o interior do Espirito Santo : (30) era pa­
rente proximo do referido governador do sul. 

NeGsa ocasião, o i·eferido Governador mandou o filho, João Corr.êa de 
Sá, ao sertão, com o pomposo titulo de"Governador" para a descoberta 
das minas, nos termos da paten11e de 11 de JllllXÇO de 1660: buscaria "as 
Minas das Esmeraldas e as mais que se diz que há no Sertão da Capitania 
do Espirito Santo", e das quais haviam sido levadas algumas amostras á 
Europa. (31) 

Censurado pela Côrte, por decisões que tomára quanto a Pernambuco, 
Francisco Barreto resolveu, em janeiro de 1661, recomendar a D. Diniz 
Lobo, novo Capitão-lll&- do Espírito ·Santo, inteira obediencia a Salvador 
Corrêa, "ainda que o povo do Rio de Janeiro tumultuasse". E ao Provedor 
da Fazenda, ordenou pagasse a esse Capitão-mór, como fizera ao antecessor. 

A divergencia com o governador da Baía, provocada por Salvador Cor­
rêa, começava a refletir-se na administração do Espírito Santo, principal­
m ente depois dos tumultos que se verificaram ·no Rio, em f.ins de 1660 e 
começo de 1661. 

Em 1661 Salvador Corrêa já reconhccia o malogro das tentativas para 
o descobrimento das minas, (32) na Repartição do Sul, por isso logo depois 
suprimida. 

(29) Rocha Pombo, "Historia do Brasil", III, 593; V, 319 e VI, 380; Pe. 
Serafim Leite, "Historia da Companhia de Jesus'', ·u , 171 ; e " Publicações 
do Archivo Nacional" XXI, pag. 354, quanto a de 1608, Melo M<>raes, "Bra­
sil Historico" vol. II, 49 e seguintes. 

(30) Taunay, " Historia Seiscentista de s. Paulo", III, ~; Balthazar 
Lisboa, "Anaes do Rio de Janeiro", II, 203 . 

(31) " Documentos Historicos", XXI, 41 e 42; Alberto Lamego, " A Ter­
ra Goytacá" , vol. I , fls. 66 e 67 . 

(32) "Documentos Historicos", V, 136. 
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A Carta Régia de 4 de fevereiro de 1662 estabeleceu os "donativos" 
· para a paz com os Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos 

.e o dote de uma Infanta . O Espirlto Santo devia contribuir, anualmente, 
com mil cruzados. (33) Ficaram depois reservadas - "as Capitanias do 
Espírito Santo, Porto Seguro e Ilhéos, por muito tenues, para a limitação 
do que deverem se aplica.r ás faltas desta Cidade" - dispoz a provisão es­
crita em Salvador . O Govemo Geral permitiu que metade da contribuição 
fosse em açucar e a outra metade iem páo brasil, (34) não de um "muito 
incapaz de serviço" . Trouxe es.sa recomendação Joseph Rebelo Leite, o 
novo Capitlão-mór. 

Provendo assim o cargo em 1662, Francisco Barreto ainda censurou D. 
Diniz pois dei'Xlára entra:r no porto de Vitória um pataxo inglês que exer­
cêra aqui francament/e o comercio. Agravou a falta certamente todos sabe­
rem, conforme revela uma provisão de 1663, que os barcos, nessa época, já 
"pediam um piloto prático da barra" para entrar neste porto. 

José Rebelo Leite governou pouco tempo. Chamado á Baia onde já 

estava no começo do ano .seguinte não poud.e cobrar algumas dividas, pois 
aqui "fiou quantidade de fazendas". (35) 

.Jnicia-se um período de agitações, encerradas sempre com a prisão dos 
oficiais da Cama.ra. 

Balthazar Lisboa, que escreveu os "Anaes do Rio de Janeiro", para 
~er.em lidos pelo soberano, descendente dos antigos reis de Portugal, deante 
dos termos de um oficio de 1653, no qual o Governador do Rio solicita à 
respectiva Camara imponha. ao povo novas medidas para o pagamento re­
gular da infantaria - "como em todas as Cidades. Vilas e Comarcas de 
Portugal se faz, e na Baia, como o mais proximo exemplo por cabeça deste 
Estado se obra, tudo pelos oficiais da Camara em tudo que o povo deve 
concorrer" - excedeu-se na análise desse apelo. E chegou mesmo a. escre­
ver : - " é evidentemente falso o dizer-se que o Brasil era regido pela arbi­
trariedade e despotismo, qua.ndo a Camara e povo eram consultados nos 
negocios que lhes respeitava" . (36) 

Em outubro de 1662, por ocasião de serios tumultos verificados em Vi­
tória, os oficiais da Camara e o Provedor da Fazenda participaram da agi­
~ação. Dominado o movimento, a Camara foi envia-Os. prêsa para Baía. 
donde voltou ainda acompanhada pelo Ajudante João de Miranda, cabo 
dos soldados da escolta . (37) 

o Governador Geral encerrou o incidente mandando buscar os autos 
e devassas que o Capitlão-mór havia requerido, não ficando traslado algum, 
porque convinha sepultá-los, afim de nada mais sofrerem os . oficiais da 

(33) "Docwnentos" citos. V, 346 e 466. 
(34) Pedro Calmon, "Historia do Brasil", II, pag. 453 . 
(35) "Documentos Historicos" VII, 103. 
(36) "Anaes" citos. III, pags. 203 e 204. 
(37) "Docwnentos Historico.s, VII, 97. 

---
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Camara. Essa resolução de Francisco Barreto., foi firmada a 30 de outu­
bro de 1662. (38) 

Nesse mês, deu licença aos moradores para cortarem páo brasil, afim 
de poderem pagar o "donativo". 

Em junho de 1662 ascendeu ao trono de Portugal D. Afonso VI, tendo 
como ministro o conde de Castelo Melhor, filho do ex-governador do Bra­
sil, e um digno antecessor de Pombal. 

A 22 de janeiro de 1663 é nomeado outro Capitão-mór, Joseph Lopes, 
militar, que servira no Rio durante catorze anos. Antes dele chegar, o Es­
plrito Santo voltára a ser provisoriamente administrado por D. Diniz Lobo. (39) 

Na posse do novo Capitão-mór explodiu outra agitação. A Camara. 
prendeu e recuzou-se a empossar essa alta autoridade, e Diniz Lobo depôs 
o cargo perante os insubordinados. Este não foi punido, dizia-l!he depois o 
Governador - "pela comiseração que tenho de sua pessôa e pobreza". E 
providenciou para a posse imediata de Joseph Lopes. Mandou, ao mesmo 
tempo, sequestrar os bens dos culpados, e remeter presoo, em grilhões e à 
propria custa, o cap!tlã.o Manoel de Almeida Cant.o; o juiz João Peres de 
Gusm.ã. .e o Procurador Antonio Gomes. (40) Somente um oficial da Ca­
mara mo.strára-se obediente, nesse tempo, quando segundo observa Taunay 
- "não havia coisa mais grave, para um vassalo, do que a oposição armada 
aos delegados régios". · 

o Regimento baixado para a escolta, que, em maio de 1663, reconduziu 
Joseph Lopes à Vitória, permitlia até arcabuzar quem se animasse a "en­
contrar" as ordens do governador. Este, porem, foi no mês seguinte subs­
tituido por D. Vasco de Mascarenhas, o conde de Obidos, que trouxe o 
titulo de Vice-rei. 

Se essas r.epetidas agitações não eram apenas reflexo da confUS!áo crea­
da d.eante da atiCUde de Salvador Corrêa, ao insistir pela exiclusão desta 
Capitania, da superintendencia da Baía, pódem ser consideradas ;remotas 
manifestações do espirit.o nativista que, nascido com a expulsão d~ holan­
dêses, como fôra feita, haveria de preparar o movimento patriotico da in­
dependencla nacional. Como os "donos de ierras ou de escravos, que, dos 
senados de camara falaram sempre grosso aos representantes de El-rei", 
conforme faz Gilbert.o Freyre notar, os oficiais da Camara de Vitória não 
trepidaram em sustentar · seus pontos de vista, tal vês exagerados . Movimen­
to.s com os de Vitória, revoluções lillpu:tianas, no dizer pitoresco de Viriat.o 
Corrêa, dão a impressão de estar lidando com chumbo miucto de caça. E 
esse escritor assim as aprecia, quando reCOl'da a do "Viatico" ou de "Nosso 
Pai", ocorrida tres anos depois em Pernambuco, acarr.etando igualmente 
a prisão do governador. < 41 > 

(38) "Documentos" citos. V, 182 e 183. 
(39) "Documento.s Historicos" XX, 474. 
(40) "Documentos Hlst.ortcos", IV, pag. 106; e V, 360. 
(41) Pedro Calmon, "Historia do Brasil", vol. II, 362 a 364. 
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Manoel de Almeida Canto ,somente em dezembro de 1663 fioi preso . Era 
o capitão da infantaria . Veiu substifili-lo Braz do Couto d'Aguiar, a quem, 
pouco depois foi confiada a adminlstraQão da Capitania, vencendo d.e soldo 
40 cruzados; e, pela Capitania, mais cem mil réis . Servira tres anos com o 
Padre Antonio Vieira, dominando indlos no sertão de Pernambuco. ( 42) 

Almeida Canto. condenado a degr.edo e privação do cargo, pela Audito­
ria Geral do Estado do Brasil, logrou ser, depoiS, absolvido no Conselho 
Ultramarino. Reintegrado em 1666, voltou a servir no Esplrito Santo, onde 
faleceu em 1671. 

A Capitania atravessava sérias dificuldades, porque as jornadas e a 
constante preocupação dos desclilbrimentos empobreclam-.na cada vês mais 
pelo abandono das culturas . 

Um alvará. de 3 d.e setembro de 1664 não disfarç0u essa falta de recur­
sos: o donatario, um dos ultimos da descendencia do fundador da donata­
?ia, não tivera com que receber a redizima ... A Fazenda Real não expe­
rimentava as mesmas faltas, porque a Mesa dos Tres Estados m,andára 
sequestrar os engenhos de Marcos Fernandes Monsanto em Gu,araparim, e 
os de Gr.egorio de Tavora de Mora.es situados, parece, em Araçat\!.Pa . Arren­
dados em 1653, estes produziam, para a Fazenda, 650 arrobas de açucar 
branco e 500 do mascavo - " secas e encaixadas". Os pri.m,eiros propor­
cionavam mais de mil arrobas, não obstante o desconto das peças - " mor­
tas do mal contagioso das beJqigas . (43) 

Servia em 1665, como Capimo-mór - Diogo de_ Seixas, substituido, por 
Jor!W' Pereira da Silva, no comando da infantaria. A Fazenda Real não 
tinha com que assistir, no Espírito Santo, ao Ajudante Alferes e Capitão 
de Artilharia. Esse substituto de Braz do Couto de Aguiaor foi provido pelo 
rei, por proposta ainda da mesma tutora do Donatario. 

Agostinho Barba.lho Bezerra, investido, desde 1664, de patente e ordens 
especiais para uma nova expedição, destinada a descobrir a cubiçada Serra 
das Esmeraldas, escrevia de Vitória, em dezembro de 1666, pedindo que, de 
s . Paulo, enviassem mantimentos - " pelos não haver na Capitania do 
Esplrito Santo". (44) Apeza.r disso, haviam chegado á Baia, em agosto desse 
ano, 960 quintais d.e páo brasil, contribuição exigida do Espírito Santo, como 
"donativo". 

o desanimo pelas dispendiosas e constantes expedições ao sertão já se 
manifestava nos proprios governantes. (45) 

A 11 de maio de 1667, por propasta do novo donatario, Antonio Luiz 
Gonçalves da Camara Coutinho, o Rei D . Afonso resolveu prover Antonio 

(42) Idem, idem, 387 . 
(43) " Documentos Historicos " V, 47; VII, 164 e 270. 
(44) Balthazar Lisboa, " Anaes do Rio de Jane.iro", vol. II, pags. 211 

215 e 217 . 
(45) " Documentos Historicos" VI, pag. 65 . 
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Mendes de Figueiredo, no cargo de Capitão-mór . Conhecia o Brasil desde 
1647, quando viera na companhia de Salvador Corrêa . 

De inicio, recebeu instruções do Governador Geral, Alexandre de Souza 
Freire, para fortüi.car a praça; (46) e festejar a pa:z; com Castela, após 27 
anos de guerras, fazendo-o , porem, em estylo proporcionado ao que fôra feito 
na Bafa . 

Meia pataca de um novo tributo, destinado à fabrica de fragatas no 
Rio, veiu, em 1668, aumenllar as dificuldades d.esta Capitania. A Camara 
protestou; mas o governador o manteve, declarando que seria transitorio e 
destinado só áquela grande aspiração colonial. 

A Prov.edoria da Fazenda insistia no apelo que vinha reiterando: per­
mitisse o governo da Baia acudir - "às despêsas que acresceram com as pre­
venções desta praça, dispendendo p!Q"te do rendimento dos engenhos arren­
dados de Guaraparí". Não obteve a au~orizaçtã.o, porque fazia-se mister li­
cença .especial da Côrte . Limitou-se o governador a diminuir cem mil réis, 
na contribuição anual do donativo. O Espírito Santo passou a · pagar, anual­
mente, trezentos mil réis . (47) 

No ano seguinte, tlendo aparecido em Porto Seguro 80 alarves, " nunca 
vistos", foram requiistados alguns casais de garamimins das aldeias do Es­
pirito Santo, porque eram valorosos e deviam, ent ender o que os outros di­
ziam. (48) Os garamimins ou guaramimis viviam, po.rem, ainda em 1644 al­
deiados em S . Paulo, refere Taunay. (49) 

Apezar das condi9(>es desta vila, Mendes de Figueiredo, conseguiu me­
lhorar-lhe as fortificações. Com muita prud.encia se houve, em uma questão 
que os religosos franciscanos provocaram em 1669. (50) uma esmaca preten­
deu, durante esse governo, vir comprar açucar no Espírito Santo, para ven­
dê-lo em Buenos Aires . 

Assumindo o Governo Geral em 1671, Afonso Furtado de Castro do Rio 
de Mendonça acusou logo recebida uma carta em que se pedia p0lvora, para 
defesa d.esta Capitania . Enviou um rol para que se cobrassem os debitos, em 
atrazo, do dote e da paz. A Camara de Vitória representou, nessa. ocasião,. 
contra o tributo do sal. 

Em setembro de 1671, Ignacio de Lescaro foi nomeado Capitão-mór do 
Espírito Santo . O Governador Geral escrevia ao digno ant.ecessor dele, las­
timando não poder conservá-lo porque, provido por tres anos, como era o 
" estilo ordinario" , já servira por quatro. Nomeado poucos dias antes Capitão 
da Companhia de Infan~ria do Pl'esidio, Lescaro acumulou os vencl.moentos 

(46) Doe. citos . VI, 81 a 83. 
(47) " Documentos Hlstoricos ", VI, 84 e 85. 
(48> "Documentos Histortcos ", VI, pag. 103 . 
(49) "Historia seiscentista de S . Paulo", I, 12, 106 e 201; II; 50. 
(5CJ.) " Documentos Historicos" VI pag. 113: era o espírito nativista que 

já se refletia. no.s claushros, com.o acentua Pedro Calmon. as pags. 470 e 471 
do vol. II da " Historia." . 
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de Rs. 100$000 ao respectivo soldo, como tambem fizera Couto de Aguiar, (51) 
não obstante as reit.eradas proibições antigas e o que dispuzera anda nesse 
sentido um decreto de 23 de julho de 1668. 

Em julho de 1671 foi registrada a patente de Braz Rodrigues Arzão, Ca­
pitão-mór das novas conquistas no interior. (52) 

o ultimo donatario descendente do fundador, Antonio Luiz Gonçalves da 
Camara Coutinho, propôs ainda o Capitão-mór José Gonçalves de Oliveira, 
provido em 1671, e que somente no ano seguinte partiu de Lisbôa. (53) Tive­
mos. conforme vimos, Capitães-móres como es~. nomeados pelo Rei; e ou­
tros pelos Governadores Oe.rais . 

Em 1673 houve substituição no comando da Infantaria com a designação 
de Bartolomeu Fragoso Cabral; perceberia ainda 40 cruzados, por mês . 

Não fôra paga, no ano anterior, a cota do donatdvo. E da Bafa reclama­
vam providencias ao Ouvidor Geral, s.e ainda estivesse no Espirito Santo, para 
a cobrança das despêsas de justiça. 

O referido donatario, Almotacel-mór do Reino, preferiu vender, em 1674, 
esta Capitania a Francisco Gil de .A'.1·aujo. Este mandou a Camara assumir o 
Governo, com o protesto do Capltão-mór, que fora nomeado pelo Rei para 
servir durante um trienio, e obteve, por isso, como compensação. ficar como 
encarregado das minas. (54) O dona.ta.rio descendente de Vasoc Fernandes 
Coutinho, vendendo por 40.000 cruzados, o Espirito Sanllo, deixou ao compra­
dor até o cuidado de, por dever de piedade cristã, recolher e guardar os res­
tos morllals do fundador da Capitania. 

Francisco Gil no curto tempo em que viveu no Espirito Santo acabou o 
forte N. S. do Monte do Carmo; reedificou o de S. João; fundou o de S. 
Francisco Xavier; aumentou as rendas; pa.gou, em quat:ro anos, "o melhor de 
4.000 cruzados" do donativo pa.ra o dote da Rainha e paz da Holanda, assim 
como as contribuições em atrazo devidas á Misericordia de Lisbôa; aumenbou 
o numero de soldados nas vilas de Vitória, Espirita Santo e Nova; ooncerto1,1 
a casa da Camara e os templos de Vitória; dotou a vila do Espiri11'o Santo de 
casa para a Cam.ara, o que nunca tivera; restaw·ou a casa da Misericordia 
da CapiQania e ai - deu - "sépultura decente aos ossos do pri!Miro dona­
tario Vasco Coutinho que, soterrados em hua urna, ainda se conservam r.e­
liquias dele"; determinou duas en,tradas pelo rlo Doce e algumas explorações 
pelo interior da Capitania; cuidou da lavoura; proveu o cargo vago de Ouvi· 
dor; fundou a vila de N. S. da ConceiQão em Guara.pari, com seis leguas de 
Termo, etc. Todos esses serviços constam de uma certicmo, cujo ortginal, da 
coleção de manuscritos de Alberto Lamêgo, tivemos ocasião de examinar e 
ler, e consta reproduZid.a no I volume de ":A Terra Goytacá". 

(51) "Documentos Historicos" XXIV, 191 e 254. 
(52) Idem, 265. 
(53) "Documentos Historicos", XXV, 93 a 95. 

(54) Manuscrito do Inst. Historico citado por Felisbelo Freire à pag. 377 
do vol. I da "Historia Territorial do Brasil". 



O MANGAL DA SANTA CASA 

1''ernando José d'Araujo, serv.e-n tuario do officio de Tabelião Publico do Ju­
dicial e notas, Escrivão da Provedoria Capellas e Residuos nesta Co­
marca da Capital, etc . 

Certifico que em meu poder e cartOI"io se acham archivados uns autos 
dt COmminação de penas do anno de mil oitocentos dezenove em que são 
a:.itores o Provedor e mais Irmãos da Santa casa de MizEiricordia, os qua:::s 
autos são do teôr seguinte: 

"Juizo Ordinario - Mil oi tocentos e desenove - Comminação de penas 
- O Provedor e mais Irmãos da Santa Casa de Mizericordia - A. A. Con­
tra -- O CapiUão Manoel Pinto de Castro, Manoel Alves da Cunha, Sebrus"' 
üão do Nascimento, Manoel Ribeiro Dona Maria Joanna, viuva e out1·os 
Rêos - Escrivão Ars.ujo - fumo do Na$cimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e desenov.e, aos dezesete dias do mez de Maio nesta 

Villa de Nossa Senhora da Victoria, Capitania do Espirito Santo, em audien­
cl& publica que no Passo do Conselho, aos Feitos, Partes e seus Procurado­
·r es fazendo estava o Juiz ordinario Capitão Joã.o Antonio de Moraes, na mes­
ma audiencia por Francisco da:; Chagas d 'Araujo Procurador dos Senhores 
Provedor e mais Irmãos da Santa Casa de Mizericordia, pelos pode.res da 
procuração apud acta que apr.esentou, foi dito ao mesmo Juiz Ordinario · que 
para esta m~sma audi~ncia havião sido citados os Réos Capitão Manoel 
Pinto de Castro, ~anoel Alves da Cunha, Sebastião do Nascimento, Manoel 
Ribeiro, D?na Maria Joanna, viuva, Dona Rosa Maria, viuva, José Fran­
cisco dos Reü. Malta , João Trancczo, Joã,o Furtado, Francisco das Chagas, 
Igmwia de J.esus, o Sargento Manoel Gonçalves Espindula, José d 'Anchieta, 
Severina Monteiro, viuva Anna d 'Assumpção, Anna da Silva, Anna Maria 
O.a Conceição, Francisca' das Chagas, Francisco Xavier, Francisco Alv.es 

' João de Almeida, Antonio Pinto, Manoel Monteiro do AmaJ:al, Barbosa de 
Mendonça, o Capittã.o João Pinto Ribeiro de Seixas como sindico dos Frades 
Franciscanos, Manoel da Rocha Rangel, P.rocurador da Ordem Terceira de 
São Francisco, e Maria d'Oliveira Subtil, para no termo de vinte quatro 
horas opporem o que tiverem a dadiva feita pela Camara desta mesma Villa 
- do Mangal entre os dois montes menciondos na petição dos mesmos seus 
constituintes de que tomarão posse judicial, sem opposição dos mesmos réos 
possuidores e confinantes e proximos ás marinhas do mangal doado, debaixo 
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da pena de ;reveis e mais não poderem innevar cousa alguma a respeito, 
tanto por si como por seus herdeiros, para o que, requeria fosse servido 
mandal-os apregoar e não comparecendo, por si nem por outrem que seos 
pode;r.es tivesse as suas revelias os houvesse por citados, a citaÇ'áo por 
accusada, a acção por posta em juiz.o e assignasse- as vinte quatro horas. O 
qne sendo visto e ouvido pelo mesmo Juiso Ordinario e informado da cer­
tidão e fé da citação que aos réos fora f.eita pelo official de Justiça Thomaz 
de Marrooos Marcelo Prior os mandou apregoar pelo mesmo official como 
Porteiro do Juiso, o qual apregoando-os deu sua fé de não comparecerem 
por si n em por outrem que seus poderes tivesse, á vista do que o mencio­
nado Juiz houve aos ;réos por citados, a citação por accusada, a acção par 
posta em Juizo e apregoou ao.s réos as vinte quatro horas na forma reque­
rida. - Por bem do que faço esta autuaçlá.o extrahida da cota tomada por 
lembrança nas costas da petição da acção, donde aqui passei por extenso 
por me ser distribuída e junto a petição, relação e procuração apud acta 
do.e; autores que ao diante se segue. Eu Severo xavier d'Araujo, escrivão 
que a escrevi. 

Petição - Dizem o Provedor e mais irmãos da Santa Casa de Mizeri­
cordia desta Villa da Victoria que presentemente erigindo-se n'esta Villa 
C!l.Sa do Hospital para recolhimento dos enfermos e engeitados e não tendo 
a mesma rendimento preciso para as grandes despezas que são indispensa­
veis, pedl.I1ã.o a Camara da mesma um mangal que medeia entre o monte 
onde se fundou -o hospital e o monte da fundação desta Villa que lhe foi 
concedido, e tem t(lmado a mesma Irmandade posse judicial sem opposi­
çãc de pessoa alguma, muito principalmente dos moradores confinantes e 
proximos ás marinhas, .e por que para o futuro se poderá mover duvidas 
pelos mesmos confinantes allegando ignorancia por serem alguns morado­
res no termo da mesma Villa, por isso requer, digo, por isso quer a mesma 
Mesa fazer citar a todos os moradores de beira mar que tem possessões a 
beira do mar par~ que se têm o que opporem à mesma dadiva o façam no 
termo de vinte quatro horas debaixo da pena de reveis e mais nláo poderem 
innevar cousa alguma a respeito, tanto por si como por seu.s herdeiros. -
Pedem a Vossa Mercê Senhor Juiz Ordinario se sirva mandar se citem 
com a pena comminada E R M . - Cite-se em tennos . Victoria nove de 
Maio de mil oitocentos e desenovie - Moraes Araujo . Em desete de Maio 
de mil oitocentos e desencwe. xavier - Thomaz de Mar.rocas Mar~elo Prior, 
Porteiro do Juízo etc . Certifico que em cumprimento do despacho supra 
citei as pessoas, contempladas no rol junto em suas proprias pessoas de 
que ficamo entendidas. O referido é verdade .e dou fé e passo a presente 
por mim somente assignada - Villa da Victoria, sete de Maio de mil pito­
centos e deisenove - Thoma.z Marrocos de Marcelo Prior - Relação da.s 
pessoas que tem cháos para a parte das marinhas - Dona Maria Joanna, 
viuva, Rosa Maria, viuva, José Francisco dos Reis Mialta, João Trancoso, 
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João Fw'tado, Francisco das Chagas, Ignacio de Jesus, Sargento Espindu­
la, Manoel Ribeiro, Manoel Alves da Cunha, José de Anchieta, Severina, viuva, 
Anna d'Asswr..pção, Alma da Silva, viuva, Capitão Manoel Pint-0 de Castro, 
Anna Maria da Conceição, Francisca das Chagas, Sebasti!áo do Nascimento, 
Francisco Xavier, Francü;co Alves, João d'Almeida, Antonio, preto que foi 
escravo do Padre João Semy, Manoel Monteiro do Amaral, Barbosa de Men­
donça, Capitão João Pinto Ribeiro de Seixas, Sindico dos Frades, Manoel 
Rangel, Procurador da Ordem Terceira de São Francisco - Vinte sete -
A Jrmã do Capitão Gregorio, Maria d'Oliveira Subtil, Antonio Bonifacio Pe­
l'eira - Procurador. Procuração - Aos nove dias do mez de Maio da a.nno 
de mil oitocentos desenove, nesta Villa da Victoria, Capitania do Espi.rito 
Santo em meu escriptocio appai·eceo presente o Tenente Antonio Bonifaclo 
Pereira que o reconheço pelo proprio e por ele me foi dito que como pro­
curador da Mesa da Santa Casa de Mizericordia para uma causa de com­
minação que movem contra o Capitão Manoel Pinta de Castro e outros, 
fazia seu Procurador ao dos auditorias Francisco das Chagas d'Araujo ao 
qual disse dava os poderes de requerer, allegar, defender e most.rar todo o 
seu direita, appellar, agravar, embargar, jurar em sua alma qualquer liclto 
juramento e fazel-o prestar a quem convier e asslgnou. Eu Severo xavier 
d'Araujo, escrivão que o escrevi - Antoruo Bonifacio Pereira - Pagou 
quarenta reis de sello - Nogueira - P. Chagas - Desta oitenta reis - S 
- De Audiencia e lançamento - Aos vinte quatro dias do mez de Maio do 
anno de 

1
mil oitocentos e dE'senove, msla Villa da Victoria, Capitania do 

Espírito Santo em audiencia publica que no Passo do Conselho, aos Feitos, 
Partes e seus Procurado,res fazendo estava o Ju:z ordinarlo Capitão João 
Antonio de Moraes, na mesma audienci.a por Francisco das Chagas d'Araujo 
Prar.a, digo, Procurador dos autores, foi dito ao m esmo Juiz que aos rérrs 
Capitão Manoel Pinto de Castro, Manoel Alves da Cunha, sebastião do Nas­
cimento, Manoel Ribeiro, Dona Maria Joanna, viuva e outros, digo, e ou­
tros po.ssuidores e confinantes das marinhas e manga! doado aos mesmos 
~eus constituintes se havia assignado vinte e quatro horas para opporem o 
que tivessem de oppor a mesma dadiva debaixo da pena comm;nada em 
seu requerimento, e como erão findas e nada haviam opposto requeria os 
houvesse por lançados das vinte quatro ho,ras debaixo de pregão, assignan­
do-lhes uma audiencia para embargos ao lançamento, para a que os man­
dasse apregoar . O que sendo visto e ouvido pelo mencionado Juiz ordina­
rto e informado de mim escri\l'Íio dos termos ds autos, mandou apregoar aos 
réos pelo Porteiro do Ju!zo, Thomaz de Marrocos Marcelo Prior, o qual 
apregoando-os deu sua fé de que ntão comparecerão por si nem por outrem 
que seus poderes tivesse, á. vista do que o referido Juiz a revelia. dos mes­
mos os houve por lançados das vinte quatro horas e assignou wna au­
diencia para embargos aa lançamento na forma requerida . Por bem do que 
faço este termo de requerimento de audiencias extrahido da lembrança por 
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mim toma~a no protocollo dellas de onde para estes autos passei por exten­
so. Eu Severo Xiav'.er d'Araujo escrivão que escrevi. - De audiencia e lan­
çamento de todos os autos conclusos. - Aos vinte sete diás do mez de Maio 
do anno de mil oitocentos e desenove nesta Villa de No.ssa Senhora da Vi­
ctoria, Capitania do Espirita Santo, em audiencia publica que aos Feitos, 
Partes e seus Procuradores fazendo estava no Passo do Concelho o ,TUl2l 

ordinario Capitão Jodo Antmtio de Moraes na mesma par Francisco das 
Chagas d'Araujo Procurador dos Autores o Provedor e mais irmãos da Mesa 
da Santa Casa de Mizericordia foi dito ao mesmo Juiz que aos réos Capitão 
Il.!anoel Pinto de Castro Manoel Alves da Cunha e Sebastião do Nasclmen-, 
to, Manoel ~ibeiro, Dona Maria Joanna, viuva e outros se hav:ião lançado 
das vinte e quatro horas e assignado uma audiencia para embargos ao lan­
çamento afim de opporem o que fosse a bem do seu direito e porque a mes­
ma era finda e nada tinhão opposto, requeria que debaixo de pregão os 

. houvesse por lançado dos .embargos ao lançamento de todos e do que po­
diam dizer o que soubesse, digo, e que subissem os autos a conclusão para 
deferir para o que mandasse apregoar. o . que ouvido pelo mesmo Juiz 
crdinario e informado de mim escrivão dós termos dos autos mandou apre­
goar os réos pelo Porteiro do Juízo, Thomaz de Marrocos Marcelo Prior, o 
qual satisfazendo deu sua fé de não comparecerem os réos PQr si nem por 
outrem que os podei·~ ttve556;· a vista do que expendido, digo, o r.efe!"i;do 
Juiz houve os réos por lançados dos embargos ao lançamento de todo e do 
que podião dizer e mandou que preparados os autos subiss?m a conclusão 
para deferir na forma requerida. Por bem do que faço este termo de re­
querimento de audiencias extrahido da lemb:r.ançia tomada pelo escrivão 
companheiro José Bernardino Ribeiro no meu lmpedlm~to no Protocollo 
das audiencias de onde aqui passei por extenço. Eu Severo xavier d'Arau­
jo, escrivú o que o escrevi. - Certifico que deve pagar sello de seis meias 
folhas. - v :ctoria, vinte nove de Maio de mil oitocentos desenove . - se: 
vero X~vier d'Araujo. Pagou duzentos equarenta de sello. - Nogueira. -
Conclusão. - Aos vinte e nove dias do mez de JMlaio do anno de mil oito­
centos desenove. nesta Villa da Victoria, Capitania do Espirita Santo e meu 
escriptorio faço estes autos conclusos ao Juiz Ordinario Capitão João An­
tonio de Moraes . - E para constar faço este termo. - Eu Severo Xavier 
d'Araujo escrivão o escrevi. - Conclusos. - Vistos estes autos, etc. -
Mostra-se por parte dos Irmãos, Provedor e da Mesa da Santa Casa de 
Mizericordia desta Villa que tendo pedido á Camara da mesma o mangal 
que fica entre p Monte em que está fabricando o Novo Hocpital, lhe fora 
concedido, e que por esta concessão tomarão Judicial posse e que final­
mente havião feito no~ificar aos confinantes. daquelle manga! quantos nelle 
ou immediato a cllü tinhão predios urbanos para opporem o que a respeito 
tivessem. - Mostra-se que sendo citados e t endo-se-lhe ass:gnado os de­
vidos termos quaes por lei é determinado, já mais comparecerão. Portanto 
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jillgo a todos os cit..dos p~r lançados de toda e qual opposição que a reíspeíto 
da doação e posse tivessem; E mando que aos autores Irmlios se lhes dê 
sentença pedindo-a. - Paguem os Irmãos autores as custas Ex-causa. -­
Villa da Victoria, vinte nove de Maio de mil oitocentos desenove. - João 
Antonio de · Moraes. - Data. - Aos vinte nove dias do mez de Maio de 
mil oitocentos desenove nesta Villa de Nossa Senhora da Victoria, Capita­
nia do Esp'.rito Santo, pelo Juiz ordinario Capitão João Antonio de Moraes 
me forão entregues t>,stes autos com a sua sentença retro havendo-a por 
publicada em m!áo de mim escrivão que mandou a cumprisse e guardasse 
como nella se contem - E para constar faço este termo. Eu Severo Xa­
vier d'Araujo o escrevi. - Ce.rtifico que intimei a sentença ao Tenente An­
tonio Bon'facio Pereira, Procurador da Irmandade da Santa Casa de Mi­
.ze:ricordia, do que ficou entendido. - O ref.erido é verdade e passo a pre­
sente. - Victoria vinte nove de Maio de mil oitocentos desenove. - Se-

' vero Xavier d'Araujo, Escrivão. - Autoação quarenta réis. - Custa oiten-
ta réis. - Deffend. oitenta e cinco réis. - Intim. duzentos réis. - Rasa 
setecentos e cincoenta réis . - Mil cento e cillcoenta e cinco réis. - Conta 
cento e sessent'a réis. - Sommam as custas do escrivão mil trezentos e 
quinze réis. - Xavier. - Esta folha pagou seno na sentença . - Araujo''. 
- E nada mais St:: coutinha tm ditos autos aqui copiados e a elles me re­
parto em meu poder e cartorio, nesta Cidade da Victoria, aos tres dias do 
mez de Março de mil oitocentos noventa e nove. Eu Fernando José d'Arau­
jo, escrivão que a escrevi e assigno. Fernando J~ diArau~ . - (Estavam 
tres estampilhas no valor de tres mil e duzentos réis) . 



Noticia da Eleição da Atual Diretoria 

A CONCORRIDISSIMA SESSAO - ELEITA A NOVA DIRETORIA - AS 
PROPOSTAS - COMPLETADO O QU~RO DE SOCIOS EFETIVOS - A 

POSSE - OUTRAS NOTAS 

Esteve reunido ontem, em assembléa geral para eleição de nova Dire­
toria, e para tratar de assuntos gerais, o Instituto Historico e Geografico 

· do Espirito Santo. Amplamente noticiada a reunião, por uma campanha de 
publicidade bem orientada e eficiente, atravez da imprensa e do radio, 
aquele Instituto, que ~tem 50 socios efetivos, conseguiu reunir ali, aquela 
hora, 35 associados, o que demonstra o interesse que logrou despertar ~ 
reunl!á_o. 

Iniciados os trabalhos, o Desembargador Celso Calmon que tinha a 
secr.etaria-lo o dr. Placidino Passos, explica á casa que embora estando 
presente o dr. Archimimo Matos, presidente efetivo, s. ~. se escusára de 
assumir a presidencia dos trabalhos, porque estando transitor:amente na 
cidade, não reassumira o ex.ercicio. Em segUida s. excia. esclarece que a 
reunião éra p:ira a eleição da nova diretoria e das comissões, em prim~ll·o 

logar. Pede a palavra para encaminhar a votação, o associado dr . Jalr 
Etienne Dessaune, que assomando a tribuna faz considerações em torno da 
ultima reunião e mostra como foi acertado se fazer a reunião nos moldes 
que indicã.ra, o que permitira ao Instituto uma reunião repleta de ãssocia­
dos. Conclama o orador os associados ao trabalho sem preocupações su­
balternas, e apresenta uma chapa que organizara, pedindo para ela os su­
fragios dos associados, e solicitando do presidente que antes de determinu 
a votação, deliberasse sobre os segUintes pontos - se a ele:ção se faria em 
uma só sobrecarta; · si era permitido riscar nomes; si eram validas chapás 
manuscritas . Pondo o assunto em discussão o dr. desembargador presi­
dente, pede a palavra o dr. Mario Freire e propõe que em face da situação 
verdadeiramente vexatoria para as socios assistentes, presentes, fossem eles 
co!'lS!derados efetivos, para que pudessem votar e ser votados. Em seguida 
usa da palavra o dr. Ollnto AgUirre, que discordando da opinião, entende 
entretant.o, que se poderia mais tarde em qutra r~união, ampliar o quadr~ 
de soe.os efetivos para a entrada de todos os socios assistentes . Com a 

palavra o dr. Archimimo Mattos explana o seu ponto de vista contrario á en­
tra-da que S. Exa. entende precipitada

0 
de associados no quadro de efetivos. 
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O assunto interessa a todos os socios, vivamente, e o dr. Nelson Abel 
de Almeida resume a proposta d~ dr . Mario Freire mostrando que a pro­
posta abrangia socios todos eles presentes. A discussão se generaliza, e 
verifica-se que no quadre de .c;ocios efetivos havia duas vagas, por estarem 
residindo fóra da séde dois a.ssoclados, mas a·-nda assim, o impasse conti­
nua, quando depois de consultar a secretaria, usa da palavra o dr. Jair 
Etienne Dessaune, para explicar que sendo o numero de socios efeti.vos 
igual a 50, e havendo, como veriflcára, 5 vagas, era só se cumprir o esta­
tuto, e empossar os 5 soclos assistentes presentes, sem maiores di.Scussões . 
Em face da proposta, perf.eitamente enquadrada dentro dos Estatutos o 
dr . Olinto Agui.rre esclarece que assim estava pela proposta do dr . M~rio 
Freire, e então são empossados, ;;>restando logo o compromisso, os socios drs. 
Cicero Moraes, Wlademirc da Silva Santos, e srs. Jones Santos Neves e Dario 
Araujo. A seguir passou-se após o intervalo para a confecção das chapas, 
é. votação, tendo sido, antes, escolhidos escrutinadores os drs. Manoel Lopes 
Pimenta e Ceciliano Abel de Almeida . Antes de miciar-se a votaÇ!áo porem, 
o dr. Jair Etienne Dessaune apresenta á casa duas propostas para que se 
fixem a.s 6 sessões a serem realizadas dentro do imperio do estatuto, até 31 
de dezembro rleste ano; e a outra para que se manifeste o Instituto sobre o 
repatriamento dos restos m0rtais da princesa Izabel, a Redentora. Encer­
rada a votação f•Jl p1·oclamada a seguinte diretoria: - Prellidente, desem­
bargador Celso Calmon Nogueira da Gama; 1.0 vice-presidente. dr. Ame­
rico Ribeiro Coelho; 2.0 vice-presidente, dr . Arthur Lourenço de Araujo 
Primo; 3.0 vice-presidente, dr . Fernando Duarte Rabello; Secretario-l?ICral, 
dr. Euripedes Quer.oz do Vallc : sub-secretario, dr. Vicente da Silva Lou­
r<.lro; Tesoureiro, dr . Olinto Aguirre; orador, dr. Mario Aristides Freire; 
vice-orador, dr. Jair Etl.enne Dessaune. Tambem foram eleitos as seis se­
guintes conlissões: 

Fundo e Orçamento: - Dr. Arnul!o Mattos, prof. Alm1r Gonçalvea, 
Vicente da Silva Loureiro, dr. Manoel xavier Paes Barreto Filho, dr. Au­
gusto Emllio Estelita Lins . 

Historia.: - Dr. Nelson Abel de Almeida, dr. Marlo Aristides Ftreire, 
Antonio Francisco de Atayde, dr . Francisco Eugenio de Assis e prof . Adol­
fo Fernandes de Oliveira. 

Geografia : - Dr. Ceciliano Abel de Almeida, prof. Alberto Stange Ju­
nior, dr. Heraclito Amancio Pereira, dr. Manoel Lopes Pimenta e dr. João 
Manoel de Carvalho. 

Etnografia e Arqueologia: - Dr. Fernando Duarte Rabello, dr. Olinto 
Couto Agulrre, dr . Arqulmimo Martins de Mattos, prof. Eduardo de An­

drade e Silva, dr. Cristiano Fr~ga. 

Aclmissãio ele socios: - Dr. Amerlco Ribeiro Coelho, dr. Jodo Bas.tos 
Bemardo Vieira, prof. dr. PlacicUno Passos, dr. Darcy de Mattos e dr. Car­
los Gomes de Sá.. 



Estatutos e RevMa; -- Dr. Nelson Goulart Monteiro, dr. Eurlpedes 
Queiroz do Vale, dr. Jair Etienne Dessaune, dr. Francisco Feu Rosa e dr. 
Augusto Afonso Botelho. 

Em seguida o dr. Nelson Abel de Almeida propõe que em face da si­
tuação anormal que atravessa o Instituto, fosse logo empossada a Direto­
ria eleita, e sendo unanimente aceita a proposta, ficam desde logo empos­
sados os dirigf..ntes, assumindo <'S seus lugares na mesa os novos secreta.rios. 
O Desembargador Celso Calmon agradece a seus paires a sua eleição, e pro­
mete fazu o que em si couber para o engrandecimento da e.asa, e a seguir, 
pelo adeantado da hora, suspende a sessão, marcando outra para hoje sex­
ta-feira, ás 20 horas, afim de serem votadas as propostas do dr. Jalr Ettenne 
DesSaune, e ser ouvida o parecer da comissão. nomeada,, sobre o programa 
das ftstas do dia 12 do corrente. 

Com essa reunião concorridissima e assás movimentada, o Instituto mar­
cou uma pagina brilhante 1em sua vida, e tudo faz crer que vejamos a se­
guir, sessões cheias, e bem frequentadas, todos trabalhando ativamente 
peln. grandeza da Casa do Espirita Santo. 

Falaram entre outros o dr . Antonio Athayde que se congratulou com 
o ~r. Celso Calmon pela feliz escolha de seu nome para presidente do Ins­
tituto. 

(De "A TRIBUNA") 
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